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NII 382, de 1997, de urgência para o Proje­
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da Lei nll 4.771, de 15 de setembro de 1965, e do recurso do Senador Pedro Simon, para que 
dispõe sobre a proibição do incremento da con- seja desarquivado o requerimento de criação da 

I versão de áreas florestais em áreas agrícolas na Comissão Parlamentar de Inquérito dos corrupto-
região Norte e na parte norte da região Centro- res, com número regimental de assinaturas, e fei-
Oeste, e dá outras providências. Designação da ta a devida designação dos representantes parti-
Comissão Mista e estabelecimento de calendário dários. .. .. ...... .......... .... ...... ...... ........ ...... .......... .. ...... 10844 
para tramitação da matéria.... ................ ................. 10840 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- Ihães) Prometendo resposta posterior ao Sr. José 
• 

blica, da Medida Provisória nll 1.523-8, em 28 de Eduardo Outra, após informações junto ao Presi-
maio de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo dente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
mês e ano, que altera dispositivos das Leis n.os dadania, quando, então, tomará uma decisão a .. 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e ' respeito da matéria. ................................. .. ............ 10844 
dá outras providências. Designação da Comissão SENADOR EPITACIO CAFETEIRA - So-
Mista e estabelecimento de calendário para tra- licitando da Presidência a inclusão em Ordem 

• mitação da matéria. .............. ...... ........................... 10841 do Dia do Projeto de Resolução nll 42, de 1997, 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- que trata da reformulação dos gabinetes dos 

blica, da Medida Provisória nll 1.524-8, em 28 de Senadores. ............................................................ 10845 
maio de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo 2.3 - ORDEM DO DIA 
mês e ano e republicada em 2 de junho do cor- Proposta de Emenda à Constituição nll 4, 
rente ano, que dispõe sobre a extinção de cargos de 1997 (nll 1/95, na Câmara dos Deputados), 
no âmbito da Administração Pública Federal dire- que dá nova redação ao § 511 do art. 14, ao caput 
ta, autárquica e fundacional, e dá outras provi- do art. 28, ao inciso II do art. 29, ao caput do art. 
dências. Designação da Comissão Mista e esta- 77 e ao art. 82 da Constituição Federal (reelei-
belecimento de calendário para tramitação da ção). Usam da palavra no segundo dia de dls-
matéria.... ...................................... .............. ........ ... 10841 cussio, em segundo turno, os Srs. Eduardo 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- Supllcy e Lauro Campos. ................................... 10845 
blica, da Medida Provisória nll 1.565-5, em 28 de Projeto de Resolução nll 72, de 1997, que 
maio de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo autoriza o Estado do Ceará a contratar operação 
mês e ano, que altera a legislação que rege o Sa- de crédito externo, com garantia da União, junto 
lário-Educação, e dá outras providências. Desig- ao The Overseas Economic Cooperation Fund 
nação da Comissão Mista e estabelecimento de OECF, no valor equivalente a seis bilhões e vinte 
calendário para tramitação da matéria. ................. 10842 milhões de ienes japoneses, destinado ao finan-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- ciamento parcial do Projeto de Energia Eólica do 
• blica, da Medida Provisória nll 1.571-2, em 28 de Estado do Ceará. Aprovado. A Comissão Direto-

maio de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo ra para redação final........ ...................................... 10848 

• 

• 
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mês e ano, que dispõe sobre amortização e par- Redação final do Projeto de Resolução nll 
celamento de dívidas oriundas de contribuições 72, de 1997. Aprovada. À promulgação............... 10848 
sociais e outras importâncias devidas ao Instituto Projeto de Resolução nll 41, de 1997, de 
Nacional do Seguro Social INSS pelos Estados, autoria do Senador Bernardo Cabral, que acres-
Distrito Federal e Municípios, e pelas entidades e centa dispositivo à Resolução nll 69, de 1995, do 
hospitais integrantes do Sistema Único de Saúde Senado Federal, que dispõe sobre as operações 
SUS, ou com este contratados ou conveniados, e de crédito interno e externo dos Estados, do Dis-
dá outras providências. Designação da Comissão trito Federal e dos Municípios e de suas respecti-
Mista e estabelecimento de calendário para tra- vas autarquias, inclusive concessão de garantias, 
mitação da matéria. .................. .... .... ..................... 10842 seus limites e condições de autorização, e dá ou-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- tras providências. Apreciação adiada, por 24 ho-
blica, da Medida Provisória nll 1.572-1, em 28 de ras, em atendimento à solicitação do Senador 
maio de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo mês Esperidião Amin, relator designado em substitui-
e ano, que dispõe sobre o reajuste do salário míni- ção à Comissão de Assuntos EconOmicos. .......... 10849 
mo e dos benefícios da Previdência Social. Desig- Parecer da Comissão de Relações Exte-
nação da Comissão Mista e estabelecimento de riores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nll 
calendário para tramitação da matéria.................. 10843 68, de 1997 (nll 271/97, na origem), pela qual o 

2.2.9 - Discursos do Expediente (contl- Senhor Presidente da República submete à deli-
nuaçio) beração do Senado o nome do Senhor Ricardo 

SENADOR JOSÉ EDUARDO OUTRA - Lulz Viana de Carvalho, Ministro de Segunda 
Solicitando da Presidência esclarecimento acerca Classe do Quadro Permanente da Carreira de Di-

I 'CS • 
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plomata, para exercer a função de Embaixador SENADOR WALDECK ORNELAS - As-
do Brasil junto à República d,o Zimbábue. Apre- pectos favoráveis da implantação de incentivos 
clado em sessão secreta. ................................... 10850 fiscais às indústrias automotivas no Nordeste e 

Parecer da Comissão de Relações Exte- em outras regiões brasileiras. ...... ........... .............. 10860 
riores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nll SENADOR JÚLIO CAMPOS - Corrupção 
99, de 1997 (nll 509/97, na origem), pela qual o no Govemo Dante de Oliveira. Venda e compra 
Senhor Presidente da República submete à deli- fictícia de Utulos financeiros do Estado, dando lu-
beração do Senado o nome do Senhor Marcos cros às empresas Perfil e Negocial, já citadas na 
Castrioto de Azambuja, Ministro de Primeira Comissão Parlamentar de Inquérito dos precató-
Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplo- rios. Emissão irregular de debêntures da Centrais 
mata, para exercer a função de Embaixador do Elétricas de Mato Grosso - CEMAT, dectada 
Brasil junto à República Francesa. Apreciado em pela Comissão de Valores Mobiliários. ... .............. 10863 
sessão secreta. ................................................... 10850 SENADOR JOSÉ SERRA - Consideraçõ-

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Or- es sobre os motivos que levaram o Deputado AI-
dem do Ola mino Affonso a renunciar a relatoria da Comissão 

Requerimentos n.os 382 e 379, de 1997, li- de Sindicância, destinada a apurar denúncias de 
dos no Expediente da presente sessão. Aprova- compra e venda de votos de deputados federais 
dos.. ...... .. ...... ..... ...... ..... ... ......... .............. .... ........... 10850 na votação da reeleição. ........... .... .................... .... 10865 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Ola 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Repu­
diando parte da reportagem publicada no jomal 
Correio Brazlllense, sob Utulo "Vale-tudo pela 
Zona Franca de Manaus", assinada pela jomalis­
ta Mirian Guaraciaba, que acusa S. Ex.' de inter­
mediar acordo, como Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos precatórios, visan­
do beneficiar o Govemador Amazonino Mendes. 
Nota conjunta dos Ministros Pedro Malan e Antô­
nio Kandir, esclarecendo sobre os temas tratados 
no encontro citado na reportagem ....................... . 

-SENADOR HUGO NAPOLEAO, como U-
der - Apoiando o pronunciamento do Senador 
Bemardo Cabral ................................................... . 

-SENADOR ROBERTO REQU/AO - Soli-
darizando-se com o discurso do Senador Bemar-
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cio <::abréll. ................. ............ ................................. 1()fJ!i~ 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) Associando-se às manifestações do Ple­
nário ao pronunciamento do Senador Bemardo 
C::éltlrcal. .. ................................................................. 1()ES!i~ 

SENADORA EMILlA FERNANDES, como 
Uder - Apoio ao discurso do Senador Bemardo 
C::éltlréll. ................................................................... 1()~~ 

SENADORA JÚNIA MARISE - Situação 
precária em que se encontra o Hospital das Clfni-
cas da Universidade Federal de Minas Gerais. .... 10852 

SENADORA EMlllA FERNANDES - Gra­
vidade de denúncia feita pelo jomal Correio Bra­
zlllense, sobre a falta de vacinas trlplice e contra 
a hepatite B nos postos de saúde do Pafs. ........... 10854 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Par­
ticipação de S. Ex.' no XV Congresso da Asso­
ciação de Dirigentes Cristãos de Empresa, em 
Aracaju, Sergipe. ................................................... 10857 

2.3.3 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

-SENADOR ESPERIDIAO AMIM - Reivin-
dicação das lideranças políticas e empresariais 
do Oeste Catarinense, no sentido da implantação 
de uma estação aduaneira do interior, no Municí-
pio de Joaçaba. . ................ ...................... .. ........... . 

SENADOR ODACIR SOARES - Defesa 
da correção de rumos dos empréstimos concedi­
dos aos produtores rurais do Amazônas, particu­
lamente, de Rondônia. Análise de documento 
elaborado pela Emater do Estado de Rondônia, 
que retrata o alto fndice de endividamento e ina­
dimplência dos pequenos produtores rurais do 
Estado, financiados através do Fundo Constitu-
cional do Norte - FNO ........................................ .. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Análi­
se da educação no Brasil, na ótica dos relatórios 
"Desenvolvimento da Educação no Brasil", "Esta-, 
Usticas da Educação Básica no Brasil" e "Resul-
tados do Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
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cação Básica - SAEB". ..... .... ... .......... ..... .............. 10877 
, ~ 

SENADOR LUCia ALCANTARA - Dia In-
temacional de Combate ao Tabaco, transcorrido 
no último dia 31 de maio........... .... ........... ....... ....... 10880 

SENADOR ARTUR DA TÁVOLA - Obriga­
ção ética do PT em defender a criação de uma c0-

missão parlamentar de inquérito, para apurar as de-
nuncias do chamado "escândalo das prefeituras".... 10883 

2.3.4 - Designação da Ordem do Ola da 
próxima sessão dellberatlva ordinária. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
3-6-97 

4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

~ 1.435 a 1.451, de 1997. ..... .................. 10885 
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Apostila referente à aposentadoria do ser-
vidor Geraldo Freire de Brito. ......................... ....... 10888 

5 - ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN 

N~ 46 a 50, de 1997. ................................ 10888 

6 - INSTITUTO DE PREVIDêNCIA DOS 
CONGRESSISTAS -IPC 

Contrato de prestação de serviços jurídi-
cos com o Dr. Raymundo Urbano. ...... .......... ....... 10890 

7 - MESA DIRETORA 

8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
10 - LrDERES E VICE-LrDERES DE PAR­

TIDOS 
11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
12 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
13 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e e) valor: ~ 6.020.000.000,00 (seis bilhões e vinte 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- milhões de ienes japoneses), equivalentes a R$ 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- 53.724.888,00 (cinqüenta e três milhões, setecentos e 
mulgo a seguinte vinte e quatro mil, oitocentos e oitenta e oito reais), em 

- duas tranches, sendo a tranche I de ~ 5.242.000.000,00 
R E S O L U ç A O N2 50, DE 1997 (cinco bilhões, duzentos e quarenta e dois milhões de ia-

Autoriza o Estado do Ceará a con- nes japoneses), destinada ao financiamento de obras ci-
tratar operação de crédito externo, com vis, e a tranche II, de ~ 778.000.000,00 (setecentos e 
garantia da União, junto a The Overseas setenta e oito milhões de ienes japoneses), destinada ao 
Economic Cooperation Fund - OECF, no financiamento de gastos com consultoria; 
valor equivalente a "li 6.020.000.000,00 f) juros: 4,0% a.a. (quatro por cento ao ano) so-
(seis bilhões e vinte milhões de ienes ja- bre o saldo devedor do principal, a partir de cada de-
poneses), destinado ao financiamento sembolso, exceto quando parte do empréstimo for 
parcial do Projeto de Energia Eólica do destacada para cobrir pagamentos a consultores, caso 
Estado do Ceará. em que a taxa de juros será de 2,3% a.a. (dois inteiros 

O Senado Federal resolve: e três décimos por cento ao ano) sobre a parcela a ser 
Art. 12 É autorizado o Estado do Ceará, nos destacada e a partir do respectivo desembolso; 

termos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe- g) juros de mora: 3,0% a.a. (três por cento ao 
deral, a contratar operação de crédito externo junto a ano) acima da taxa operacional; 
The Overseas Economic Cooperation Fund - OECF h) disponibilidade: sete anos a partir da data de 
(Fundo de Cooperação Econômica Ultramarina), no entrada em vigor do acordo de empréstimo; 
valor equivalente a até ~ 6.020.000.000,00 (seis bi- i) destinação dos recursos: .execução do Proje-
Ihões e vinte milhões de ienes japoneses). to de Construção de DuaS Usinas de Energia Eólica 

Parágrafo único. A operação de crédito autori- no Estado do Ceará; 
zada destina-se ao financiamento parcial do Projeto j) condições de pagamento: 
de Energia Eólica do Ceará, a ser executado pela - do principal: em trinta e sete parcelas semes-
Companhia Energética do Ceará - COELCE. trais, consecutivas e aproximadamente iguais, ven-

Art. 22 É a União autorizada, nos termos da Re- cendo-se a primeira após o perfodo de carência de 
solução n2 96, de 1989, do Senado Federal, a conce- sete anos; 
der garantia à operação autorizada no artigo anterior. - dos juros: semestralmente vencidos; 

Art. 32 A operação de crédito será realizada I) comissão de crédito: 0,1% (um décimo por 
nas seguintes condições: cento) flat sobre cada desembolso, descontado do 

a) mutuário: Estado do Ceará; va10r total do empréstimo. 
b) mutuante: The Overseas Economic Coope- Art. 42 A autorização concedida por esta Reso-

lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui-
ration Fund - OECF (Fundo de Cooperacão Econô- nhentos e quarenta dias contado da data de publica-
mica Ultramarina); . ção desta Resolução. 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
d) contragarantidor: Estado do Ceará, median- de sua publicação. • 

te cotas de transferências constitucionais e receitas Senado Federal, em 3 de junho de 1997. - Se-
próprias; nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

• 



• 

• 

• 

• 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira4 10819 

Ata da 721 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 3 de junho de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carfos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Adomir Andrade - Anto­
nio Carios Magalhães - Antonio Carios Valadares -
Artur da Tavola - Bello Parga .- Benedita da Silva -
Beni Veras - Bemardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carios Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emília Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - ' 
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miran­
da - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Jader Barbalho -
João França - João Rocha -- Josaphat Marinho -
José Agripino - José Bianco _. José Eduardo - José 
Eduardo Outra - José Fogaça - José Roberto Arru­
da - José Serra - Júlio Campos - Júnia Marise -
Lauro Campos - Leomar Ouintanilha - Levy Dias -
Lucídio Porte lia - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Oda­
cir Soares - Onofre Ouinan _. Osmar Dias - Otoniel 
Machado - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado - Teoto­
nio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing 
- Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário, em exercício, Senador Epi­
tacio Cafeteira, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

MENSAGEM N° 309, DE 1997-CN 
(nO 607/97, na origem ) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do anigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento. o texto do projeto de lei que" Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos Sob Supervisão 

do Ministério da Fazenda, crédito especial até o li mite de RS 103 .340.000.000,00, para os fins que 

especifica" . 
Brasília. 28 de maio de 1997. 

EM n' 042 /MPO 
Brasília, lS de maio de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

o Ministério da Fazenda solicita a abertUra de crédito especial atê o limite de 
RS 103 .340.000 000,00 (cento e três bilhões, trezentos e quarenla milhões de reais), em favor de 
Encargos Financeiros da União - Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda. 

2. De acordo com a estratégia governamental que vi sa a promover o ajuste fiscal dos 
Estados da Federação, fo ram editadas as Medidas Provisórias nll 1.556, de 18 de dezembro de 1996, 
e n2 1.560, de 19 de dezembro de 1996, as quais versam sobre os seguintes assuntos: 

a) MP 1.556 - Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor 
público estadual na atividade financeira bancária, mediante financiamentos para a privatiza­
ção, extinção ou transfonnação e'm instituição não financeira. inclusive agencia de fomento, 
de instituições linanceiras sob contro le acionârio de Unidade da Federaçlo; 

b) M P 1.560 - Estabelece critérios para a consolidação, assunção e o refinanciamento, pela 
União. da divida publica mobiliária e outras que especifica. de responsabilidade dos Estados 
e do Distrito Federal, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

3 A ~nião pagará as aquisições de controle e de crédito, e concederá os financiamentos 
de que ~ ratam as cuadas Medidas Provisórias, por meio da emissão de tÍlulos do Tesouro tíacional 
ou mediante securitização das obrigações. ' 

4. O crédito proposto objetiva atender. ainda. às despesas relativas ao serviço da dívida 
em 1997, decorrente da assunção de obrigações. aquisição de ativos e financiamentos as Unidades da 
Federação. nos termos das respectivas Medidas Prov1sórias. 

5. O quadro a seguir demonstra a configuração do crédito pretendido: 

71000 - Encargos FmõlnCClros d.1 União 
71101 - Recursos Sob Supcms.iio do Ministério da F;zzend.1 

RS 1.00 
JI.tr'OII Sobn PriDclpal d.a LD ven {)r. 

Sublrividadt a Dividi por Dh1da por Fi.D'DUitlJ Tocai 
CODtralo CODln to 

Dhida da Uruilo DecolTt.nte da Assunção de 200 000 000 1.500 000.000 I. 700.000.000 
O:Ingaçóes. AqW5:Jç:lo de An\'OS e Fmanct.a-
mento aos Estados (MPs n', 1..556/96 e 
1.560J96) 
IOC:C:r:luvo :li Reduçlo d:I Presença do Selor 8280 000 000 8.280 000.000 
Público Estadual na Alhidade Financeira 
Banciria (MP nll 1.556196) 
Prognma de ApoiO :li Rec:strutw'2Ç:&o e 30 93.360 000.000 
Ajuste Fiscal dos Estados e do Distri to Fede-

93 .360 000.000 

ral (MP n' I 560/96) 

200 000.000 1.500 000.000 101.640000.000 103 3-10 000.000 

6. ? pleito viabilizar-se-á mediante Projeto de Lei, a ser submetido à apreciação do 
Congresso NaCIOnal, por se. tratu de crédito especial. face ao atendimento de despesas para as quais 
nlo constam dotações conSignadas na Lei Orçamentária, obedecidas as prescrições do ano 167 inci­
so V, da Constitwção, e em confonnidade com o ano 43 , § III, inciso TV. da Lei n1 4 320. de '17 de 
março de 1964. 

7 Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertUra do referido crédito especial. 

Respeitosamente, 

, / I ~ 
, NT:KANJ.R 

Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento 
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,- ' 
ANEXO A EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MINISTERIO DU 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N0 042 DE 1> I 05 1 97 

1. Síntese do problema ou da situaçlo que reclama orovidências: 
Inexistência de categorias de programações para atender a despesas na Lei Orçamentária na 

Unidade Encargos Financeiros da Uniio - Recursos sob Supervisio do Ministério da Fazenda. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida pro ",SI"a,-: -;-____ -:-_-, 
Abertura de crédito especial, objetivando a inclusão de categorias de programaçOes no 

orçamento vigente. 

3 Ahemativas existentes as medidas ou atas pro "'st"'o:::s ________________ -, 
Tecnicamente e & alternativa viivel 

4 CUltOS 

RS 103340000.000,00 (cento e três bilhões. trezentos e quarenta milhões de reais) 
decorreria de operações de crêdito, realizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional. do MiniStério 
da Fazenda. 

S. Razões Que justifiQuem a unzência 

6 Impaclo sobre o meio ambiente 

71000 - ENCARGOS FINANCEIROS OA UNllo 
71101 - RECURSOS SOB SUPERVISlo DO MINISTERIO DA FAZENDA 
••• :lU) I 

~~OQR.M. OE TR ••• LHO (SU~LEM.NT.CAO) 

• • fSPECIFICAÇla S O FTl Ta T A L 
F D 

7 AJttracôes Pro stas fa ser oreencrudo somente no caso de alteraclo de Medidas Provisóriàs) 
Texto ANal Texto Proposto 

8 Sintese do oarecer do arRio luridico 

PROJETO DE LEI N' 5. DE 1997-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da Unilo. em favor de Encargos Financesros 
da Unilo • Recursos Sob SupeMslo do Ministerio 
da Fazenda. crédito especial alé o limite de 
RS 103 340000 000,00, par. os fins que especifica 

o CONGRESSO NACIONAL decreta. 

An. I! Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da Unita (Lei 
nt 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), crédito especial até o limite de RS 103340000 000,00 (cento e 
três bilhões, trezentos e quarenta milhões de reais), em favor de Encargos Financeiros da Unilo _ Recursos 
Sob Supervisio do MiniStêrio da Fazenda. para atender à programaçlo constante do Anexo l desta lei 

A1t . 2! Os recursos necessinos i eJteaJçlo do disposto no anigo anImar decorrerlo de 
operações de crédito. realizadas pela Secretuia do Tesouro Nacional. do Ministério da Fazenda 

.<\n. J! Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçlo 

Brasília. 

.. .... 
CMD I TO fSPfC I Al 

PESSOAL l MIlS l EtC . IlITRAS our . INVESTIMENTOS 
oe. SOCIAIS DA DIVIDA CORRtNTlS 

AIOIASOS DI' lOO"S "s rOlollfS li H .... ,. ~lfNtIolCI"S 

INVER$ÔES 
FINAtCElRAS 

,uouI lAçla 
DA DIVIDA 

IlITRAS O(SP . 
O( CAPITAL 

- ----------------1- - - 1----1-----1---- 1----1----1----1----1----
"OMIIoII"N .. ,lo t PI "IoIE~"~1oI10 

"1'_' 101' S IA'" lo , 'loI"IoICI IA .. 

01\'10" 'IoIURIoI .. 

Ol QO. OOl) ~O~1 
"i'O.tI I , .. ,lo t lIolC .. fU.OS DI: , '1oI .. IoICI ...... "'O 

'~AIA Cl.uSUL.S CO"IAA1UAIS a. PAGA~"'0 DI 
A~II,.,lo . ~OS . COMI,saIS I OU1AAS DI.,ISA' 
OICORAflollfS O( f~AIS1IMOS l~lIAHOS l/OU 1111ANOS . 

103 340 .000 . 000 

'03 340 000 000 

I . '00 . 000 000 

I 100 000 000 

o, 008 0033 ~Ol1 01611 , I 100 000 000 
"'00 . 000 .000 
I '00 000 . 000 

U IVIO~ O" 1J",10 OICOA DA AS1oI.*,10 DI 08AIC;,,,,CIU . AquU 90 
0' ~"IIOS f. , 1101 A E:UAOOS I~ NAS IS156 / 116 I '060/.61 144 

ONut 101 ..... 101 10 I COIolOM,CO " I "' .. IoI CI IAO 

OJ UO. 0042 41121 
PAOCA.~ Ol .PO IO • AIISIAUlUA.,aO I ~o A~SII "SC~L 

DOS ISI~OOS I 00 DISTAIIO 'I~AAl 

rOSSI"lll "A A Aoo,lo DI ~Olo.r.S p/ A 
lOIolSOIIO~,aO . A ASSUIol,aO I O AEfIIolUteU" .. ,O . PUA 
uloI, lo . OA OIV'O" PuUllCA M08'llAAIA I CO"'AAIU.l 01 
AISPO"' S""LI 060l DOS IS1AOOS I DO OISTAITO 'IOlA.L. 
HO' IIAMOS OA LIC'SL.,lo llICE"II . 

O] 00. 00 4 ~ 41121 000 1 
PAOGA.~ 01 " POIO "AflSIAUlUA.,lo I "O .~SII .ISCAL 

OOS ISI .OOS I 00 O'SIAIIO 'lOl.AAl I'" lIA 1660/.6' 

O] 00. 0041 . 911 
IIoI CIIoIII IIO • AfOU,lo O. PAISlloI, A DO s,tOA PUaLICO 

ISI.OU"l 101 .. AIIVI O"O( 'INAIoICIIAA 'AIoICAR'A 

,,.Cfloll'II AA A AEOU,lo OA PAISE"'A DO saTOA 
"UIU ICO (SI "Oo.I"L NA Al11110"DI 'I",AIoICrIAI. '''IoICAIUA . 
PNI'(AI"'CI.l~1oI11 "0'."'" A PAIVallZAçlo. 
UII",lo . ou IIUIoIS'OAMAÇlo lN 11oI"ITUIÇIo 10110 
'11oI""CE'AA . I"CLUSIVI A""Cla DI '~A'O . DI 
IIoISI,IUI,CfS 'INAIoICIIAAS soa CONTROLI ACI0"A~10 DI 
u loI,OADf O. II000A .. ,10 . NOS 1EAfo'OS OA lIClu .. ,lo 
VICflol1l 

:u ,,1.1. l.IÚU ... ;,~ 001.1 1 
,,"C('" I IvO .. AtLl.,lo U" "AlSllol'" 00 S(TOA I"UIILICO 
ISIAOUA~ 101 •• 'IVIOAOk 'A~AAIA IMP NA .0.6/116' 

10' 640 000 000 

, .3 :160 000 000 

• 

90 .:1 :110 . 000 . 000 

.. 

lU .J J60 . ooo 000 

... 

6 . 160000 . 000 

6 280 . 000 000 
• lao . ooo 000 
a 160 000 . 000 

-

......... 
'00 000 000 

100 . 000 000 

100 . 000 000 

100 . 000 000 
200 . 000 000 
100 ,000 .000 

101 .,.1.1 ow 000 I t.l1U ouu uou 

101 640 000 000 I tIOO 000 OCXJ 

10 I 640 000 000 

.3 ]60 000 000 

.:1 '110 000 000 

., 3110 000 000 

• . "0 000 000 

a ,ao 000 000 
a lao 000 000 
a ,ao 000 Qf\O 

I 600 000 000 

I 600 000 ouo 

I eoo 000 000 
, 100 000 000 
, 600 000 000 

-_ .. _---------- - - - 1----1- ---1---- 1----1----1-----1- --
10TAL • ISCAL 10] ]40 000 000 ;roo . 000 . 000 101 . 640000000 I &00 . 000 000 

• 

• 

• 
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PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 

• 

NOTA Ni 1488/97 

TIPO • E.M. n~ 42, de 15.5.97 • 

ORIGEM • MPO • 

NUP • • 

ASSUNTO: Projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da 
Fazenda, crédito especial até o limite de RS 103.340.000.000,00. 

TRAMITAÇÃO INTERNA MANIFESTAÇÃO 

SUBCHEFIA DE CODRD. DA AçAo GOVERNAMENTAL SIMO NAoO 

DATA / /97 

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS PARLAMENTARES SIMO NAOO 

. 
/ 

/ DATA / /97 / -
/ 

SUBCHEFIA PARA ASSUNTQS JURIDICOS 
I 

SIM~ NAOO 
.' 

GILMAR FERREIRA MENDES 
SlbchefePàra Assunlos Juricfcos DATA 16/5/97 

OBSERVAÇÕES 
Encaminhar à Subchefia para Assuntos Par1amentares, para as providências cabíveís. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 9.438. DE 26 DE FEVEREIR DE 1997. 

Estima. Receita e [LU a Despesa da UniDo para 
o exercício financeiro de 1997. 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.536-10. DE 9 DE MAI O DE 1997. 

Estabelece mec:msmos objetivando incentivar. reduçio 
da presença. do setor pUblico estadual na alividadc 
financeira b-anciria. dispõe sobre a privalLUÇJo de 
instituiçõcs fmancaras, e di outras provicWnaaJ 

o PRESIDENTE DA REPUBLICA. no U30 da atribuição que lhe confere o an 62 da 
ConJlituiçJo, adota a seguinte Medida Provisória., com forÇ41 de lei: 

AIt, " A reduçAo da presença do setor publico cstaduaJ na atividade financeira bantiria 
seri incentivada pe:los mcc:arusmos est.belecidos nesta Medida Provisória. e por normas baínd'l pelo 
Conselho Monetário NacionaL no âmbito de sua e:ompctcncia., preferenci.lmerue mediante. privuiz.açlo, 
cxtinç.lo. ou transformaçl0 cm instituiçlo nlo financeira. inclusive '8ência de fomento. de instirwç6es 
financciru sob controle acionirio de Unidade da Fedcraçlo 

§ I' A exrinçlo das instituições fin.ancciras a que se refere o capar deste anigo poderá 
w 4 sc por intermédio de processos de incorporaçlo. rudo, cido ou qualquer ouua forma de 
rcor8anillçlo socictiria legalmente admitida. 

§ 21 O Conselho Monetano Nacional regtJlamenlld, o funcionmtenlo du 19ências de 
fomento prevista. neste anigo, .. 

, : An. ~t A adoçlo 'du medidas adequadu i cadi -caso concretO <w-se-i • exclusivo 
critério da UniIo, mediante soIicitaçl0 do respectivo controlador, atendidJ.s as condiçOcs estabelecidas 
nesta Medida Provisória. . '. ";,. -." 

AIt. ) t Para os fins desta Medida Provisória. podera a Uni lo. a seu exclusivo critmo' 

I - adquirir o controle da instituiçlo financeira.. exclusivamente para privatizá-Ia ou 
extingui-Ia. 

U - financiar a cxtinçlo ou lunsformaç1o da instiluiçJo financeira em instituiç10 nlo 
firwlccira., quando realinda por seu respectivo comrol.dor~ 

• 

JIl - finanCiar os ajustes previos Imprescindiveis para a privatizaçJo da inSlituiçJo 
filW'lCeira . 

IV . adquirir creditos contr::uuais que ii inSUluiç:lo financei ra detenha contra scu 
controlador e entidades por este control:ld3S e refinanci:'lr os creditos "SSlm adquiridos. 

v - em C::l.r3tcr e:ccepeional e atendidas 3S condições espcciti c:'ldas no An , 6', fin.nciar 
p.rcialmente programa de s::meamCnTO da instituição financeira. que necessnril\meme contemplnrá sua 
capilaliuçAo e mudanças no seu processo de gcst:l.o capazes de assegurar sua profi ssionalizaçlo, 

V1 - prestar garantia 3 finan Ciamento concedido pelo O:IOCO ('cnlral do Brasil 

§ I ' A adação das med idas previstas neste anigo scr" precedida da s aUlorizaçõcs que se 
fizerem necessarias na le~lSlaç3o da Unidade da Federaçio rC1pccuva 

§ 21 Os credltos de que Iropl o inciso IV destc anlgo sedo .. qu,eles e:ciSIl:nres em J I de 
m.rço de 1996, Ilcrescidos dos juros contr::uuais pro rnlA die ale a d:lla da ('IqUlsiç~o . de acordo com as 
condições e encargos financeIros previstos nos contralOs origi nais, 

§ J' O ref:nanciamcnl o de que mUla inciso IV deste :'lnigo ser;; precedido d. assunçl0. 
pela Unidade da Fedcr:'lç:lo. das dividas de responsabilidade das entidades por el:'1 controladas. 

Art 41 O ri lLJociamenlo dos ajustes prévios imprescindiveis i priv:'ltizaç.lo da instiluiç30 
financeira, de que lrala o inciso 111 do ,migo .nterio r, concedido pela Uni:lo ou pdo aanco Central do 
Brasil. restrin~e-sc aos c:sos cm que: ha j • • 

S - autorização legislativa da Unidade da Feder:açJo par.' 

financeira; 
a). privatização , dentro de prazo acordado com a Uni30. da respectiva instiluiç10 

b). utilização do produto d. privatização no pagnmenlQ do financi.mento ou 
refinanci.mento de que Iraram os incisos III e IV do anlgo anterior ou, a crileno d. Unilo, de outra 
divida para com esl.: 

c) quando for o c.'\so, o o fcrecimento em gamnti:a das ilÇÕCS de SUft propriedade no capital 
d. instituiçlo tin.nceinl a scr privaliuda; ou 
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11 • a desapropriaç30 cm favor da Unito das açOes do t:lpilDoJ social da instnuiçlo 
financeira.. na forma do Decreto-Lei nl 2.321, de 2S de fevereiro de 1987. 

An. S' O Banco Central do Brasil, nos fin&nciamenlos que conceder, para os fins de que 
traia esta Medida Provisórill, poderá: 

1· contar exclusivamente com I g&r3ntia d. Unilo. 

n -aceitar, como garantia. titulos ou direitos relativos I op<::fólçcks de responsabilidade do 
Tesouro Nacional ou de entidades da Adminislfaçlo Publica Federal indiml. 

Parágrafo único. E"cetO' nos casos em que as garanti:1S de que lrata o inciso n deste 
aniso sejam representadas por titulos da divida pUblica mobiliãri. federal , ôegociados em leilões 
competitivos., o va10r nominal de tais gamntias deverá exceder em pelo menos vinte por cento o momante 
gJRJ1lido. • 

• • 

M . 6' Nas hipóteses dos incisos III e V do ln )', quando n~o houver InnsfCfênci. de 
connole acloni.rio. ou. detendo a Unidade da Fedet:lç50 a TNioria do c:\r'lit:\1 social em mais de uma 
instituiçlo financeira. remarle$cer algumn instituiçAo finllnc~ra sob seu controle. a pi1nicipaçlo d. Unilo 
e do Banco Central do Brasil nJo poderá ultr!,passar cinqUentA por cmto dos recursos necessirios. 
devendo a Unidade da Federaçlo adotar. dentre outras. IS seguintes medid4\s. envolvendo. em conjunto 
ou isoladamente. recursos em montante pelo menos equivalente ao da panicipi1ç~o da Unilo: 

t - quitaç80 antecipada de dividas do controlndor e de entidades por este controladas junto 
i instituiçlo financeira; • 

11 • assunç!o de dividas de instituiçlo fmanceir. junto ti terc:ciro~. existentes em 3 I de 
março de 1996 c registrndas cm balanço, incluindo passivos de nalureu nlUl'lri:t1 ou trabalhista; 

III - capitalizaçilo d. instituiçlo financeir'a. 

AIt ,. Quando a panicipação da UniAo se der e:<c1usiv"mcn1e medi.nte a utiliZlÇlo do 
previsto no inciso IV do ano 3', • aquisiçlo dos créditos estam condicionadn a que haja a competente 
autorizaçlo legislativa para a privati1..aç:io ou txtinç50 da institui~o linanccira ou SUl transformaçlo em 
instituiçio nio financeira, ressalvado o disposto no parágrafo untco deste .nigo. 

Parigrafo unico. Caso I instituiçlo financeira detentora do cridito nlo tenha o ICU 

controle Icionirio transferido nem seja extinta. ou transfonnada cm instituiç:io nAo financeira, o contrato 
de refinanciamento deverá prever I entrega, pela Unidade da FederaçAo. de alivos privatiT.iveis, aceitos 
pel. Unilo. em mont.nte equiv.lente a. no mínimo, cinquenta por cento do total refinanci.do, para fins 
de posterior .monizaçio. 

AIt . 8' Nos asos de que tratam o ano 6' e o parngrafo (mico do .n. 7', • adoçIo das 
medid.s .utorizadas nesta Medid. Provisória dependeri .inda de decis:io do Conselho Monetirio 
Nacional, I qual se dari à vistl de: 

I - .prov.ção, pelo Banco Central do Brasil, de projeto de s.1nc:nnento d. instituiçlo 
financeira que necesuri4l.n1cnte inclua sua C4l.pitalizaç3o e mudanças cm seu sistema de gestlo capazes de 
usegurar sua profissionalizaçlo: 

11- parecer f.vorivel da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazend. quanto 
i compatibilidade da situaç.'o fiscal do Estido controlador com o esforço exigido pcI~ projeto de 
saneamentO da instituiçlo financeira. 

An. 9' A UniAo pagará .s .quisiçOes de controle e de créditos e concederá os 
financiamentos de que trata o .n. 3'. cQm titulos do Tcsourç. N.cional ou medi_nte 5eaJririzaçlo du 
obrig.ções. com pruo de resgate e juros estabelecidos em .to do Ministro de Estado d. Fazenda, ouv;do 
O Ministmo do Planej.menlo e Orç.mento . 

• 
Paráwafo unico. Os titulos do Tesouro N.cional emitidos nos tmnos do caput deste 

Inigo, quando detidos por instituiçOcs financeiras. podmo ser trocados por titulos de cmisslo do Banco 
Central do Brasil, em condições a serem estabelecidas pelo Conselho MonetMio Nacional. 

An. 10. Para efeito do disposto na .línea "b" do inciso I do ano 4', o .Iienante d. 
instituiçlo financeira repassari la Tesouro Nacional. em até cinco dias uteis, os v.lores reeebidos em 
moeda corrente ou em titulos da divida pública federal . 

Par'grafo unico. Títulos e crêditos nAo compreendidos no uput deste anigo, admitidos 
como meio de p.samento da nlienoç110 da instituiç.ao tinanceira. dever110 ser substituidos. pelo .Iienante, 
por titulos d. divida publica federal . pari efeito de repasse ao Tesouro Nacional. 

An. 11 . Na hipótese do inciso II do an 4'. o resultado liquido da privatiz:açlio da 
instituiçlo financeira sera utilizado pel. Unilo n. quitaç.ao tottll Otl parcial do financi.mento ou 
refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória 

An. 12. Poder. ser exercida por pesso. juridica, a criterio do Danco Central do Brasil. I 
gestlo d.s instituições fin.3nceiras que tenhnm seu controle adquirido n.3 forma do an. 3', inciso I. bem 
assim daquelas que tenham suas açõcs dcsapropri.3das. confonne as disposiçOcs do Decreto-Lci ri 2.321, 
de 1987. 

An. 13. O linanciamento ou relinanciamento concedido com base nestl Medida 
Provisória dever' contar com adequadi1s garantias ou contragar.nti"s, que induirfto, obrigatoriamente, • 
v;nculaçlo de receitas própri.s e dos recursos de que tratam os ans. 155. 1 S7 e l59, inciso t, letra ...... e 
inciso II. d. Constituiçlo, bem assim. qu.ndo for O caso, .çOcs representativas do controle acionirio d. 
iNtituiçlo financeira. . 

AIt . 14. Os contratos de financi.mcnto ou refinnncinmento de que trata esta Medid. 
Provisória deverlo prever, alem das g.3rantias e contragarantias referidas no anigo .nterior: 

t • est.r o Tesouro Nacional .utorizado • sacar, em c.so de inadimplemento, contra IS 

centil b.Reirias depositárias das receitas próprias e recursos de que trat. o anigo .nterior, o mont.nte 
dos v.lores nlo p.gos. com os acréscimos legais e contr.tuais; 

ll- que os pagamentos deles decorrentes RIo estarlo sujeitos. limItes est.beleeidos cm 
lei, resoluçlo ou regulamento posteriores à sua celebraçlo; 

111 • que, na hipótcsc de nAo tr&nsfcrencia do controle acionârio da instituiçJo ou da nlo 
tr.nsformaçlo cm instituiç50 n.ao financeira, pelo menos cinqOentD por cento dos dividendos por da 
distribuídos .0 controlador serlo utilizados para. amonizaçlo das obrigações financeiras prev;stu no 
contrato. 

AIt. I S. A exclusivo critério da Unilo. poderio ser reçebidos bens, direitos e aç6es de 
propried.de de Unidade d. Fcderaçl0 em dlçio cm pagamento d.s dividas cor:traldas n. forma desta . 
Medid. Prov;lÓria. 

• 

Parigraro único Os bens. direitos e .ç6cs serlo aceitos a preço de merc.do. quando nlo 
houver preço de mercado. o preço sera estabelecido com base em a*.Ii"çilo re"lizad. por tr& consultores 
independentes contratados pelas panes 

An. 16. Ocorrendo impontualidade no pagamento de finftnciamento ou refinanci.mento 
de que trata esta Medida Provisória., a Unidade da Federaçlo devedora pagftrft. a panir do vencimento di 
obrig.çlo, encargos fin.nceiros equivalentes ao custo médio de captftçAo do Tesouro N.cional. 
.crescidos de mora de um por cento ao mes. incidentes sobre o montnnte em at",so. sem prejulzo das 
dem.is cominaçOes legais ou contratuais 

Art 17 Os contratos de linanciamento ou refini1nci3mento decorrentes desta Medid. 
Provisória deverlo Ser celebrados "te 30 de junho de 1997 

Art 18 Observado o disposto no afllgo seguinte. a pnv"tl1.açAo dls instituições 
linanceir.s que tenham seu controle O'Idquindo com base nCSla Medida Provlsonll . d.s que tenh.m SUIS 

.ç6cs desapropriadas. conforme 3S disposlçOes do Decreto-Lei n' 2321. de 11)87. e de outrft5 instilulções 
financC:lras incluidas no Programa ~aclonal de Desc:staIlZ!lç:lo. ser" relia medi.3nle ofena public •• 
.ssegurad. igualdade de condições Ol lodos os concorrentes 

An. I C) Os programas de privatizaçao ou cnpilnlizaç.ao pre\,lstos nesta Medida Provisória 
poderio c:ontempla r a pAnicipaçao dos emprcgados das instituiçõcs rin:mceir"s objeto dos mencionados 
programas. 

An. 20 O regime de administrllçfto especial temponirin. • que estcjl'lm submetid.s 
instituiçc)cs financeiras estaduais poderá ser prorrogado. por at~ 180 dias. em adiçllo lOS pnzos p..mstOI 
no Oecreto-Lei n' 2 321 . de 1987. se a respectiva Unid.3de do Federaç:io üver firmado. com o Governo 
Feder.l. protocolo p.ua a implementaç50 das medidas previstas nestft Medida Prov;sóri •. ou se • 
instituiçlo financeira estiver em processo de privatiuç110. dcvjdamente ajusl"do com o Banco Central do 
Brasil . 

An. 1 I No processo de reduç!o d. p.micipaç.ao do sctor público cstadual na ativid.de 
financeira banciri ••• Unito podcra autoriur as instituiç6cs linanceims federais. assumir os passivos 
detidos junto .0 pUblico pelas instituiçOcs financeiras estaduais. 

§ I ' A Uni!o assegurará ii instituiçAo fin.nceira rcderal que assumir os ~ssivos junto .0 
público. cqu.JizaçAo da difcrenç. existente mtre o valor recebido da inst iluiç~o financeira cstadu.1 em 
deconênci. da opcr.1ç1o e o valor a ser pago .0 B.nco Central do Brasil pclos recursos obtidos cm linha 
de financi.mento especilica para dar suponc aos passivos assumidos 

§ 2' Os crêditos dói Unilo decorrentes da .plicaçAo do di::posto no pl'lrásrafo anterior slo 
de responsabilidade do controlador. por força do disposto nu leis n- 6024. de 13 de março de 1974. 
6.404. de 15 de dezembro dc 1976, e 9447. de 14 de março de 1997. podendo. Unilo refinanci.r a 
divida nos tennos da Medida Provisória n' I 560-4. de 15 de nbril 1997 

§ 3' A cquóllizaç.ao de que Irata o § I' observara o previsto no nn 9' 

AIt . 22. O Pooer Exccytivo regulamentará o disposto nesta MecJidQ Provisóri • . 

Art. 23 . Ficam convalidados os .tos praticados com base na Medida Prov;sOOa 
~ 1.556.9. deli de.bril de 1997. 

• 

AIt. 24. Est. Medida Provisória entra em v;gor na data de sua public:açlo. 

Bruma. 9 de .. i·o de 1997, 176' da Indepcnd~ncia e 109' d. RepúbHca -

'IEDIDA PROnSORLA~' 1.560·5. DE ' 5 DE DE 1997. 

ESI3,Delece cntenos parOl ... ~oniOudaçào . a auunç~o e o 
reri~nclamento . pelll Lnll0. Ui dIVld. publica mublliarJ3 
e OUlTas que espetlllc.l. oe responsabilidade dos Estados 
e do DI$tnto Federal 

o rru:SWENIT DA REP(tBLlC.\ . no uso da .tnbulç~o que lhe confere o.n 61 d. 
Conslituiçlo . • dota • seguune !vtcdida Pro\'lsona. com fo~. de IC:I 

An I' Fica a Unilo. no imbuo do Progr.ma de ApolO I RetStNturlçlo e :0 Ajuste 
FlSCIl dos Estados e nos termos desta Medida PrOV'lsonl. autonudL .te 30 de Junho de 1997, a 

I· usunur a div;da publicl mobiliina dos Estados e do Dlstnto Federal. bem como. lO 
exdusivo critêrio do Poder Executtvo Federal. outras obnpçOcs decorrentes de operaç6cs de credito 
interno e externo; 

n . assunur os empresumos tomados pelos Est.dos e pelo D1stnto Federal junto i Cl&lU 
Economia Federal. com amparo n. Resoluçlo n' 70. de 5 de deumbro de 1995. do SCDldo Federal. 

DI - compensar. ao exclusivo critmo do MiNsteno da Fuenda. os crtditos entlo 
assumidos eom evenNlIs creditos de nlNrcu contratual. liqwdos. cenos e e:uglvels. detidos pelas 
Unid.dcs d. Feder.ção contra a UntAo. 

IV • rennanClar os creditos decorrentes d. assunc.ao a Que se relere o InciSO I. Juntamente 
com créditos titulados pel. L'oilo contra as Unidades d. Fedcraçl0. estes I exclUSIVO cnteno do 
Mioistmo d. Fazend. 

§ I' As dividas de que trata o inciso I slo aquelas constituidas ate J I de março de 1996 e 
as que. COnstltuldas apos essa datl. consubstanCiam Simples rola~em de dl\1das .ntenorcs 

. § 'ri Nlo serlo abrangidas pela usunç.1o a que se referem os Incisos f e n. ncm pelo 
refinanciamento I que se refere o ,"CISO 1\' 

a) as obngaçõcs ongmUlOls de contratos de natureu mercanlll. 

b) as oongações decorrentes de operaçõcs com Ot ylntSmOS nn:mcelros InternaCionaIS. , 
C las obnyaçócs 13 retinOlncl3du pel.l L' 0130 

~ 3~ .\$ uperações autonudas neste aMigo Jepc:nàc110 IlO estabelecimento. pel.s 
l'rudades di Fet.lerOlçJu. ue Ptocranu de R\.'CStNtut.lçio c de Aluste Fiscal. 3cordOldo ~om o Guverno 
Federll - - .. 

"n : . O Prncrama J(' I{ce .. m.ttutlcjo c de \ IU ~IC FI'cOlI. ;11cm -.lUS nble1l\ 05 esoeclrico~ 
pari cada L'rud.Jde \J:lI I.'derOltlo . ..:ontcrl obngalonamcnlc meus \lU ~omproml)SOS qUlfllO 1 

( 
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I • dlV1dJ. !in:mcelfJ em reiac~o a receu:! hOUlóa re;u • RlR. • 

II • r~sullJdc prlmano. enlcndldo como J dlierl!nç::a .:ntre JS reCcltas e descesas n110 
rinlnCe!fas. 

III ~ uesoes:rs com runclonalismo publico. 

IV • arrecaolção de receitas propnas. 

V . pnv3.uz::u:3.o. pemuss o ou concess.3.o de scmços publicas. reforma administrativa e 
patnmorual . 

Vl . despesas de m\"CSlLmento cm rcltação J RLR 

Par31lf3to unita . Enttnde-sc como reCcLta hqulda real. para os efeitos desta Medida 
Pro\'\sona. l recclla- rc.lU CoJ. nos doze meses amenorcs ao mês LmcdlJt.l1TlentC 3ntcnOr aquele cm que se 
estiver lourando. e.'(cluldJS as receitas provenientes de operações de credito. de alienação de ~ns. de 
Iranstt~rc:nclas voluOI.lm.s ou oe dOlCôeS recebIdas com o rim csoetdico de atender despesas de: capllal e. 
no CJSO oos ESl 3dos. il.S tr3nsrerênclas 30S ~ Iuruclplos por pJmClpaçOes conslitUClon3.\S e le:g3.\s 

An. l' Os contratos de refinancUlmentO de que trlla esta Medida ProvISória serão pagos 
em 31!! jóIJ presl açõt:s mensais I!' sucessIvas. calculao.as co m base na Tlbela Pnce, vencendo· se a primeira 
InntJ d,JS JjJos .t d:ua tb assmJ 'ura do comr:uo e lS seb'lllntr.s em Igual dia dos meses sLbsequentes. 
obse"'Jd:u as :,egulOlI:s condições ' 

I . juros. cl lculldos e debitados mensalmenlt:, a lua minima de seis por centO ao ano, 
sobre o saldo devedor pre\lameme alullizado , 

, . 
U • aruaÍlzaç5.o mont:taria. c:llculldl e debltJda mensalmente com base na variação do 

IGP·DI. ~lJculado pela ru ndaç30 G\.: tulio Varg:u. ou outro mdlce que vier a substitui-lo . 

& I' P3ra 30uracju do \'310r a ser ren mmclJdo relauvo a divida mobilioiria. 35 condições 
linancelr:ls baSICilS eS1JoclcclOJS 110 C!lput poderjo retr Oa!;lr a:1!' 31 de: m:lJ'ço de 1996. 

§ 2· Paru .lOUrJc,jõ du .... ,3Iur J )cr rClinJnc'aào rclatl \'u li demaiS obngaçOcs. JS 

condi Ocs l:nar.ct!.rJs blSICli ~sI3bell'Cid3S no C.l put n.lJe1':':> retroa~lr ':lI e 120 dias anteriores n 
cc:lebr .. ção do cont r:lIO Jc ~elin:mCI.lmento . obse"·Jua. ~omo Imute. J data da aprovação do protocolo 
peJo S~n .. do FcóerJ.! 

~ 3'J -\ parccia 1 ser lmomzJdJ nJ fo nna JIJ ln ()~ poaera s(r aluJ.! iudJ de 3,C'nrdo com 
IJ disposto no ; I" 

~ a' '=ôlS r.:~tc:sc: s Jcs paragrllcs Jnlenu·~s . .:abefl J Urulo Jrcar com os eVentuaIs 
CUSIOS dc:orrentcs de sua lpUC3Ç5.0 

~ 5~ EnquJn:o J dlvldJ rinJncclra ÚJ L:mdJcc da FdC:~ldo for su penor a sua RLR ílnU.l1. 
.., contraIO oe rC li nlr.'::J Ir.cmo dl!\'erl pre"er que J L.:md .. dc da FcJeraçlo 

a) nãu roo era cmlllr no\'os tllulos pubhc cs no mercado Imemo. I!.'tcero 1105 casos 
pre\'lslos no an JJ J o -\10 das D1SpoSI~Õl!s (unStHUClUnJIS r rlnSHOnJ5. 

b l somente " oderJ t.:o ntrJl r nO\'35 Jl\ ldJ) ":CIU5I\C emorcsu mos l! 'r.ern05 Junto .1 
.. lrIzarusmos :inancCltos 1 : \lcr~lClor.a I 5. ~ c cumpnr .1 ) 'ne:,lS tZI JlI\ as a dl\lOJ linancelta :13 traletonJ 
..:stJ.oelecldJ. no Proyr3.mJ. 

c) nio podera atribuir.:!. suas iOstitull;:Oes rinance.I~~s. a administração de tltulos estaduais e 
muruclpalS junlo a centrais ÓC cuslócha de UNlos e valores moblbanos. 

§ 6' A não observàneia das metas e compronussos est:belecidos no Programa implicara. 
durante o penado em que durar O descumpnmento. sem preJulzo das demaiS conunaçOes pactuaêas no! 
contratos de finanCiamento. a substituiç30 dos encargos finaJlcelros menclonadbs neSle anlgo pelo CUStC 
media de captaçlo da díVlda mobiliiria federal. acrescido de um por cento ao ano. e na elevcç.lo en 
quatro pontOS percentuais ao comprometimento estabelecido com base no ano ~I 

Att. 4' Os contratos de refinanciamento deverlo cOMar com adequadll suamias que 
incluiria, obriptoriamente. a vinaüaç~ ~e receitas prôoriu e dOI recursos de que lf'IWD os IIU. ! H. 
157 e I S9, inaJOll. "~", e II, da COnstltulç.lo. 

An. S' 01 COntrltos de refinanciamento poderio estabelecer limite miximo de 
comprometime,ntO da RLR para efeito ~e atendi.m.~to das obrisaçOes correspond.CI'Ites ao serviço da 
drJida refinanciada nOI termos desta Medida Pro"'lOnL 

Alt. 6' Para finl de aplicaçlo do limite estabelecido no m . SI, poderio ser dcd~dOl do 
limite apurado u despesas efetivamente realizadas no mes VlterlOr pelo refinanciado, correspondentes 
aos serviçoi das seguintes obrigações: 

I· dívidas rerinanciadas com base na Lei n' 7.976, de 20 de dezembro de 1919; 

n • divida externa contratada Itê lO de setembro de 1991 ; 

m· dividas refinanciad'l corn, base no art. SI da Lei rr' 1.212, de 24 de julho de 1991, e 
na Lei nll.620, deS dejaoeirode 1993; • 

IV - dividas pltCdadas junlO 10 Fundo de G1nI1Iia do Tempo de Serviço - FGTS. cuja 
fonnalizaçio lenha ocorrido .. é 31 de março de 1996; 

V • c:omiuio do agente.. incidente sobre o p.pmento da prest.çJo decorrente da lei rr' 
1.727, de S de novembro de 1993; 

V1 . divida relativa ao crédito imobiliMio refinanciado ao amparo da Lei rr' 1.727. de 
1993. e efetivamente assumido pelo Estado. deduzidas as receitu auferidas com essas opcnç6es. 

I I' Poderio. aindL ser deduzidas as despesas referentes a principal. jW'QS e demais 
encargol dn operações decorrentes da Lei 018.727. de 19CJl, realizadas no mês. acetuada a comisslo 
do 'Sente. 

I 2' Os valores que ultrapassarem o limite lerlo seu papmento postergado. sobre eles 
incidindo os encargos financeiros dos contratos de retinancillmento. pIB o momentO em que 01 ~s 
das mesmas dividas comprometer valor inferior ao limite. 

§ l' O limite de comprometimento estabelecido na fonna deste atligo seri mantido ale 
que os vllores postergados na forma do pa!igrafo ~nl~or estejam totalmente liquidados e a divida 
financeira lota.! da Unidade da Federação 5Cla Igual ou Infenor a SUl RLR...w. 

§ 4' Estabelecido nos contratos de refinanciamento o limite de comprometimento. este 
nIo podera ser reduzido nem ser 3plicado a outras dividas que nlo sejam as relacionadas no caput deste 
artigo. 

§ S' E \'entual saldo dcvedor resultante da. apltcaçjo do disposto n~e anigo podera ser 
rennlociildo nu mam~ condiçOcs prCV'istlS nesta ~edlli1. Pro",sona. cm :ue I_O meses. a panlr do 
"'encimerno da ultima prest .. ç50 do contrato de rennanCI3m:nlo 

t 6' No caso do paragrafo anlenor, as prestlÇOes 010 poderio ser inferiores ao valor da 
:aJtima preCflÇlo do re6.nancwnento. I 

- Art."" Fica a Unilo aurorizada a receber das Unidadel da Federaçi.o bens. direilos e 
IÇÕCs. p ..... fins de amonizaç1o e:nraordinãria dos contntos de rerinanciamento ceIebradol na forma 
desta Medida ProviJôria. 

• 

Art. •• A UniJo podri contraCar com instituiç.io financeira pUblica federal 01 serviços de 
agente fiMnce:iro para cdebraçio. acompanhamenlO e controle dos comruol de refinancia.. .. llemo de que 
trata esta Medida Provisória. cuja remJnençlo sert, nos termos dos comntOI de refinanciamento, 
CWlwIa pelu Unidades da Feder.çio. 

An. ~ O Ministirio da Fu.enda encaminhará is comissOcs de Finançu da Clmar. dos 
DeputadOI e do Senado Federal cópiu dos coMratOI de refinanciamento disciplinadol nesta. Medida 
ProWória. 

AR. 10. A Unilo poderá securitizar u obrigações wumidu ou emitir drulOI do Tesouro 
Nacional., com fonn. de e:olocação. prazo de resgate e juros estabelecidos em &10 do Minisa-o de Escada 

da Fazenda. ouvido o MinistCrlO do Planejamento e Orçamento, com visw à obtençlo dos recu.rJOs ! 
n«'U1sirios i euc:uçlo do disposto nesta Medida Provisória. I 

AR. t t . A receita proveniente do pagamento dos refinanciamentol concedidol lOS 
éltado e 10 Distrito Federal. nos termol desta Medida Provisória, seri integraJmente utiliud. para 
abo1imcnIo de divida pUblica de responsabilidade do Tesouro Nacional. 
. ArL 12. O § 4' do an. 4' da Lei ~ 5.655. de 20 de maio de 1971. com. ""'.çlo dada 
pela Lei .. 8.631. de 4 de março de 1993, p ..... ";80rar com • -",Ie red.ç1o: . 

. . • , .. ' A El,.,ubris destinatt o, . r«W'SO' da ROR .IO~ .6os estipulado. _e artigo. I 
incluJive a COpccsslO de financia.rnemo a empresas COncellaOnanu., para expanslo e melhoria 
dos ~~ ~s de ~gia décri~ e para reatiVl~ do prog~a de conscrvaç1o de 
we:tjpl détrica. mediante proJetOI espeaficos. podendo, a,"da. apliar tllS ~I na aquisiçlo 
de ações do capital social de empresas concessionaria sob comrole dos Governos estaduais. com 
o objerivo de promover a respecuva desestatizaçJo. - . 

Att. lJ . Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl 
1.560-4. deiS de abril de 1997. 

AR. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na dila de sua pubiiC&Çio. 

Bruilia. I 5 de de 1997; 1761 da Independência e 109' da Republica.. 

À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

! 
MENSAGEM N° 310, DE 1997-CN 

(nO 608/97, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos =os do artigo 61 da Constituiç40 Federal, submelo à elevada deliberaçJo de 

Vo.... Excellncias, acompanhado de Exposiç40 de Motivo, do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo I abrir ao 

Qr;amento Fiscal da Uniio, em favor de {)penIçOes Oficiai, de Crédito - RecW30S Sob SupervisAo 

do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de RS 3.860.000,00, para os fins que 

especifica", 

Brasília, 28 de •• i o 

EM DA 044 /Ml'O 
Bruilia, 23 de 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

moio 

de 1997. 

de 1997. 

O Ministério da Fazenda solicila • abertura de crédito suplementar no valor de 
RS 3.860.000,00 (trc. milhões, oilocentos e sessenta mil reais), em f.vor de OperaçOes Oficiai. de 
Crédito - Recurso. Sob Supervisio do Ministério da Fazenda, assim discriminado; 

, 
" r. v_ 

P'r' IMlN'UCAO; 
• P.+ .e. C ,Sleç" N"'Bntllein,.n e Drl:tGYOI .......... Cus .... • " .6.90.66 '''' 3.160.000 

"ODICD 
CN!Q"MItf1J!ê 
• PItI.rla 11 • a...Ie .... 'P:rUrto " .6.90.66 '''' ).160.000 

2. A suplemem.açlo solicitada justifica· se tendo em vista a revido do cronograml de 
desembolso. do PRODECER para 1997 - devidamente aprovada pelo Ministério da Agricu1nn e do 
Abastecimento - efetivada cm decorrência do atraso ocorrido na negOCÍllÇio externa, em 1996. 

3. Quando da daboraçio da Propost. Orçamentária para 1997, foi promo,,;da reduçlo 
de cerca de cinqüenta por cento dos recursos para a concessão de empréstimos do Prograznã. cc.msi· 
derada I necessidade de ljustamento d e Ingressos e Contra~a:tidA5. 

... Os recursos necessários ao atendimento do pleito, referentes • complemeilllçJo da 
conlraplr1ida. sIo decom:m .. do cancelamento de parte de dOUÇlo da subatividad. FinMci'"WlIo 
de CUJleio Asropecuúio, integrante do mesmo 6rglo orçarnentirio, 010 incomndo. portamo. em 
aJRO' adiciOlllit. 

S. E,sa disponibilidade ocorre em funç10 de mudançu nu dirClriz.es de execuçlo da 
politica asricola, que este UIO tem priorizado • uriliuçlo d. fonI .. de recunoa divcnu das que 
cucllpõem u 0pençi5es Oficiais de Crédilo, par' o custeio .srop" .... irio. 

6. Tendo em vista que o crédilo pretendido n10 eslá amparado pelas aulorizaçOes comi­
das na Lei .. 9.438. d. 26 de fevereiro d. 1997, ~ indispensávd o seu encamin1wncnIO â delibc:nçio 
do Consrcsso Nacio.ial, obedecidas as pre>criçõeJ do art. 167, inciso V, da Constituiç40. e em con-, 
formidadc com o an. 43, § I', inciso m. da Lei "4.320. de 17 d. março de 1964. 
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7. Nessu condições, ate Minisláio ~ .. favoravdrr-•• 10 11...,.. ...... 0 da 
presente JOlicit.çlo, razio pela qual submelo l elovada doIibençlo de Vooa ax.1I1 ... o -o 
Projeto de Lei, 'ue visa • autorizar • abenunI do re&rido cndito li"'" '."1" . 

Rapeito .. _ .. 

--==:::::::7ANTONlO KANDJJt 
MiniJtJo de EIIIIdo do 

PI'nej.mento • OrÇ'ftif "0 

ANEXO Á EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINlmRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Nl U44DE 23/ 05/97 

I. Sínteoe do lema ou da . 
Inaafici&M:ia cio dotaçIo orça""",,"- para oobernn de d 1111 I'" com COGOIIIIo de 

empr~ do PRODECER, da Uaidad. ~ 0pen0ç0es 0fIci0i0 de Cridito • Recunos ' 
sob Supervislo do MiooiJtáio da F ...... 

2. 50 e rovidfnri" contidu DO ato normativo ou na medida 
_til'. mem .... IM'-, 7 .... 0 ele te'lI~';Ii;';II~ .. ;:i;.;.;-;doj;i)jmjt;;·j;.~; Abertura de caidito _II'I 

eIIIbeIecido 00 Lei ~ 

3. A1terooâvu existent .. la medidaa ou .to. propo!!M: 

r 
4. CUIIM: 

lU 3.160.000,00 (tIá oitoceacOl • III"ntI mil nois), pro'" _.. de 
·...-0 do recunol, alo orando, di' • O. CUltOlIMr<'OOlll o Taouro NIdnrwI 

S. RazOa o • l!à1!:!ICI!!:·~a:,-_____ .,-__________ --. 
Necessidade do honrar compromiuo. ISIUII1idoa co~ • . 

'0000 - OPI.,çDIS O'ICI'II DI cllDITO 
14101 - R.CURSOS SOl SUP.RVIllo DO MIMI.TIRID DA 'AII ... 
.... o 

~.OO.AMA o. TR ••• LHO (.~L.W.NTACAO) 

1.u:lflCotÇiO I: : , iõ no '.'a .. 
- --

A(iII!CU!. ""'. 0_-
.000,., •••• ,10 'I--a: .... . ..... 

•••• "."C .. "_ICe' •• ,--.a _ "" ... , ,--, , ... ooc, .......... __ I .. ' ..... 1' ... '. __ 'I 

, ... ..:,,,. D' , .... ", ... ,.. UI -i!i-' _.... ._e".~ ... " """ "..., .• , 01 '''''1'_.'.', ,_~.. 011 .ILO., , ... , "" • looc,,' ... çlo w: _II _II 
't _ 00'1 "" _. • ._-

__ DI. ~ •• ,Io .' ... · .... ILllaA 'M •• • . ....... 
DtM--'W'''.'' 00. Ui_"'_ . -"" ,. ....... 

---,., .... ,,- ._ .... 
74000 - a'lkAçGIS DflCIAIS DI calDITO 
'.'01 - .Ieuasos SOl IUP •• Vlsla DO M'I.S' ••• O DA 'AIIMO. 
-.111 II 

~"OQ".M. a. T" ••• LHO CCANCeLAMeNTO) 

• • urtCl'ltAÇAo :~ no "'''L 
- --

_ICUI."". . ....... 
_,.I" ... ~1o , ........ 1_.'" 

...... '.JoCI .. 'IIOAICIIIU ........ 
.. . _ 011)' ". ........ 

" •• ..c • Qnll1J __ 'o I.~" • LlI ,.",... • 

, '."""1 ..... c .. U.'J 
__ '0 , ,ac.u. ... 

CII 10'1' ......... -.,tI'" • _o 
~ •• II ...... UIIKI"'''''. v, ..... M _ ... M 
-<lo ... ~I_ .... 

..... 00,. 
.... _, • I."'.'" 

, , •• IKI_". 01 CU"". __ 'I • -_ .... ,. _ ...... 
--

"I.~ .. - ,--

TaJoAlull 

I . SiaI_do 

eenchido _to no caso de alt 
Texto Propollo 

PROJETO DE LEI N° 6. DE 1997-CN 

do Medidaa Pro,,;lÓriu 

I 
Autoriza o Poder Executivo I abrir lO 

~'o Fiscal da UniIo, em favor do 
0pen0ç0es Oficiai. do Crédito· Rocuno. Sob 
Supervisao do Minillério da Fazenda, crédito 
.. pi ....... '" no valor de lU 3.860.000,00, 
par. o. fins que .. pecifica. 

O CONGRESSO NACIONAL deaeta: 

Art. \0 r ... o Poder Executivo autorizado • abrir 10 Orçomento Fi .... da UniIo (Lei 
ri' 9.431, de 26 do rc. .. eioo do \991), cndito .. pIemerow no valor do lU 3.160.000,00 (tIá 
........ ojtocwcOl •• IT ..... mil reais). em favor de Operações Oficiais de Crédilo· Recursos Sob 
Supeni.1o do Miaiotério da Fazenda, par.llender l progromaçlo constanto do Anexo I d .... Lei. ' 

M . r Os recutIO. necessírio. l execuçlo do di'p"lIo no anigo an.erior decorrerlo 
de MI,loçlo pon:ioI da dotaçlo indicada no Anexo U deli. Lei, no mon'anto especificado. 

M . :r ElIa Lei entro em ";So< na data de ati public.çlo. 

Br"m, , 

O, , . 
• _. 

..... De . CII",,* .... ' ..... "...,01 0"'-' .. fi uçio CUnllS ou!' 
IIC. _II" ... .. 't .... .-onu fllIoUCllltU lMomo.. DI CArl 1M 

- ,--,--
J'" _ 
"" _ 
"" _ • S ... _ ,--,-- - -

•• , " 

IIC~.:. 
UM.OU Momuc:Jo .--, PC. CII ...... I""'''''''''. 1l,nIlAS DI~ 

IA ''''16 CI "" flIWGIW DA 01"04 Ol CUIUl 

,--
» ... -

1'''-, ... -
' I"'" ' ... -"" _ 
I 'I"'" 

J ,EGISJ,AÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de: Coorde:naç1lo Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N" 9,438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 
Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 

O exercício fmanceiro de 1997. 

----------------------------------
À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

.. 

• 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As - Projeto de Lei da Câmara nº 190, de 1993 (nº 
mensagens que acabam de ser lidas encaminham 2.816/92, na Casa de origem), que dispõe sobre for-
os Projetos de Lei nºs 5 e 6, de 1997 -CN, serão des- necimento gratuito de registro extemporâneo de nas-
pachadas à Comissao Mista de Planos, Orçamentos cimento; 
Públicos e Fiscalização. - Projeto de Lei do Senado nº 136, de 1995, de 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a autoria do Senador Guilherme Palmeira, que dispõe 
I Presidência estabelece o seguinte calendário para a sobre a participação dos trabalhadores na gestão 
I tramitação dos projetos: das empresas e dá outras providências; e 

I - até 8/6: publicação e distribuição de avulsos; - Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 1997 (nº 
I _ dia 16/6: prazo final para apresentação de 1.435/96, na Casa de origem), de iniciativa do Presi-

emendas; dente da República, que autoriza o Poder Executivo 
a doar estoques públicos de alimentos, nas condiçõ­

- até 21/6: publicação e distribuição de avulsos 
das emendas; 

- até 1/8: encaminhamento do parecer final à 
Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias. 

- Projeto de Lei do Senado nº 12, de 1995, de 
autoria da Senadora Benedita da Silva, que altera a 
redação do art. 59 do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de 
junho de 1945, que dispõe sobre falências; 

- Projeto de Lei do Senado nº 129, de 1995, de 
autoria da Senadora Benedita da Silva, que regula­
menta o procedimento de titulaçao de propriedade 
imobiliária aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, na forma do art. 68 do Ato das Disposiçõ­
es Constitucionais Transitórias; e 

- Projeto de Lei do Senado nº 255, de 1995, de 
autoria do Senador Sebastião Rocha, que altera o 
art. 1.216 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil, bem como o inciso IV do 
art. 8º e o caput do art. 22 da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980. 

As matérias foram aprovadas conclusivamente 
pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidada­
nia e de Assuntos Sociais. 

Os Projetos vão à Câmara dos Deputados . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 1993 (nº 
1.497/91, na Casa de origem), que institui, em todo o 
território nacional, a notificação compulsória para os 
casos de intoxicação humana por produtos e subs­
tâncias químicas ou agentes biológicos, que tenham 
recebido atendimento hospitalar ou ambulatorial e dá 
outras providências; 

• 
es que menciona. 

Ao projeto de Lei do Senado nº 136, de 1995, 
foram oferecidas sete emendas que vão ao exame 
da Comissão de Assuntos Sociais. 

As demais matérias nao receberam emendas e 
serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 

São as seguintes as emendas ofereci-
das 

EMENDAS (de plenário) 

Oferecidas ao Projeto de lei do Se­
nado nli 136, de 1995, que Dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores na gestão 
das empresas e dá outras providências. 

EMENDA Nº 2 - PLEN 

Acrescentem-se ao parágrafo 2º do projeto as 
seguintes alíneas: 

d) convocar a representação dos tra­
balhadores a participar na decisão dos se­
guintes assuntos: 

1. questões referentes à ordem da em­
presa e à conduta dos trabalhadores dentro 
dela; 

2. começo e fim do horário de trabalho 
diário, incluindo os intervalos, assim como a 
divisão do tempo de trabalho pelos diferen­
tes dias da semana; 

3. diminuição ou aumento temporário 
do tempo de trabalho normal na empresa; 

4. data, lugar e modo do pagamento 
dos salários; 

5. elaboração de princípios gerais so­
bre as férias e do plano de férias; 

6. introduçao e aplicação de instalaçõ­
es técnicas que tenham como finalidade 
controlar a conduta ou o rendimento dos tra­
balhadores; 

7. forma, organização e administração 
de instituições de caráter social, cujo raio de 
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ação esteja limitado à empresa, à compa-
nhia ou ao consórcio; . 

8. moradia, alimentação e vestuário 
oferecidos aos trabalhadores, tendo em vis­
ta a existência duma relação de trabalho, as­
sim como a fixação geral das condições de 
uso das mesmas; 

9. questões referentes à fixação de sa­
lários, especialmente à elaboração de princí­
pios de pagamento e à introdução e aplica­
ção de novos métodos de pagamento, a.ssim 
como sua alteração; 

10. fixação das tabelas de prêmio ·e pa­
gamentos semelhantes com base no rendi­
mento do trabalho; 

11. princípios acerca do sistema de 
propostas dentro da empresa. 

e) submeter à prévia consideração da 
representação dos trabalhadores: 

1. as intenções de admissão, agrupa­
mento, reagrupamento e transferência, apre­
sentando-lhe os necessários documentos de 
candidatos e prestar informações acerca 
das pessoas em causa; 

2. toda demissão, comunicando-lhe os 
motivos da dispensa, sob pena de ineficácia 
da rescisão contratual, caso a consulta não 
seja feita. 

Justificação 

A presente emenda apenas incorpora à propo­
sição alguns elementos básicos da mais famosa e 
tradicional Lei de Participação de Trabalhadores de 
que se tem notícia no direito comparado: a lei consti­
tucional de empresa da República Federal da Ale­
manha (Betriebsyerfassungsgesetz der Bundersre­
publik Deutschlan), de 19 de janeiro de 1972. Os 
princípios elencados são aqueles constantes dos pa­
rágrafos 87, 99 e 102 da referida legislação alemã e 
que, sem sombra de dúvida, têm contribuído para o 
bom entendimento entre o capital e o trabalho na­
quele País. Essa lei é considerada um dos pilares da 
chamada economia social de mercado, introduzida 
pelo ex-Chanceler Ludwig Erhard, quando ainda Mi­
nistro da Fazenda do Governo Adenauer, e nada im­
pediria que também fosse considerada no Brasil 
como fator de distencionamento entre patrões e em­
pregados, em busca da prosperidade empresarial. É 
notório que a integração do empregado à empresa 
implica melhor produtividade e, conseqüentemente, 
melhor desempenho e resultados, em termos de fa­
turamento. para isso, impõe-se um efetivo sistema 
de participação que não pode prescindir dos aspec-

tos supra relacionados. Por isso, confiamos no aco­
lhimento desta emenda. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se­
nadora Benedita da Silva. 

EMENDA N2 3 - PLEN 

Acrescenta-se ao caput do art. 32, após "entre 
o empregador e" a expressão "o sindicato repre­
sentativo de". 

Justificação 

A presente emenda tem por escopo corrigir fa­
lha de inconstitucionalidade no dispositivo em ques­
tão, tornando explícita a necessidade de que o sindi­
cato profissional seja sujeito do processo negocial 
tendente à criação da representação no local de tra­
balho, consoante o dispositivo no inciso VI do art. 82 

da Constituição. 
Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se­

nadora Benedita da Silva 

EMENDA N2 4 - PLEN 

Adicione-se ao § 12 do art. 32 do projeto, após 
"a participação mínima na gestão é a de" a expres­
são "pelo menos" 

Justificação 

Embora esse dispositivo fale de participação 
mínima, não é tautológica a adição pretendida, pois 
o adjetivo mínima não diz respeito ao número da 
representação de trabalhadores, mas às matérias 
sujeitas ao processo de consulta, conforme se verifi­
ca no dispositivo seguinte. Por outro lado, nada obs­
ta - ao contrário, deve-se isso estimular - que, no 
exercício da autonomia normativa (negociação cole­
tiva) possam as partes ajustar a representação mais 
adequada às necessidades do capital e do trabalho. 
A heteronomia normativa deve ser evitada, quando 
as partes, por meios próprios e adequados, possam 
entabular e ajustar regras mais consentâneas com 
suas aspirações e possibilidades. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se­
nadora Benedita da Silva. 

EMENDA N2 5 - PLEN 

Suprima-se a alínea b do § 22, do art. 32. 

Justificação 

É de ver que não poderia prosperar, no corpo 
do projeto, disposição com tal amplitude e com obje­
tivos tão mal definidos. Com efeito, é indispensável, 
na formulação de exigência dessa natureza que se­
jam preestabelecidas as informações requeridas 
com essa finalidade, eis que a redação com que se 

• 
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apresenta poderia criar problemas e dificuldades, nhece ao dirigente sindical e ao ocupante de cargo 
, quanto ao seu atendimento. Ora, a expressão "vida na comissão intema de prevenção de acidentes. 

da empresa" é por demais ampla, sendo de notar Sem essa proteção, a representação será mero si-
que poderá envolver observações reservadas, sigi- mulacro de "democracia empresarial". Confiamos, 
los comerciais, que obviamente não devem ser obje- pois, no acolhimento da presente emenda, por suas 
to da referida requisição. elevadas motivações. 

I Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se- Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se-
I nador José Bianco. nadora Benedita da Silva. 

I 

I 

EMENDA N2 6 - PlEN 

Suprima-se o art. 42 do projeto, renumerando­
se os demais. 

Justificação 

Não há como prosperar esse dispositivo, em 
face do disposto no inciso VI do art. 82 da Constitui­
ção Federal, razão pela qual impõe-se sua supres­

I são. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se­
nadora Benedita da Silva. 

EMENDA N!! 7 - PlEN 

Suprima-se o artigo 52. 

Justificação 

Dispositivo despiciendo, além de indefinição do 
preceito. Que direitos substantivos seriam os referi­
dos? Igualmente, a que "regras legislativas· estariam 
sujeitos os acordos coletivos? O artigo 52, com efei­
to, nada diz, nem adianta, quanto às suas conse­
qüências, sendo de ser rejeitado por sua forma difu­
sa e inconclusiva. Deve, pois, ser suprimido do texto 
do Projeto. Ainda assim, a justificação legislativa ne­
nhuma referência faz ao mesmo, pelo que nada se 
apreende sobre sua extensão e eficiência. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se­
nador José Bianco. 

EMENDA N2 8 - PlEN 

Acrescente-se ao projeto, onde couber, o se­
guinte dispositivo: 

Art. É vedada a dispensa arbitrária ou 
sem justa causa do empregado eleito para o 
cargo de representação. dos trabalhadores, 
desde o registro de sua candidatura até um 
ano após o final de seu mandato, se eleito, ou 
até seis meses, caso não haja sido escolhido, 
a contar da data de realização das eleições. 

Justificação 

É imperativo, para que o representante possa 
exercer suas funções em plenitude, que goze de es­
tabilidade provisória, como analogamente se reco-

(Á Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Senador José 
Eduardo Outra encaminhou à Mesa requerimento 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Decreto legislativo n2 107, de 1996. A Presidên­
cia esclarece ao nobre Senador que a matéria, nos 
termos do art. 216, IV, do Regimento Interno, encon­
tra-se com sua tramitação interrompida, aguardando 
resposta ao Requerimento nº 254, de 1997, aprova­
do pela Mesa em sua reunião de 22 de abril último, 
que solicita informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Secre- . 
tário em exercício, Senador Epitacio Cafeteira. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 379, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 160 do Regimento 

Intemo do Senado Federal, que a hora do expedien­
te da Sessão Ordinária do dia 5 de novembro, seja 
destinada à comemorar o "Dia da Cultura e Ciência 
e o Dia do Cinema Brasileiro". 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se­
nadora Benedita da Silva - José Eduardo Outra -
Marina Silva - Eduardo Suplicy - Marluce Pinto -
Júnia Marise - Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será submetido à deliberação do 
Plenário após a Ordem do Dia, nos termos do art. 
255, I, b, do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Epitacio Ca­
feteira. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2380, DE 1997 

Requeiro, nos termos regimentais, seja o Pro­
jeto de lei do Senado n2 136, de 1995, examinado, 
além da Comissão constante no despacho inicial , 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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Justificação 

1. Preliminannente, é necessário louvar as ini­
ciativas, primeiro do atual Eminente Vice-Presidente, 
à época Senador Marco Maciel e, depois, do nobre 
Senador Guilherme Palmeira, em regular dois impor­
tantes institutos consagrados na Constituição Brasi­
leira: a participação dos trabalhadores, em caráter 
de excepcionalidade, na gestão da empresa (art. 72, 
XI), e a representação de um representante deles 
junto aos seus empregadores. 

2. A justificativa da Proposta inicial, transcrita 
no Projeto em epígrafe, traduz, com precisão, a rele­
vância da regulação de ambas as matérias. 

3. Parece, no entanto, que por serem institutos 
completamente distintos, a intenção de regulá-los 
conjuntamente na lege ferenda pode acabar por 
confundi-los e, como conseqüência, minimizar a im­
portância e o impacto que cada um teria, por si só, 
no avanço das relações entre empregados e empre­
gadores. 

4. Diz o art. 79., XI, da Constituição: 

·São diretos dos trabalhadores urba­
nos e rurais além de outros que visem à me­
lhoria de sua condição social: 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XI - participação nos lucros, ou resul­
tados, desvinculada da remuneração, e, ex­
cepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, confonne definido em lei.· 

•• 

Diz a Constituição, por sua vez, em seu art. 11: 

• Art. 11 - Nas empresas de mais de 
duzentos empregados, é assegurada a elei­
ção de um representante destes com a fina­
lidade exclusiva de promover-lhes o entendi­
mento direto com os empregadores.· 

5. Verifique-se que a participação dos trabalha­
dores na gestão da empresa, na forma constitucio­
nal, ocorre apenas excepcionalmente. O comando 
constitucional nitidamente apenas a autoriza - e a 
impõe - em situações de anonnalidade. 

Por sua vez, a representação dos empregados 
junto à direção da empresa, na forma do transcrito 
art. 11, deve ser constante, independente da situa­
ção conjuntural da empregadora. Deve fazer parte 
da estrutura do relacionamento entre os empregados 
e a empresa respectiva. 

6. A intenção de regular institutos tão diversos, 
data venia dos ilustres proponentes do projeto, aca­
ba por confundi-los, tornando, inclusive, duvidosa a 
constitucionalidade do Projeto. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - José 
Bianco. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será oportunamente incluído na Or­
dem do Dia, nos tennos do disposto no art. 255, II, c, 
item 12, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
S. EX- dispõe de vinte minutos para o seu pronuncia­
mento. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o que me traz 
à tribuna é um assunto da mais alta relevância para 
o meu Estado. A Bancada do Amapá mobilizou-se 
para trabalhar o Orçamento da União. Já estamos 
chegando na metade do ano, e os projetos do gover­
no estadual e os dos governos municipais estão em 
fase de conclusão. 

Sr. Presidente, toda essa recessão, toda 
essa situação que se apresenta grave deveu-se às 
prioridades do Presidente Fernando Henrique, que 
acredito sejam estratégicas, a médio e longo pra­
zo. Sua Excelência, juntamente com sua equipe, 
priorizou a estabilização da economia, priorizou as 
reformas que pudessem ajustar e adequar o País 
a todo esse processo de globalização. Nesses 
quase dois anos e meio de governo, o Presidente 
Fernando Henrique tem orientado suas ações no 
sentido desse ajuste. 

Agora, Sr. Presidente, já é o momento de rea­
quecennos a economia; já é o momento de se faze­
rem investimentos, para que a geração de empregos 
possa fluir em todo o nosso País. Por isso, apelo ao 
Presidente Fernando Henrique para que se execute 
o Orçamento da União. Dessa forma, poderemos 
viabilizar as obras necessárias de infra-estrutura em 
todo o território nacional. 

Dentre as emendas de Bancada do Estado do 
Amapá, apresentei uma - e ela foi acatada - no 
sentido de viabilizarmos um pequeno linhão, um li­
nha de transmissão de apenas 200Km, que sairia 
da hidrelétrica Coaraci Nunes e atenderia aos Muni­
cípios de Tartarugalzinho, Amapá e Calçoene, no 
meu Estado. Essa emenda, no valor de R$6 milhõ­
es, foi aprovada. 

Encaminhei um documento ao presidente da 
Eletronorte e ao Ministro de Minas e Energia, Rai­
mundo de Brito, pedindo agilidade na viabilização do 
projeto, já que tivemos o cuidado de alocar esses re-
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cursos de forma que a execução da obra fosse ge- Estou trabalhando num projeto de lei a ser 
renciada pela Eletronorte, pois, no meu Estado, a apresentado nos próximos dias, contendo, entre ou-
corrupção tem tomado conta da máquina administra- tras, as seguintes proibições a quem queira recandi-
tiva. É um cãncer, um mal terrível que tem assolado datar-se a cargos do Poêjer Executivo, nos últimos 
quase todas as administraçoes públicas, com raras três meses que antecederem as eleições: 

-exceçoes. I - o uso de aeronaves e veículos oficiais, de 
Sr. Presidente, energia é um bem fundamental. qualquer tipo; 

Não acredito que o Governo deixe de se mobilizar 1\ - a realização de gastos com publiCidades 
nesse sentido. institucionais; 

Recentemente, nós nos opusemos ao projeto 1\1 - a participação de candidatos em solenida-
do Sivam - Sistema de Vigilância da Amazônia -, des destinadas a inaugurações ou lançamentos de 
que representava um investimento de milhões e mi- obras,. projetos e programas; 
Ihões de dólares para se monitorarem dez aerona- IV - a presença de membros do Poder Executi-
ves que voam de um extremo a outro. Com certeza, vo em eventos eleitorais; 
esse projeto decorreu de imposição dos Estados V - a referência a candidatos, durante eventos 
Unidos, que precisam de informações sobre a Ama- de natureza oficial, por membro do Poder Executivo; 
zônia - na imaginação americana, um possível futu- VI _ a divulgação, através de veículos de co-
ro celeiro do tráfico. municação oficiais, de qualquer notícia sobre candi-

Se esses recursos fossem investidos nos vá- datos à Presidência, a prefeituras e a Governos de 
rios Estados da Região Amazônica - em energia, Estado. 
em abastecimento de água, em aeroportos, em es- Essas medidas relacionam-se ao comporta-
tradas, em infra-estrutura -, com certeza os resulta- mento ético e legal, indispensável para a normalida-
dos seriam melhores. de e moralidade do processo eleitoral. Se não forem 

Portanto, faço um apelo ao Presidente Fernan- adotadas, será um Deus-nos-acuda, com desman-
do Henrique, ao Ministro de Minas e Energia, Rai- dos de toda ordem, diante de um processo eleitoral 
mundo de Brito, e ao Presidente da Eletronorte, para com certeza corrompido e corruptor. 
que se execute esse projeto o mais breve possível. Espero ter dos nobres Senadores e Senadoras 

Aqui estou na condição de representante do o apoio necessário para a sua implementação. 
Estado do Amapá e conto com o apoio de toda a mi- Sr. Presidente, Sr4s. e Srs. Senadores, há mais 
nha Bancada para fazer este apelo, Sr. Presidente. de um ano, o atual Governador do meu Estado não 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Ernandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-AO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4s. e 
Srs. Senadores, os recentes escândalos ocorridos 
no País estão a sinalizar o que poderá acontecer 
nas eleições de 1998. 

Se, para se aprovar o instituto da reeleição, 
comprovou-se lamentável ocorrência de desvios de 
finalidades, o que não ocorrerá para se garantir a 
permanência no poder de determinados governan­
tes? Existem representantes c:omo o do meu Estado, 
cujo Governo está contaminado pela corrupção e 
pelo desvio de dinheiro público. 

Há, pois, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senado­
res, a imperiosa necessidade de que a legislação 
eleitoral de 1998 contenha dispositivos claros, deter­
minados, que inibam o uso da máquina pública por 
quem queira submeter-se novamente às urnas. 

faz outra coisa que não seja campanha. Ganhou o 
G04Ierno e esqueceu-se de sair do palanque. Assim, 
tudo o que se faz nesse Estado é em benefício de 
campanha. 

Não há obras construídas, e as poucas que a 
nossa Bancada no Congresso tem conseguido reali­
zar, ao serem inauguradas, apresentam palaques e 
propagandas montadas pelo Governo, que sequer 
tem direito de concorrer às reeleições. 

Pelo que vejo nesta Casa, os Governadores te-. . . 
rão esse direito até que se aprove uma lei regula-
mentando a situação. 

Confiando nas Lideranças do Governo, esta­
mos aprovando esse projeto como um todo. Espero 
que, em seguida, se aprove uma lei adequada à si­
tuação, para que o dinheiro público não seja usado 
em propaganda de quem quer que seja. 

, 
E muito difícil, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Sena-

dores, que um dos 35 ou 40 Senadores que daqui 
devem sair para concorrer a cargo de Governador 
de Estado, ganhando um salário de R$5.300, sem 

• 
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receber sequer um litro de gasolina nos Estados, dia não penetre. E cada cidadão brasileiro está infor-
sem ter um carro à disposição ou qualquer funcioná- mado de tudo o que se passa e acontece neste 
rio para auxiliá-lo numa campanha, venha a ter con- País, tanto na vida pública como também no setor 
dições de concorrer a uma eleição, competindo com privado, sobretudo nos meios empresariais. 
Governos corruptos que possuem todo um aparato Trata-se de uma atividade da mais absoluta 
nas mãos: transporte gratuito, funcionários, seguran- significação para a destinação de um país e para a 
ça, documentos, publicidade. construção de uma nacionalidade. Não é preciso 

Ainda ontem, o nobre Senador Osmar Dias buscar, na história, fatos relacionados com a Impren-
questionou, em seu pronunciamento, a maneira sa, nem nas biografias dos homens públicos gestos 
como os recursos do Paraná estavam sendo usados referentes não só à liberdade de imprensa como 
em propaganda. Também fiz um pronunciamento também ao combate à censura. 
denunciando o antro de corrupção existente na área Ora, Sr. Presidente, tramita no Congresso Na-
de mídia dos Governos. Disse, naquele momento, cional, agora na Câmara, um projeto, que vem tendo 
que a moda atual não é "meter a mão" para se ad- tramitação lenta, mas dele deve resultar uma deci-
quirirem recursos fáceis em obras, até porque, ulti- são urgente e responsável por parte do Congresso 
mamente, não se constroem mais obras no País. Nacional. 
Agora é na formalidade de processos na área de pu- Sr. Presidente, a Associação Mundial de Jor-
blicidade que os governos corruptos e sem compro- nais informa que, no ano passado, 32 jornalistas fo-
missos roubam o dinheiro público. ram mortos e 180 estão presos em 22 países. So-

No que se refere ao meu Estado, tira-se dinhei- mente na última década, 500 jornalistas foram mor-
ro destinado até aos aidéticos. Com a desculpa de tos no exercício da profissão por defenderem o direi-
fazer propaganda para o combate à AIDS, o Gover- to à livre manifestação do pensamento e enfrenta-
no do meu Estado sumiu com mais de R$900 mil - e rem governos despóticos. 
o governo está lá, impune. Por isso, faz-se necessá- Em levantamento relativo ao ano passado, a 
ria a aprovação de um projeto rigoroso para punir instituição norte-americana Freedom House concluiu 
aqueles que usarem os recursos públicos para se que não há liberdade de imprensa em 63 países; em 
reelegerem e se manterem no poder em detrimento 57 há liberdade apenas parcial, e que a atividade 
daqueles que têm voto e liderança. Mas o dinheiro dos jornalistas é livre em apenas 67 países. Ou seja, 
sempre fala mais alto. na metade dos países do mundo não existe liberda-

Sr. Presidente, com a reeleição, aprovada com de de imprensa: só existe liberdade, maior ou me-
está, a tendência é que os corruptos continuem no no r, na outra metade dos países. 
poder. Dentre os países onde não há liberdade de im-

Obrigado, Sr. Presidente. prensa, a Turquia se destaca. Somente no ano pas-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- sado, 78 profissionais foram processados e senten-

do a palavra ao nobre Senador Francelino Pereira. ciados, entre jornalistas e escritores. 
V. Ex' dispõe de vinte minutos para o seu pro- Todos esses dados alarmantes foram divulga-

nunciamento. dos ao mundo na abertura dos trabalhos do 50!! 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG. Congresso Mundial da Indústria Jornalística, que se 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- realiza em Amsterdã, Holanda, com a participação 
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, uma de delegados brasileiros. 
preocupação dominante hoje na sociedade brasileira Pelo menos mil pessoas, entre empresários de 
reside exatamente no papel da imprensa, dos meios comunicação e editores de jornais do mundo inteiro, 
de comunicação, naquilo que se convencionou cha- estão participando do evento, que se destina também 
mar de mídia. a premiar com a Pena de Ouro os profissionais de im-

Não há um só cidadão brasileiro que não dis- prensa que se destacaram na resistência à censura. 
cuta esse problema ou essa solução, no pressupos- Felizmente, Sr. Presidente, a redefinição de-
to de que alguma medida deverá ser tomada na le- mocrática restabeleceu a plenitude da liberdade de 
gislação do País com vistas a disciplinar, num clima imprensa, trazendo-nos de volta um bem social de 
de liberdade e de responsabilidade, o papel da Im- valor inestimável. 
prensa nacional. No mundo da globalização e do predomínio da 

Em verdade, Sr. Presidente, não existe um só eletrônica, jornais e jornalistas não são apenas tes-
lar neste País, por mais simples que seja, onde a mí- temunhas e divulgadores da história: eles são partí-
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cipes ativos, atores destacados na construção da também no setor privado. É o papel da democracia e 
• 

sociedade. Ao mesmo tempo, enfrentam os desafios nós o estamos exercendo com repercussão no Bra-
inerentes à velocidade com que se processam as sil inteiro. 
mudanças no mundo da informação. Muito obrigado. 

Uma das grandes indagações, tema de discus- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
são no encontro de Amsterdã, na Holanda, é como a do a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, por 20 
informação chegará à sociedade no próximo milénio. minutos. 

Na era da revolução digital, da interatividade e O SR. OSMAR DIAS (PSOB-PR. Pronuncia o 
do crescimento geométrico da Internet, viabilizar seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
uma parceria entre a mídia eletrónica e a imprensa é Presidente, S~s e Srs. Senadores, venho à tribuna ' 

• 
primordial para que as pessoas continuem tendo para defender a nossa instituição. Venho à tribuna . 
acesso a esses meios de comunicação. para defender métodos dignos, honestos e morais 

Contudo, de nada adiantará dispor de moder- que devem prevalecer, ou nesta Casa de leis, ou em 
nos meios de comunicação eletrônica que garantam qualquer casa de leis do País, ou em qualquer setor 
cobertura instantânea e interativa a todos os fatos, da Administração Pública brasileira. Venho à tribuna 
!lO contexto de uma verdadeira aldeia global, se a porque nos últimos quinze dias uma campanha sór-
censura substituir a liberdade de expressão. dida, mentirosa, caluniosa, está sendo levada a efei-

Quando a nós, estamos avançando no cam i- to pelo Govemador Jaime Lemer, do Paraná. 
nho do aprimoramento da liberdade de imprensa. Infelizmente, Sr. Presidente, o Paraná tem um 
Uma nova legislação está sendo discutida exaustiva- Govemador mentiroso e pouco digno. Como não 
mente com a sociedade e no Congresso, especial- gosto de falar sem provar, pretendo provar tudo o 
mente os profissionais de imprensa, com o propósito que já falei e tudo o que vou falar desta tribuna. 
de aperfeiçoá-Ia e adequá-Ia aos verdadeiros inte- Chegou o Governador a pagar, em horário no-
resses da coletividade. bre, no último domingo, inserções de três minutos, 

A liberdade de expressão é, principalmente, em todos os principais canais de televisão do Para-
um direito dos cidadãos. A informação jamais deve ná, para mentir ao povo do Paraná, como paga para 
ser sonegada, qualquer que seja o pretexto, pois, se manter uma base de apoio ao seu govemo medío-
assim o fizermos, estaremos impondo à sociedade cre, como paga para aparecer na imprensa estadual, 
um padrão de informação distorcido e autoritário. na nacional e na internacional, como paga para pas-

A liberdade com responsabilidade, essência de sar ao País uma idéia, uma imagem que está muito 
uma justa e democrática legislação sobre o direito à distante da sua prática pouco digna. 
informação, é um inalienável instrumento que a so- Cercado por uma equipe que faz, porque ga-
ciedade utilizará na vanguarda da batalha pelo seu nha para isso, homenagens e mais homenagens que 
crescirnento material e espiritual no novo século que rendem culto a uma imagem fabricada na mídia, o 
se avizinha. Govemador tenta passar a idéia de que o Senado 

Ao saudarmos a realização do 50!! Congresso Federal está bloqueando os três empréstimos solici-
Mundial da Indústria Jornalística, que se realiza em tados pelo Paraná, e que sou exatamente o Relator 
Amsterdã, na Holanda, reiteramos nossa posição de dos mesmos. Vamos aos fatos, Sr. Presidente. 
fé na liberdade de imprensa e nossa convicção de No ano de 1995, primeiro ano em que assumi o 
que só a prática ininterrupta constituirá elemento es- Senado, recebi para relatar, das mãos do Presidente 
sencial ao desenvolvimento e ao progresso do povo da Comissão de Assuntos Económicos da época, 
brasileiro. Senador Gilberto Miranda, um projeto de financia-

Convém assinalar, Sr. Presidente, que o Brasil mento da Prefeitura de Curitiba. Estava Prefeito o 
passa, neste instante, por um espaço destinado à Sr. Rafael Greca, hoje Secretário de Planejamento. 
discussão do papel da imprensa. Agora mesmo, fa- Em tempo recorde, dei parecer favorável, porque es-
tos denunciados, através dos jornais, sobre ato de tava acima de qualquer interesse político o interesse 
corrupção na vida pública e política estão repercutin- dos curitibanos, o interesse do Paraná. O projeto foi 
do no País de norte a sul. Conseqüentemente, te- aprovado com o voto de todos os Senadores, inclusi-
mos o dever de aplaudir todos os jomalistas e ho- ve do Senador Roberto Requião. 
mens de imprensa que se dedicam a investigar e a Na seqüência, Sr. Presidente, recebi um outro 
divulgar, com todo interesse, todos os fatos anôma- projeto, também do Presidente Gilberto Miranda, da 
los que acontecem neste País, na vida pública e Comis~o de Assuntos Econômicos, para relatar. 

• 
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Estávamos, então, no mês de maio de 1996, véspe- tradas, que coloca as estradas vicinais e as estradas 
ras das eleições municipais. Tratava-se de um proje- rurais acima do nível das propriedades, para trans-
to de 275 milhões, que não era um projeto criado no formar as estradas, antes corredore~ de água, em 
Governo Jaime Lerner, mas um projeto criado nos distribuidores de água para as lavouras. Uma obra , 
governos anteriores, do Alvaro Dias e do Roberto copiada por muitos Estados e copiada até por outros 
Requião, que estava apenas sendo ampliado, com- países, por indicação da FAO e do Banco Mundial. 
plementado com aquele contrato solicitado ao BIRD. Quando recebi o projeto, senti que o Paraná 
De novo, sem levar em conta que aquela autoriza- poderia continuar fazendo um programa com serie-
ção do Senado poderia favorecer, como favoreceu, dade, Sr. Presidente. Por isso, embora o Governa-
o Governador, que usou politicamente o dinheiro. E dor Jaime Lerner e seus assessores mentirosos te-
não apenas politicamente, beneficiou o Governador nham se esquecido, dei o parecer favorável, porque 
nas eleições municipais em 1996. De novo, dei o pa- naquele momento ainda cabia o parecer favorável. 
recer em tempo recorde, e aprovei, porque acima 
dos interesses políticos estão os interesses do Para­
ná e do povo do Paraná. 

Não houve, Sr. Presidente, observação alguma 
do Governador em relação a essas atitudes tomadas 
pelos Senadores do Paraná e pelos Senadores da Re­
pública, de todos os Estados. Mas a administração do 
Paraná é tão medíocre, a administração do Paraná é 
tão perdulária que o Estado caminha a passos largos 
para a insolvência, para é.\ quebradeira. 

Quando dei os pareceres favoráveis, a folha de 
pessoal já consumia, em 1995, 72% - e mais de 
80% em 1996 - das receitas líquidas. Várias são as 
razões, Sr. Presidente. O Governador, generoso 
com os seus auxiliares mais próximos, aumentou, de 
forma brutal, os salários daqueles que lhe batem pal­
mas todos os dias; com isso, removeu-se o redutor e 
ampliou-se a folha, de forma a tomar irreversível 
praticamente essa caminhada acelerada para a in­
solvência do Estado do Paraná. 

Em julho de 1996 - o Senado se encontrava 
em recesso branco, em função das eleições munici­
pais -, recebi novamente das mãos do Senador Gil­
berto Miranda o projeto ·Paraná 12 meses·. Não é 
um projeto novo, não é um projeto criado pelo Go­
vernador, que planta no País uma imagem que de 
longe não possui, é o Paraná rural, que executamos 
nos dois governos em que fui secretário, do Álvaro e 
do Requião, programa que com 149 milhões de dó­
lares conseguiu fazer uma verdadeira revolução no 
Estado, porque cada centavo dele chegou ao produ­
tor rural, não ficou no meio do caminho, como aliás 
tem sido a regra do atual Governo. Chegou aos pro­
dutores rurais para fazer o maior programa de de­
senvolvimento rural da história do Paraná e, segun­
do o Banco Mundial, da história do próprio Banco 
Mundial em projetos do gênero. Um programa que 
incorporou mais de duas mil microbacias com uma 
área de seis milhões de terras conservadas, que 
criou uma tecnologia própria de readequação de es-

Levaram quatro meses, Sr. Presidente, para 
me responder uma argüição. Solicitei dados ao Go­
vernador e S. EX- levou quatro meses. Porque é ler­
do, porque é um Governador que tem preguiça e 
que, por isso, demora muito para tomar posições e 
providências. Solicitei em julho e recebi em novem­
bro. Em novembro mesmo, fiz o relatório. Um reque­
rimento apresentado pelo Senador Requião, que ti­
nha conhecimento de fatos que eu não tinha, porque 
senão não teria dado o parecer favorável, solicitou 
ao Governador que mostrasse ao Senado aquilo que 
todos os paranaenses têm o direito de conhecer: o 
que está sendo feito com o dinheiro do povo do Pa- ' 
raná. Solicitou os termos do acordo assinado com a 
Renault. O Governador se negou a mostrar, porque 
esconde, nesse acordo, algo que não pode revelar, 
porque senão a sua imagem de honesto cai por 
água abaixo. Esconde o acordo do Senado como 
esconde do povo do Paraná o que fez com o dinhei­
ro. Mas a imprensa divulgou o acordo de US$300 
milhões para atrair uma montadora de automóveis, 
para servir de ,comercial na televisão e muito mais, 
para alimentar o ego do Governador. 

Essa empresa estrangeira, que, aliás, fechou sua 
fábrica na Bélgica, vem ao Paraná não porque o Go­
vemador do Paraná tenha prestígio internacional como 
vende à população, mas porque este Senado votou 
leis e instrumentos que abrem a economia e porque 
mais de 20 montadoras estão se instalando no País. 

Na semana passada, ouvi o Senador José Ser­
ra, pela televisão, dizer o seguinte: ·Conversei com 
montadoras que vão se instalar no Paraná. Não pos­
so, por razões éticas, dizer qual, mas uma delas dis­
se que não precisaria dos benefícios do Paraná para 
lá se instalar. Afinal de contas, o Paraná está estra­
tegicamente localizado no mercado que se forma no 

• 
Cone Sul, o que interessa a eles. 

Mas o Governador foi generoso, deu US$300 
milhões, sem juros e sem corração monetária, para 
que a empresa comece a pagar no ano 2.006. Não 
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são dez anos de prazo, não; são dez anos de carên- Comissão Especial para que viesse trazer o contra-
cia para começar a pagar! Pergunto a qualquer em- to. Naquele dia, a Comissão seria presidida pelo Se-
presário ou trabalhador do Estado do Paraná: quem nador Osmar Dias, devido à impossibilidade do meu 
recebeu do Governo empréstimo sem juros ou corre- comparecimento. Naquela ocasião, o Governador 
ção monetária? traria o contrato, daria conhecimento ao Senador 

É preciso dizer que, enquanto o Governador Requião e nós poderíamos votar a matéria. Mas o 
dava a uma fábrica de automóveis dinheiro sem ju- Governador do Paraná não compareceu; mandou o 
ros ou correção monetária, uma fábrica de tratores Secretário da Fazenda e, pior ainda, Srs. Senado-
demitia, a mais ou menos 10 qui.lômetros do local res, sem o contrato. Ou seja, S. Exª negou a infor-
onde será instalada a Renault, dois mil funcionários, mação. Acredito que o Senado da República, que os 
por falta absoluta de apoio do Governo. Acabaram dois Senadores do Paraná estão sendo até bonzi-
com todos os programas que executávamos, no nhos demais com o Governador do Estado. S. Exªs 
tempo em que eu era Secretário e o Senador Rober- poderiam ter solicitado ao Tribunal de Contas da 
to Requião, Governador, com financiamentos para União que fizesse uma auditoria no Paraná em rela-
aquisição de máquinas e equipamentos. ção a esses contratos. Com certeza, aconteceria o 

A fábrica de tratores instalou-se lá porque tinha que já ocorreu em outros Estados da Federação que 
uma perspectiva de crescimento da agricultura do deram excesso de incentivos. Mas S. Ex's não fize-
Paraná. Mas o Governador, com a preguiça que tem ram isso; ao contrário, procuraram, esperaram, pedi-
de ir ao interior e trabalhar, abandonou os agriculto- ram, só faltaram implorar que o Governador man-
res e a agricultura do Paraná. Segundo ele, quer dasse o contrato. Na última vez em que falei com o 
transformar o perfil da economia do Estado, trazen- Governador, S. Ex!! me disse que não poderia vir ao 
do montadoras a preço de ouro, que está sendo Senado, que não poderia mandar o contrato e que 
pago com o dinheiro do povo do Paraná. teria uma outra reunião em São Paulo. Até hoje, 

O Sr. Gilberto Miranda _ Permite-me V. EX- nada aconteceu. O Banco Central, por sua vez, fez 
uma análise superficial desse financiamento, com 

um aparte? 
O SR. OS MAR DIAS - Concedo o aparte ao 

Senador Gilberto Miranda. 
O Sr. Gilberto Miranda .- Senador Os mar 

Dias, estamos ouvindo o relato de um assunto sobre 
o qual esta Casa já deveria ter conhecimento, como 
toda a Comissão de Assuntos Econômicos tem. V. 
Ex' foi nomeado por mim Relator da primeira maté­
ria que chegou e que tratava do financiamento exter­
no pela Prefeitura do Paraná. Em 19 dias, ela foi re­
latada e aprovada na Comissão e no plenário do Se­
nado. Depois disso, soubemos, pela imprensa, de al­
gumas alusões, feitas pelo Sr. Rafael Greca, a res­
peito do Senado brasileiro, ou seja, de que esta 
Casa vendia dificuldades para aprovar projetos. Na 
CPI dos Precatórios do Senado, votamos um reque­
rimento solicitando o comparecimento de S. S' na 
comissão. Prontamente, enviou-nos uma carta des­
mentindo tudo o que saía na imprensa. Nomeei V. 
Ex', Senador Osmar Dias, para os dois outros proje­
tos de financiamento. V. Ex' elaborou o relatório e 
entregou-o. O Senador Roberto Requião falou sobre 
a dificuldade em ver o contrato assinado com a Re-
nault, fez as denúncias na Comissão e pediu que eu 
entrasse em contato com o Governador. Depois dis­
so - já faz quase um ano -, entrei em contato com o 
Governador várias vezes, no Paraná e aqui em Bra­
sília. Quando me procurou, marquei uma reunião da 

bé..3e em 95, nos relatórios do Estado. Na penúltima 
reunião da Comissão, dadas as denúncias feitas pe­
los dois Senadores do Paraná, solicitei que esses 
dois projetos de financiamento voltassem ao Banco 
Central para que fossem atualizados e, posterior­
mente, voltassem ao Senado. Não voltaram até ago­
ra. Penso que os Senadores do Paraná já espera­
ram demais. Se alguém deve uma explicação ao Se­
nado, se alguém deve uma explicaçao ao País é um 
Governo que gasta US$105 bilhões em publicidade 
no Estado; é um Governo que deixa, como falou V. 
EX-, Senador Osmar Dias, fechar uma fábrica de tra­
tores e que, até hoje, não mandou esse contrato 
para o Senado. Tenho certeza, como membro titular 
da Comissão e tendo ouvido outros Senadores, de 
que eles não aprovarão se não fizerem o disclosure 
desse contrato para o Senado, se não o mostrarem 
efetivamente. Não entendo, como Senador, como 
ex-Presidente da Comissão, por que o Governador 
do Paraná esconde do Senado da República esse 
contrato. Mas S. Ex!! tem que tomá-lo público ou não 
receberá o financiamento. Muito obrigado. 

O SR. OSMAR DIAS - Senador Gilberto Mi­
randa, agradeço o depoimento de V. Ex', que era 
Presidente da Comiss.ão e, portanto, tem autoridade 
para falar sobre o assunto. Mesmo porque o Gover­
nador tem falado muito do Senado. Diz que esta 

• 
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Casa discrimina o Paraná; que nós, Senadores, traí- por parte de algumas pessoas que estão emprestan-
mos aquele Estado e que somos os seus carrascos. do apoio pago ao Governo do Paraná em troca de 
Mas acredito que o povo do meu Estado tem inteli- comissões e propinas. 
gência para perceber que quem o trai é quem pega Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero que o 
o seu dinheiro e dá para uma empresa estrangeira, Governador me processe na justiça. O Governador 
sem cobrar juros ou correção monetária; é quem tira está pagando propina sim, está pagando obra que 
financiamentos do banco do Estado aos agricultores, não foi realizada só para pagar comissão e está su-
nos quais se cobrava equivalência/produto. Ou seja, perfaturando obras que custavam R$3,5 mil no nos-
para este Governador, não há dinheiro para os agri- so Govemo e que agora custam R$7.250,OO mil, 
cultores, mas há para as empresas estrangeiras. S. mas são executadas numa subempreitada por três. 
ExB quer contratar empréstimos, pagando juros e É preciso que o Tribunal de Contas verifique, com o 
correção cambial, e quer convencer a população do Secretário de Agricultura do Paraná e com o Gover-
Estado de que nós estamos discriminando o Paraná. nado r, o que está sendo feito com essa diferença. 

A resposta veio hoje na Comissão de Assuntos Em uma visita que o Govemador fez à minha 
Econômicos. Por iniciativa do Senador Vilson Kleinü- casa, denunciei isso dizendo: "V. ExB toma providên-
bing, a Comissão de Assuntos Econômicos reagiu a cias ou denuncio publicamente". Estou cumprindo a 
essas acusações caluniosas do Governador do Pa- minha promessa, porque o Governador não cumpriu 
raná e criou uma subcomissão para analisar os ne- a dele. Não verificou porque é conivente ou porque 
gócios que estão sendo feitos pelos Estados com as participa desse racha. 
montadoras. Talvez, em outros Estados, não esteja O Sr. Roberto Requião - V. ExB me permite 
acontecendo essa festa com champanhe francês, um aparte? 
mas, no Paraná, o problema é sério. Por isso se faz O SR. OSMAR DIAS _ Com prazer, ouço V. 
necessária uma ação do Tribunal de Contas para 
mostrar quanto foi dado pelo Governo do Paraná à 
Renault, porque isso é doação, não é empréstimo -
sem juros e sem correção monetária não se empres­
ta dinheiro em nenhum lugar do mundo. 

Não sei se vou ter tempo, mas quero dar as ra­
zões técnicas e as razões morais, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nobre 
Senador Osmar Dias, V. Ex' dispõe de dois minutos. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, é im­
possível dar essas informações em dois minutos. O 
assunto é muito grave. Por isso, solicitaria a com­
preensão de V. Exll. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Osmar Dias, como de costume, a Mesa terá tole­
rância com V. Ex' e confia no seu critério para não 
se exceder. 

O SR. OSMAR DIAS - Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente. 

Mas, como queria dizer, estão jogando dinheiro 
do povo do Paraná pelo ralo. Tenho aqui provas, 
contratos de obras que não foram realizadas, mas 
que foram pagas pelo Governo do Estado só para 
ensejar, não o pagamento da empreiteira que deixou 
de fazer a obra, mas para ensejar o recebimento, 
por parte de algumas pessoas que estão emprestan­
do apoio pago ao Governo do Estado, de comissões 
e propinas que estão sendo pagas pelo Governador. 
Ou seja, não se trata do pagamento de empreiteira 
que deixou de fazer a obra, mas sim do recebimento 

• 

ExB. 
O Sr. Roberto Requião - Senador Osmar 

Dias, um dos patronos deste Senado da República, 
Rui Barbosa, cujo busto omamenta esta sala, cha­
maria o Governo do Estado do Paraná de um espa­
ço de "roubania". Quando deixamos o Governo, al­
gumas obras ficaram em andamento, por concluir. 
Um exemplo gritante é a ponte sobre o Rio Paraná, 
que liga a cidade de Guaíra à de Mundo Novo, no 
Paraguai. Licitamos essa ponte por US$13,9 milhões 
na época. O segundo, o terceiro, o quarto e o quinto 
colÓcados ficaram a uma distância do primeiro não 
superior a US$250 mil. Então tínhamos quatro ou 
cinco empreiteiras que fariam mais ou menos pelo 
mesmo preço. Deixamos o governo e o Governador 
Jaime Lerner deu um aditivo de US$14 milhões para 
a construção da ponte. Um aditivo! Um aditivo que 
dobrou o preço. Junto com o Exército Brasileiro 
construímos uma ferrovia ligando Guarapuava à ci­
dade de Cascavel. Um esforço bonito! Os batalhões 
ferroviários trabalhándo junto com' o Governo do Es­
tado. O investimento, entre desapropriações e equi­
pamentos, com recursos próprios ' do Estado, sem 
nenhum tostão emprestado, foi de cerca de US$300 
milhões. A estrada foi privatizada à maneira do Jai­
me Lemer. Numa espécie de leilão, onde participou 
só uma empresa, uma concessão por 30 anos foi 
dada pelo valor de US$26 milhões, com três anos de 
carência e 109 prestações iguais, sem correção. Foi 
doada! Em 1996, o Govemo do Estado gastou 



I 

• 

• I 
• 

Junho de 1997 D1ÁRlO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 10835 

R$105 milhões 874 mil, segundo dados que me fo- e SR. eSMAR DIAS - Sr. Presidente, é que te-
ram fornecidos pelo Conselheiro Nestor Baptista, do nho em mãos uma denúncia do Sindicato dos Fun-
Tribunal de Contas. São Paulo gastou R$11 milhões. cionários da Secretaria da Agricultura do Paraná, 
O nosso governo, quando eu era () govemador, gas- dando conta de que as obras estão superfaturadas e 
tou uma média de R$7,5 milhões por ano. V. Ex' que a Câmara de Vereadores de Mamborê, no Esta-
sabe que perdíamos o sono achando que o investi- do do Paraná, não aceitou os contratos feitos pelo 
mento em comunicação era alto demais. De US$7,5 dobro do preço pelo Governo do Estado. São obras, 
milhões, moeda estável, o gasto do Paraná saltou repito, muitas delas pagas - e, aqui, trago uma rela-
para US$105 milhões 874 mil. Estamos tentando ção - e não realizadas. 
exercer o nosso dever de fiscalização do Estado do Só para exemplificar e deixar registrado aqui, 
Paraná. A funçâo precípua do Senado da República para que não digam que estou inventando: um tre-
é colocar limites no endividamento dos Estados e fis- cho de 11,23 quilômetros, na estrada para São João 
calizar a forma com que esses endividamentos se do Caiuá, a estrada Hélio Doró, foi paga mas não foi 
constituem. O Governador paga uma cadeia de tele- realizada - basta ir ao local e verificar. Entretanto, já 
visão para fazer um comercial; no entanto, não para receberam pelo pagamento dela, e não foi um em-
dizer que prestará contas ao Senado e explicar por preiteiro que recebeu. O Secretário da Agricultura do 
que a folha, que estava em 58% da receita líquida Paraná, que junto com o Governador coordena esse 
disponível, saltou para 98%. Esse comercial é pago processo, deve explicar quem recebeu. 
com dinheiro público, e o Governador aparece pes- A outra estrada - a dos índios - Orlando Bor-
soalmente na televisao, repetidas vezes, em inserçõ- dim, na PR-467, de 12,85 quilômetros, foi paga, 
es de três minutos, numa propaganda evidente, para igualmente, e não foi realizada. A estrada Moncalvo, 
dizer que os Senadores do Paraná traíram o Estado de 9,20 quilômetros - a estrada Pereira para o Mata-
e estão impedindo que o mesmo receba recursos. douro - foi paga, também, e não foi realizada. 
Pretendo trazer à Comissão de Economia uma re-
produção em fita desse comercial e comunicar ao 
Ministério Público a agressão que os Senadores so­
frem, uma tentativa de difamação, injúria e calúnia. 
Acho que V. EXª fará a mesma coisa. O Governo se 
cercou de uma quadrilha que emitiu US$300 milhões 
de debêntures na Banestado Leasing, pagando 21 % 
mais T JLP, mais 5,5% de comissao para a Boasafra 
do Fausto Solano Pereira, Sr. Presidente, aquele 
Fausto Solano Pereira do cheque do Dr. René, o 
mesmo do esquema. E o financiador do Governo? O 
tesoureiro da campanha, Sr. Mario Celso Petraglia, 
que nomeia e demite no Estado é o mesmo do es­
cândalo do futebol, o suposto comprador de juízes, 
envolvido no escândalo dos cartolas brasileiros. No 
entanto, o Paraná tem Senadores e nao vamos per­
mitir que nosso Estado se transforme numa Alagoas. 

e SR. eSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu sei 
que o meu tempo já se encerrou, mas eu vou usar 
da tolerância .... 

e SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nobre 
Senador, V. Ex' está tendo toda a tolerância. O seu 
tempo está esgotado em mais de quatro minutos. 

e SR. eSMAR DIAS - É que, Sr. Presidente, 
eu disse que iria provar o que estou falando. 

e SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Perfei­
tamente, mas eu queria adverti-lo que há 20 Sena­
dores inscritos e que às 15h30min se iniciará a Or­
dem do Dia. 

Há três maneiras de se desviar o dinheiro do 
Estado nessas estradas: primeiro, superfaturando (e 
todas estão superfaturadas); segundo, pagando e 
não realizando; e, terceiro, pagando o preço superfa­
turado e subempreitando pela metade do preço. A 
outra metade, evidentemente, fica nessa divisão que 
o povo do Paraná desconhece e que estou denun­
ciando desta tribuna, esperando que o Tribunal de 
Contas do Paraná faça uma auditoria nas obras rea­
lizadas no Estado, porque vou denunciar ao Banco 
Mundial o que está sendo feito com o seu dinheiro e 
com o dinheiro do povo do Paraná, Sr. Presidente. 

Não tive tempo de fazer as outras denúncias 
hoje, mas terei tempo, porque tenho seis anos de 
mandato e vou continuar denunciando pelos dois 
anos que restam, ou menos que isso, o Governador 
que mente ao povo do Paraná, porque tem um go­
verno medíocre e paga para dizer o que não faz e 
para não dizer o que faz, porque o que faz tem que 
ficar escondido, como o acordo com a Renault. 

O Senado reagiu, graças a Deus, e mostrou 
que isto aqui não é, como o Prefeito de Curitiba dis­
se, um "clube de amigos onde se aprova tudo·. S. 
EXª disse, está nos jornais: "um clube de amigos 
onde se aprova tudo e, portanto, é frescura dos Se­
nadores do Paraná". Segundo S. Exl , seria a mes­
ma coisa da Coca-Cola revelar o seu segredo. Muita 
pretensão, Sr. Presidentel O dinheiro da Coca-Cola 
é privado, ela não precisa revelar o segredo. Mas o 

• 
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Governador Jaime Lemer, que tem preguiça para as culação regional e nacional, nas edições de 
outras coisas, não pode ter preguiça para isso, não; domingo, dia 25 de maio passado, vem de 
precisa revelar o que está sendo feito com o dinheiro público manifestar o seu mais veemente re-
do povo do Paraná, porque agora, Sr. Presidente, púdio à matéria, por considerá-Ia ofensiva à 
mexeram numa caixa de marimbondos grandes e to- honra e à dignidade do povo amapaense. 
dos os dias estarei cobrando isso. Associar a ALC ao tráfico de drogas, 

Sr. Presidente, há um Senador pedindo aparte, prostituição infantil, contrabando de merca-
posso conceder? dorias e sonegação fiscal não é só não co-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- nhecer a realidade do nosso Estado, é tam-
dor Osmar Dias, lamento ser obrigado a lhe pedir bém uma demonstração cabal de improbida-
que não conceda esse aparte, porquanto a Mesa de profissional e má-fé. Não há um só fato 
não tem autoridade para modificar o Regimento. Não na reportagem que justifique essa conclu-
posso ser liberal. são. Os erros grosseiros acerca da realida-

O SR. OSMAR DIAS - Só quero encerrar, Sr. de factual deixam suspeita de que a matéria 
Presidente, dizendo que um funcionário demitido por deve ter sido feita de encomenda para atin-
corrupção do Governo atual, porque assaltou uma gir fins não confessáveis. 
empresa da Secretaria de Agricultura e foi nomeado Como todo trabalho que não tem com-
para um cargo DAS-2 no dia 6 de maio, pelo Gover- promisso com a verdade, esse não se pau-
nador atual. Ele demitiu por corrupção e nomeou. tou por qualquer regra do jomalismo sério. 
Ele gosta de ladrão. As informações não combinam com os fa­

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há dois 

oradores inscritos para uma comunicação inadiável. 
Então, na forma do art. 158, § 22, do Regimento Inter­
no, prorrogo a Hora do Expediente por 10 minutos. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Sebastião 
Rocha, por 5 minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BLOCO-AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, na 
quarta-feira da semana passada, registrei da tribuna 
do Senado a minha repulsa à matéria publicada no 
O Estado de S. Paulo, domingo dia 25 próximo pas­
sado, e também divulgada por outros jornais de 
grande circulação nacional, difamando e denegrindo 
a Área de Livre Comércio Macapá e Santana -
ALCMS, no meu Estado do Amapá. 

Nesta oportunidade, gostaria de ler uma nota 
divulgada pelo setor empresarial do nosso Estado, 
publicada no jomal O Dia, no dia 29 de maio de 
1997. A nota busca também trazer a limpo a real si­
tuação da Zona de Livre Comércio de Macapá e 
Santana, repudiando essa matéria danosa, não só 
para o Estado do Amapá, mas para todo o seu povo. 
A nota diz o seguinte: 

• As Entidades Representativas do Co­
mércio, da Indústria e da Agricultura do Es­
tado do Amapá, em vista da reportagem pro­
duzida pela Agência Estado sobre a Área de 
Livre Comércio Macapá e Santana -
ALCMS, publicada em jornais de grande cir-

tos. As generalizações são grosseiras. Não 
há indicação de que qualquer dado tenha 
sido checado. É tudo como se o único objeti­
vo fosse formar uma idéia negativa sobre o 
nosso Estado. 

A grande preocupação é que, tendo 
sido publicado em veículos de elevado con­
ceito e de grande penetração no público, a 
reportagem foi lida por milhões de brasileiros 
que assim foram conduzidos a formar uma 
imagem falsa acerca de um dos poucos 
exemplos da política oficial de incentivos fis­
cais que deu certo. 

A ALCMS é um instrumento de desen­
volvimento regional criado por lei e regulada 
por regras muito rí9idas que a monitoram 
permanentemente. É uma leviandade veicu­
lar que o seu funcionamento se faz ao arre­
pio da ordem legal. Que existem problemas 
não se pode negar, mas certamente o que 
deve estar incomodando é a posição que o 
Estado começa a assumir no cenário econô­
mico e político do País. 

É de se lastimar que uma agência de 
notícias com tanto crédito não tenha perce­
bido isso e seja levada a prestar um serviço 
tão pouco edificante, contrário à verdade. 

As entidades signatárias esperam, por 
uma questão de justiça, que a própria agên­
cia se obrigue a restabelecer a verdade em 
toda sua plenitude. Afinal, essa gente que, 
no passado, pagou com o próprio sangue o 
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I preço de ser brasileiro e que, no presente, Isso ocorreu há poucos dias na minha cidade, 

constrói com trabalho e dedicação, nesta Campina Grande, onde a Indústria Azaléia de Calça-
parte mais setentrional do País, um dos me- dos, ali instalada há mais de dez anos, anunciava a 
Ihores Estados do Brasil, merece respeito". demissão de quase 500 empregados. E, ao ser inter­

I Portanto, Sr. Presidente, assino embaixo o teor 
desta nota e, mais uma vez, manifesto um intenso re­
I púdio à matéria que tinha como fundamento principal 
denegrir a imagem do Estado do Amapá e do seu 
povo. É lamentável que o Govemo do Estado do Ama­
I pá não tenha se posicionado nesse episódio em defe­I sa da Zona de Livre Comércio de Macapá e Santana. 

Aliás, o Governo do nosso Estado tem se mos­
trado ausente nessa questão e, talvez em função 
disso, estejam sendo abertas essas possibilidades 

I de que matérias como esta sejam lançadas. Porque 
I um Governo omisso na defesa de uma importante 

fonte de recursos e de geração de empregos para o 
nosso Estado, logicamente só pode permitir esse 
tipo de vandalismo de um certo segmento da im­
prensa nacional. 

Esse é, portanto, o veemente protesto que faço 
desta tribuna, mais uma vez, exigindo que a Agência 
Estado, que municiou o jornal O Estado de S.Paulo 
e outros jornais brasileiros, responda a verdade e te­
nha mais respeito ao nosso Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha 
Lima, por 5 minutos. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
atraídas por uma legislação específica, destinada a 
estimular as Regiões Norte e Nordeste, algumas em-

I presas ali se instalam para gozarem desses benefí­
cios, ora concedidos pela Sudene, Sudam ou pelos 
próprios Estados através de legislação especial. 

Muitas dessas empresas, eu diria a maioria de­
las, após o decurso do prazo da concessão dos be­
nefícios, seja de incentivos fiscais ou mesmo de 
isenção concedido pelos Estados, permanecem ins­
taladas e até ampliam o seu raio de atividades. Ou­
tras - e ainda bem que são poucas -, ao cabo do pe­
ríodo em que gozam as isenções fiscais, encerram 
as suas atividades e buscam benefícios em outras 
regiões que It:e proporcionem atrações desse porte. 

E outras ainda, Sr. Presidente, fazem mais: 
após o decurso do prazó e após terem gozado o be­
nefício de isenção fiscal, encerram as suas ativida­
des às escondidas, negando o fato aos governantes, 
omitindo o fato à sociedade e ainda anunciando as 
suas decisões de forma distorcida. 

rogado sobre esse fato, negou ao Prefeito, negou ao 
Governador do Estado, negou ao Secretário da In­
dústria e do Comércio e negou ao Presidente da 
Companhia de Industrialização do Estado. Informava 
apenas que estaria dando férias coletivas, porque 
necessitava de prazos para substituir os equipamen­
tos obsoletos por outros mais modernos. 

Imediatamente, no dia seguinte a essa informa­
ção, a empresa demitia quase 500 empregados, a 
despeito do interesse demonstrado pelo Governador 
do Estado, pelo Prefeito, pelo Sr. Secretário da In­
dustria e do Comércio, que se deslocou até a cida­
de. A empresa, simplesmente, resolveu encerrar as 
atividades, sem qualquer comunicação, como se 
isso nao trouxesse transtornos sociais para a cidade, 
após o desemprego de quase 500 pessoas. 

A Sudene, que tem legislação específica para 
conceder benefícios fiscais a essas empresas, deve 
evidentemente buscar modificar essa legislação de 
forma mais rígida e rigorosa, para não permitir que 
fatos dessa natureza se repitam. Não é a primeira 
vez que acontece, pelo menos no meu Estado; não 
é a primeira vez que, certamente, ocorre no Norte e 
Nordeste do País. Mas fatos dessa natureza nao po­
dem se repetir. Urge que os próprios Governadores 
da região elaborem em conjunto, em comum, uma 
legislação para impedir procedimento desse porte, 
desse tipo, e que a Nação possa conhecer o proce­
dimento aético, o comportamento anti-social dos di­
retores dessa empresa, que receberam esses bene­
fícios e adotaram esse comportamento. 

Fica, Sr. Presidente, este registro e a sugestão 
à Sudene e aos Governadores do Norte e do Nor­
deste para a modificação urgente da legislação que 
trata dos incentivos fiscais. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário 
em exercíc.io, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: 

O F/AlPSB/93197 

• 
Brasília, 3 de junho de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

os Deputados Pedro Valadares (titular) e Nilson Gib­
son (suplente) como membros da Comiss,ão Mista 

• 
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destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provi­
sória n!l 1565-5, de 28 de maio de 1997, que "altera 
a legislação que rege o Salário-Educação, e dá ou­
tras providências", em substituição aos já indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Sérgio Guerra, 
Líder. 

OFrCIO N° 915/l-PFU97 

Brasnia, 3 de junho de 1997. 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado Valdo­

miro Meger, como membro suplente, para a Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, em substituição ao Deputado João 
Maia. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 10 Secretário em exercício, Senador levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N1I381, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do § 251, do art. SO, da 
Constituição Federal, sejam solicitadas, ao Exmo Sr. 
Ministro de Estado do Trabalho, as seguintes infor­
mações sobre a gestão dos recursos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, sendo que 
os dados a serem apresentados em valores pecuniá­
rios devem, concomitantemente, ter como refer­
enciais as moedas Dólar e Real: 

1) levantamento das receitas anuais do FGTS, 
ano a ano, de cada Estado da Federação, de 1986 a 
abril de 1997; 

2) saldos disponíveis dos recursos oriundos do 
FGTS no dia 10 de janeiro de cada ano, desde o ano 
de 1986 a 10 de janeiro de 1997, Estado por Estado 
da Federação; 

3) discriminação do montante de recursos do 
FGTS aplicado em cada modalidade de financia­
mento, ano a ano, pelos Estados da Federação, de 
per si, no período de 1986 a abril de 1997; 

4) Discriminação do retorno, em pecúnia, des­
ses financiamentos aos cofres do agente operador 
do FGTS - CEE, ano a ano, Estado por Estado da 
Federação, desde 1986 a abril de 1997; 

5) especificação da remuneração dos recursos 
do FGTS aplicados, tendo em vista cada contrato de 

financiamento, ano a ano, desde 1986 a abril de 
1997, Estado por Estado da Federação; 

6) montante de refinanciamentos atinentes aos 
recursos do FGTS, Estado por Estado da Federa­
ção, no período indicado supra; 

7) saldo dos recursos do FGTS de que dispunha 
o agente operador - CF - em 10 de maio de 1997; 

8) critérios atuais utilizados para aplicação do 
FGTS em cada Estado da Federação, com especial 
destaque para o Estado do Tocantins. 

Justificação 

O levantamento das informações discriminadas 
tem por objetivo a elaboração de estudo sobre a 
aplicação dos recursos do FGTS, de maneira a con­
substanciar eventual proposição legislativa de apri­
moramento dos critérios de aplicação dos recursos 
desse Fundo, com vistas a que esta se proceda, no 
tocante às regiões mais carentes do País, de forma 
mais equânime e paritária. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se­
nador João Rocha. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso III do art. 216 do Regimen­
to Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 151 Secretário em exercício, Senador levy Dias 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N1I382, DE 1997 

Requeremos, nos termos do art. 336, b, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de lei 
da Câmara nO 17, de 1997 (n!l 1.435/96, na Casa 
de Origem), de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza o Poder Executivo a doar esto­
ques públicos de alimentos, nas condições que 

• menciona. 
Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. -

José Eduardo Outra - Jader Barbalho - Sér­
gio Machado - Elclo Alvares - Francellno Pe­
reira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será votado após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 340, inciso II, do Regimen­
to Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena-
dor levy Dias. . 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N!l97, DE 1997 processo se prolongue por anos a fio, persistindo o 

Dispõe sobre prazos para encerra­
mento de liquidações e extinções de ór­
gãos públicos e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II O ato que dispuser sobre liquidação ou 

I extinção de empresa ou de órgão público conterá, 
necessariamente, definição de prazo para encerra-

I 
mento do respectivo processo, o qual não poderá 
exceder de dois anos, a contar da designação do li­
quidante ou inventariante. 

Parágrafo único. O liquidante ou inventariante será 
exonerado ao final do prazo mencionado no caput, proi­
bida a recondução além do máximo estipulado. 

Art. 211 O ato referido no art. 1 II disporá, ainda, 
sobre: 

I - o órgão público que deverá suceder a em­
presa ou órgão extinto em suas atribuições, se for o 
caso; 

II - o órgão público que assumirá a repre­
sentação judicial e extrajudicial após o encerramento 
do processo de liquidação ou extinção; 

III - a sub-rogação de obrigações, contratos vi­
gentes e dívidas, incluindo o passivo trabalhista; 

IV - a sub-rogação de direitos, contratos vigen­
tes e créditos a receber; 

V - a destinação de pessoal ativo e i nativo, 
acervo documental, acervo técnico, equipamentos, 
instalações, bens móveis e imóveis bem como de 
estoques; 

VI - a destinação de dotações consignadas no 
orçamento corrente; 

VII - a supervisão ministerial do processo de li­
quidação ou extinção bem como o órgão de controle 
interno encarregado de sua fiscalização; 

VIII - outras definições imprescindíveis ao rápido 
andamento do processo de liquidação ou extinção . 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação aplicando-se, no que couber, aos proces­
sos em andamento . 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A experiência administrativa brasileira tem co­
locado em evidência as dificuldades e a lentidão 
com que se processam as extinções de entidades 
governamentais, sejam órgãos de direito público, se­
jam elas empresas, sujeitas ao rito determinado pela 
Lei nll 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

A opinião pública tem estranhado e cobrado, 
com toda razão, o fato de que em alguns casos o 

. 

ente extinto como um cadáver insepulto, com cente­
nas e às vezes milhares de funcionários, prédios, 
veículos e tudo o mais, acarretando despesas inex­
plicáveis, já que as funções ou serviços antes pres­
tados foram interrompidos. 

Cada vez que o tema vem à baila, a tendência 
normal é a de se responsabilizar os liquidantes e in­
ventariantes pela demora, vislumbrando-se, sempre, 
uma voluntariedade na lentidão, como forma de se 
prolongarem situações pessoais vantajosas para 
eles ou 'para corporações atingidas pelo processo. 

A proposição ora apresentada à consideração 
dos ilustres pares não despreza essa possibilidade. 
Assim é que a primeira regra sugerida diz respeito 
ao prazo máximo que deverá ser observado na liqui­
dação, o mesmo prazo pelo qual o dirigente poderá 
permanecer como responsável , recebendo os esti-, 
pêndios correspondentes. E visado, com isso, tolher 
qualquer intenção de se prolongar indefinidamente o 
processo a partir do desejo de continuar percebendo 
as vantagens salariais. 

Contudo, se impõe prazo, importante também 
é proporcionar condiçoes para o desempenho da 
missão. Por isso é que o art. 22 determina que a de­
cisão política de se proceder à liquidação ou extin­
ção já traga, em seu bojo, todas as definições ne­
cessárias ao bom andamento do processo. Isso é 
importante, porque alega-se que a demora e os per­
calços devem-se em grande parte às indefinições 
oficiais sobre direitos, obrigações, acervos, atribuiçõ­
es e outras que contribuem para potencialiar as já 
normais dificuldades que a burocracia impõe a qual­
quer empreendimento. Haveria, segundo se diz, uma 
má vontade latente de outros órgãos em absorver 
problemas do órgão extinto, o que não é hipótese a 
ser descartada. 

Pretende-se, assim, estabelecer regras claras, 
tanto para o efetivo desenvolvimento, quanto para o 
encerramento do processo de liquidação ou extinção 
de entidades governamentais. . 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1997. - Se­
nador Júlio Campos 

-LEGISLAÇAO CITADA 

LEI NII 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as sociedades por -açoes. 
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• 
(A Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania - decisão terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
será publicado e remetido à comissão competente. fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- tação da matéria: 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso Dia 3-6-97- designação da Comissão Mista 
Nacional a Medida Provisória n2 1.507-20, adotada Dia 4-6-97- instalação da Comissão Mista 
em 28 de maio de 1997 e publicada no dia 30 do Até 4-6-97- prazo para recebimento de emen-
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre medidas de das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e dá a admissibilidade 
outras providências·. Até 13-6-97- prazo final da Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 28-6-97- prazo no Congresso Nacional 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- Presidente da República enviou ao Congresso Nacio-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: nal a Medida Provisória n2 1.511-11, adotada em 28 de 

SENADORES maio de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 

Titulares 

Bello Parga 
Francelino Pereira 

Jader Barbalho 
Ney Suassuna 

Beni Veras 

PFL 

PMOB 

PSOB. 

Suplentes. 

Freitas Neto 
Romero Jucá 

Gilvam Borges 
Fernando Bezerra 

Jefferson Péres. 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPS). 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campelo Emilia Femandes 

Titulares 

Manoel Castro 
Luciano Pizzatto 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes. 

Raimundo Santos 
Ciro Nogueira 

Bloco (PMOBIPSOIPSL) 

Gonzaga Mota 
Luís Roberto Ponte 

Veda Crusius 

PSOB 

Edinho Bez 
Hermes Parcianello. 

Sílvio Torres. 

Bloco (PT/POT/PCdoB) 

Neiva Moreira José Machado. 

PMN 

Bosco França 

ano, que "dá nova redação ao art. 44 da Lei n2 4.n1, 
de 15 de setembro de 1965, e dispõe sobre a proibição 
do incremento da conversão de áreas florestais em 
áreas agrícolas na Região Norte e na parte norte da 
Região Centro-Oeste, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bemardo Cabral 
Odacir Soares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplentes. 

Romero Jucá 
Jonas Pinheiro. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Jefferson Péres. 

Bloco Oposição (PT/POTIPSB/PPS). 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes. 

Rogério Silva 
Osmir Lima 

PFL 

Murilo Pinheiro 
Maria Valadão 

Bloco (PMOB/PSO/PSL) 

João Thomé Mestrinho 
Mário Martins 

José Priante 
Confúcio Moura 
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PSOB 

I Celso Russomanno Luiz Femando. 

Bloco (PT/POT/PCdoB) 

Neiva Moreira José Machado 

PV 
Femando Gabeira 

De acordo com ~ Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

I tação da matéria: ' 
Dia 3-6-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 4-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 4-6-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

I' Até 13-6-97- prazo final da Comissão Mista 
I Até 28-6-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.523-8, adotada 
em 28 de maio de 1997 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "altera dispositivos das Leis 
nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5 2 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romero Jucá 
José Alves 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplentes 

Bello Parga 
José Agripino 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Artur da Távola 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSB/PPS) 

José Eduardo Outra 

Emilia Fernandes 

Titulares 

Roland Lavigne 
Murilo Pinheiro 

PTB 

DEPUTADOS 

PFL 

Sebastião Rocha 

Valmir Campelo 

Suplentes 

Lael Varella 
Luiz Moreira 

Bloco (PMOB/PSO/PSL) 

Pedro Novais 
Colbert Martins 

Sebastião Madeira 

PSOB 

Ricardo Rique 
Pedro Yves 

Ceci Cunha 

Bloco (PTIPOT/PCdoB) 

Neiva Moreira José Machado. 

PPB 

Arnaldo Faria de Sá Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 4-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 4-6-97 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 13-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 28-6-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória n2 1.524-8, adotada em 28 de 
maio de 1997, publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano e republicada em 2 de junho do corrente ano, que 
"dispõe sobre a extinção de cargos no âmbito da Ad­
ministração Pública Federal direta, autárquica e funda­
cional, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

José Bianco 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplentes 

José Agripino 
Bernardo Cabral 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/POTIPSBIPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 
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Titulares 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Antônio Joaquim Araujo Raimundo Santos 
Magno Bacelar Eliseu Moura 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Roberto Valadão 
Teté Bezerra 

Danilo de Castro 

PSDB 

Neuto de Conto 
José Aldemir 

Edson Silva 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira José Machado 

PTB 

Paulo Heslander Duílio Pisaneschi 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-6-97- designação da Comissão Mista 
Dia 4-6-97- instalação da Comissão Mista 
Até 7-6-97 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-6-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 28-6-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.565-5, adotada 
em 28 de maio de 1997 e publicada no dia 30 do 
mesmo mês e ano, que "altera a legislação que rege 
o Salário-Educação, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Waldeck Omelas 
Francelino Pereira 

Ney Suassuna 
Marluce Pinto 

Artur da Távola 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
Romero Jucá 

Gerson Camata 
João França 

Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Emilia Femandes 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Cláudio Chaves 
Elton Rohnelt 

PFL 

Aldir Cabral 
Jairo Carneiro 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Maurício Requião Zé Gomes da Rocha 
Djalma de Almeida Cesar Darcísio Perondi 

PSDB 

Octávio Elísio Alexandre Santos 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Neiva Moreira José Machado 

PSB 

Pedro Valadares Nilson Gibson 
• 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-6-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-6-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-6-97 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

Até 13-6-~7 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-6-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.571-2, 
adotada em 28 de maio de 1997 e publicada no 
dia 30 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre 
amortização e parcelamento de dívidas oriundas 
de contribuições sociais e outras importâncias 
devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS pelos Estados, Distrito Federal e Municí­
pios, e pelas entidades e hospitais integrantes 
do Sistema Único de Saúde - SUS, ou com este 
contratados ou conveniados, e dá outras provi-
dências". . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

• 
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Titulares 

Freitas Neto 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Romero Jucá 
. Júlio Campos 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

Lúdio Coelho Carios Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

José Carios Vieira Sérgio Barcellos 
Ursicino Oueiroz Rogério Silva 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

José Luiz Clerot 
Roberto Valadão 

PSDB 

Regina Uno 
Neuto de Conto 

Roberto Rocha Welson Gasparini 
•• 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira José Machado 

PL 

Luiz Buaiz José Egydio 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-6-97 - designaçao da Comissão Mista 
Dia 4-6-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-6-97 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

Até 13-6-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-6'-97 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória nV 1.572-1, adotada em 28 de 
maio de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que "dispõe sobre o reajuste do salário mínimo e 
dos benefícios da Previdência Social". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 2º da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Jonas Pinheiro 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Osmar Dias 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Carlos Patrocínio 
Bernardo Cabral 

Gerson Camata 
Carias Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposiçao (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

João Mellão Neto Valdomiro Meger 
Manoel Castro Hugo Rodrigues da Cunha 

Bloco (PMDB/PSD/PSL) 

Zaire Rezende 
Sandro Mabel 

Jovair Arantes 

Neiva Moreira 

Sérgio Arouca 

PSDB 

Armando Abílio 
Noel de Oliveira 

Luciano Castro 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado 

PPS 

Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-6-97 - designação da Comissao Mista 
Dia 4-6-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 4-6-97 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
admissibilidade 

Até 13-6-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 28-6-97 -'" prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita Na mesma sessão - do dia 14 de março - , foi 
a devida comunicação à Câmara dos Deputados. lido um comunicado da Presidência ao Plenário da 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi- Casa, que eu passo a ler: 
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex! 
tem a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-PT­
SE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, 
como é do conhecimento desta Casa, no início do 
ano de 1995, por iniciativa do Senador Pedro Simon, 
foi encaminhado à Mesa requerimento para a cria­
ção da chamada CPI dos Corruptores, com número 
regimental de assinaturas. 

A instalação dessa CPI ficou dependendo da in­
dicação de representantes de dois Partidos: o PSDB e 
o PFL. Portanto, ela não foi instalada em função disso. 
Em 15 de dezembro de 1995, a CPI foi arquivada, de­
vido ao encerramento da sessão legislativa. 

Em 8 de março de 1996, o Senador Pedro Si­
mon, que foi o primeiro subscritor do requerimento, 
apresentou recurso à Mesa solicitando que fosse de­
sarquivado o requerimento de criação da CPI e tam­
bém para que o Presidente do Senado, caso os lí­
deres dos dois Partidos não fizessem a indicação, 
indicasse os representantes. 

Essa reivindicação tinha base no Regimento 
Comum do Congresso Nacional, que dá esse poder 
ao Presidente do Senado. 

A partir desse recurso, o então Presidente José 
Sarney acatou, em parte, o requerimento do Senador 
Pedro Simon; S. Ex' não acatou a parte que solicitava 
que o Presidente da Casa fizesse as indicações pelos 
Partidos, porque no seu entender isso não seria regi­
mentai, mas acatou o recurso no que dizia respeito ao 
desarquivarnento do requerimento da CPI. ; 

De acordo com o Diário do Congresso de 15 
de março de 1996, que reflete a sessão do dia 14 de 
março, a partir da questão de ordem levantada pelo 
Senador Pedro Simon, o Presidente respondeu: 

A Presidência, considerando a argu­
mentação do Senador Pedro Simon no seu 
requerimento, e não desejando, de maneira 
alguma, ser acusada de obstaculizar o an­
damento das suas comissões, defere, em 
parte, o pretendido pelo nobre Senador, 
para o fim de determinar o desarquivamento 
desse requerimento, ao tempo em que re­
corre, ex officio, dessa sua decisão para 
toda a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Senhores Senadores. 
Na sessão realizada no dia 08 do cor­

rente mês, o nobre Senador Pedro Simon 
encaminhou à Mesa expediente cujo teor 
consta de seu pronunciamento proferido na­
quela ocasião, recorrendo da decisão que 
considerou extinta a Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada pelo Requerimento n2 

402, de 1995, destinada a apurar denúncias 
-sobre agentes corruptores, pretendendo, 
portanto, seja aquela CPI convalidada. 

A Presidência defere, em parte, o pre­
tendido pelo nobre Senador, para o fim de 
determinar o desarquivamento daquele re­
querimento, ao tempo em que recorre, ex 
officio, desta decisão, sem efeito suspensi­
vo, para a douta Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Portanto, Sr. Presidente, considerando a deci­
são tomada pelo então Presidente da Casa, Sena­
dor José Samey, e considerando que até o momen­
to a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
não se manifestou sobre o encaminhamento ex offi­
cio da decisão da Mesa, solicito à Presidência que 
tome a mesma decisão que foi tomada no ano pas­
sado; ou seja, que desarquive o requerimento, sem 
prejuízo do encaminhamento para a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, pois a matéria já 
está lá desde o dia 8 de março de 1996. 

-
, 

: Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar-
do Outra, o Sr. Geraldo Melo, 12 Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A rigor, V. ExD não apresentou questão de ordem. 
Entretanto, em atenção a V. Ex' e .ao assunto a que 
se referiu, a Presidência vai tratar da matéria junto 
ao ex-Presidente da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, hoje Ministro lris Rezende, e junto 
ao atual Presidente, Senador Bernardo Cabral, tra­
zendo uma informação mais completa posteriormen­
te a V. Ex!. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Apenas 
mais um esclarecimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pois não. 

... 

4 
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O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - A partir Josaphat Marinho, e, em separado, do Se-
~essas informações, a Presidência tomará decisão a nador José Eduardo Outra. 
espeito da matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Depois que tivermos essas informações, eu as da­
ei a V. Ex', em primeiro lugar, e, posteriormente, ao 

Plenário. Daí, então, tomaremos uma decisão de 
acordo com o Plenário. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri­
gado. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
/- V. Ex· tem a palavra, Senador Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pela 
I ordem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Projeto de Resolução n2 42, de 
autoria da Mesa, depois de examinado pela Comis­
são de Constituiçao, Justiça e Cidadania - lá apro­
vado e, posteriormente, aprovado pela Mesa -, está 
apenas esperando a pauta para ser votado. 

Não apenas os Senadores do meu Partido, mas 
a quase totalidade da Casa deseja que V. ExI o inclua 
na Ordem do Dia, até para nos organizarmos e organi­
zarmos os nossos gabinetes ainda neste mês. 

Era essa a solicitação que eu desejava fazer a 
V. Ex' . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Vou examinar o pedido de V. Ex" e, posteriormen­

I te, informarei V. Exª sobre a decisão. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço a 

V. Ex'. 
I O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
I - Esgotado o período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À -CONSTITUIÇAO N2 4, DE 1997 

Segundo dia de discussão, em segun­
do tumo, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n2 4, de 1997 (n ll 1/95, na Câmara 
dos Deputados), que dá nova redação ao § 
52 do art. 14, ao caput do art. 28, ao inciso II 
do art. 29, ao caput do art. n e ao art. 82 
da Constituição Federal (reeleição) tendo 

Parecer sob n2 127, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável à Proposta, com votos contrários 
dos Senadores Antonio Cartos Valadares e 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, a matéria constará na Ordem do Dia durante três 
dias úteis, em fase de discussão, quando poderão 
ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito, 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado. Transcorre, hoje, o segundo dia da dis­
cussão em segundo tumo. 

Em discussão a proposta. 
Com a. palavra o Senador Eduardo Suplicy. S. 

ExI dispõe de 10 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (BLOCO- PT-SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srls e Srs. Senadores, li, hoje, na imprensa, 
que o Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, que 
se encontra na Europa nesses dias, resolveu propor 
que o povo brasileiro discuta reformas políticas, den­
tre as quais a questão do número de representantes 
do povo por Estado. Disse ainda que considera uma 
boa idéia a consulta popular, o plebiscito ou o refe­
rendo para decisões de grande relevância. 

Ora, Sr. Presidente, uma questão de extraordi­
nária relevância para o destino da democracia no 
Brasil, uma questão que está por romper com as 
normas aceitas por todos os Constituintes, todas as 
Constituições brasileiras, desde a Proclamação da 
República, têm como característica o fato de não 
permitir o direito de reeleição dos governantes. Esta­
mos por quebrar esse princípio. Portanto, seria ex­
tremamente importante se aceitássemos o referendo 
popular para confirmar ou não aquilo que estamos 
por decidir esta semana. 

A reeleição é matéria polêmica, que ganhou 
ainda maior importância por causa da decisão de se 
aprovar ou não o direito de reeleição, em função da 
denúncia, da pressão exercida pelo Palácio do Pla­
nalto, do conjunto de ministros junto aos diversos 
Deputados Federais por ocasião das votações ocor­
ridas na Câmara dos Deputados. O episódio culmi­
nou com a denúncia da compra de votos, com a 
confissão de dois Deputados Federais - inclusive fo­
ram expulsos do PFL - de terem aceito R$200 mil 
para votarem a favor do direito à reeleição. 

Esse é um problema seriíssimo de violação da 
dignidade do Congresso Nacional e envolve a apura­
ção completa dos fatos. Acreditamos que deveria 
haver uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
investigar esses fatos - a Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados está tratando 
da questão. 
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Há uma outra solução para o problema, de for- esforço conjunto da base governamental e da oposi-
ma maior, de forma inclusive a podermos caminhar ção para que o referendo popular sobre o direito de 

• 
na direção de uma solução consensual, que viria a reeleição seja tramitado o mais rapidamente possr-
unificar a Nação, a ganhar o respeito democrático de vel. Essa seria uma maneira extremamente adequa-
todos: o referendo popular para a decisão do direito da. Trata-se de uma proposição feliz do nobre Sena-
de reeleição. dor Pedro Simon. 

Temos a proposta do Senador Pedro Simon, Por ocasião do final do meu pronunciamento, 
que sugere o referendo popular para o direito de ree- Sr. Presidente, seria próprio que o Sr. Senador Pe-
leição. Somos inteiramente favoráveis a essa propo- dro Simon formulasse a pergunta que, a meu ver, é 
sição, ainda que eu esteja convencido de que não é do interesse de todos nós. 
saudável para a democracia o direito de reeleição. Voltando à questão, eu gostaria de saber se a 
Alexis de Tocqueville ressaltou, em Democracia na Presidência do Senado - na semana passada o no-
América, que, se de um lado poderia ser de bom- bre Senador Geraldo Melo interinamente encontra-
senso que um bom governante pudesse permanecer va-se na Presidência, mas hoje já está de volta o no-
no cárgo, se essa fosse a vontade da maioria da po- bre Presidente Antonio Carlos Magalhães - entregou 
pulação, de outro, poderia haver desvantagens mui- ao Presidente a carta do Sr. Senador Pedro Simon 
to grandes. Por que razão? Porque quando aquele com a proposta tão lúcida de S. Ex', que é do inte-
que está à frente de um governo tem como objetivo resse da pacificação do Brasil? 
principal a sua reeleição - a história o tem dito, e os O Sr. Geraldo Melo _ Permite V. Ex' prestar o 
fatos estão aí para mostrar -, ele passa a utilizar o esclarecimento pedido? 
seu poder extraordinário à frente da máquina admi-
nistrativa e abusos passam a ser cometidos com fre- O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra. 
qüência. Então, é mãis saudável para a democracia O Sr. Geraldo Melo - A carta do Senador Pe-
não haver o direito de reeleição tanto de Presidente dro Simon foi entregue ao Presidente da República 
quanto de Governadores e Prefeitos. no mesmo dia em que o Senador passou às minhas 

Mas há aqueles que sinceramente estão con­
vencidos de que poderia haver o direito à reeleição. 
A melhor forma de ultrapassarmos pacificamente, 
com tranqüilidade, sem questionarmos a legitimida­
de da decisão da Câmara dos Deputados, é acor­
darmos a respeito da necessidade do Referendo. Na 
semana passada, o Senador Pedro Simon ressaltou 
que a base governamental preferiria que essa deci­
são fosse tomada com rapidez, que não se modifi­
casse, portanto, a emenda tal como apreciada e vo­
tada pela Câmara dos Deputados. Sabemos que o 
esforço da maioria governamental no Senado será 
nessa direção. 

A outra saída para o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso seria sua própria iniciativa de acatar a 
sugestão formulada em ofício encaminhado pelo Se­
nador Pedro Simon ao Presidente da República e -
acredito - já encaminhada pelo Sr. Presidente do 
Senado ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
- aliás, gostaria de saber se o ofrcio já chegou às 
mãos do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Seria uma alternativa o Presidente da República en­
caminhar ao Congresso Nacional Proposta de 
Emenda propondo referendo popular sobre o direito 
de reeleição. 

O que podemos avaliar, Sr. Presidente, é que, 
uma vez encaminhada essa proposição, haverá um 

mãos na Presidência da Mesa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, dada a 
providência tão expedita do Presidente em exercrcio 
e Vice-Presidente do Senado, Geraldo Melo, basta 
aguardarmos a resposta do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Espero que, logo que chegue, 
seja tomada pública, dada a relevância da questão. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Continua em discussão. 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - (Bloco/PT-DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srls e Srs. Senadores, 

"A intriga e a corrupção são vrcios natu­
rais aos governos eletivos. Quando, porém, o 
chefe de Estado pode ser reeleito, tais vícios 
se estendem indefinidamente e comprometem 
a própria existência do' pars. Quando um sim­
ples candidato quer vencer pela intriga, suas 
manobras não poderiam exercer-se senão so­
bre um espaço circunscrito. Quando, pelo con­
trário, o chefe do Estado mesmo se põe em 
luta, toma emprestada para o seu próprio uso 
a força do govemo. 

No primeiro caso, é. um homem com os 
seus frágeis meios; no segundo, é o próprio 

• 
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Estado, com as suas imensas reservas, que do pêlo sábio Alexis de Tocqueville. Portanto, não 
intriga e corrompe. tenho dúvida de que a derrota de amanhã não será 

Quem diz isso não sou eu; quem disse isso foi 
Alexis de Tocqueville, um dos maiores viajores do 
século passado; aquele que previu, entre outras coi­
sas, que os Estados Unidos e a União Soviética se­
riam neste século as duas grandes potências do 
mundo. 

Continua Alexis de T ocqueville, nos alertando a 
respeito daquilo que ocorreu nos Estados Unidos. A 
herança norte-americana, o fato de, ainda, os Esta­
dos Unidos estarem dilacerados, em parte, com a 
separação e com a Guerra da Ind(~pendência, fez os 
Estados Unidos pensarem e praticaram a possibili­
dade de reeleição permanente, indefinida, infinita, do 
Presidente da República dos Estados Unidos. 

"O simples concidadão que emprega 
manobras culpáveis para chegar ao poder 
não pode, senão de maneira indireta, preju­
dicar a prosperidade pública; se, porém, o 
representante do Poder Executivo desce à 
liça, o cuidado do Governo torna-se para ele 
o interesse secundário; o interesse principal 
é a sua eleição. As negociações, assim 
como as leis passam a ser para ele nada 
mais que combinações eleitorais; os lugares 
tornam-se recompensas de serviços presta­
dos não à nação, mas a seu chefe. Mesmo 
que a ação do Govemo não fosse sempre 
contrária ao interesse do País, neste caso, 
pelo menos, não mais lhe serviria. E, no en­
tanto, ela é feita apenas para o seu uso. 

É impossível considerar a marcha nor­
mal dos negócios de Estado nos Estados 
Unidos sem perceber que o desejo de ser 
reeleito domina os pensamentos do Presi­
dente; que toda a política da sua administra­
ção tende para esse ponto, que as suas me­
nores providências são subordinadas àquele 
objetivo, sobretudo que, à medida em que 
se aproxima o momento da crise, o interes­
se individual substitui-sei no seu espírito ao 
interesse geral. Por isso" o interesse da ree­
leição toma a influência corruptora dos go­
vemos seletivos mais extensa e mais perigo­
sa. Tende a degradar a moral política do 
povo e a substituir o patriotismo pela habili­
dade". 

Essas palavras parecem saídas da consciência 
profunda da sociedade brasileira. No entanto, são 
palavras de advertência proferidas no século passa-

a derrota do PT, não será a derrota do Bloco de 
Oposição, não será a derrota dos partidos de oposi­
ção; a derrota de amanhã será a derrota do País, a 
derrota da democracia, essa árvore tão tenra, tão 
fraca, tão frágil que não poderá aguentar indubitavel­
mente a avalanche que vai partir do Govemo reeleito 
e do processo de reeleição, que utilizará tudo - as 
emissoras, o poderio e, ainda mais, aquilo que já de­
veria ter sido sanado: essa contribuição através de 
bônus eleitorais, que choverão, obviamente, nas ca­
beceiras do poder para desigualar, cada vez mais, a 
disputa que deveria ser igual. 

Portanto, não tenho dúvida alguma de que não 
perderemos sozinhos amanhã. O futuro do Brasil é 
tal como o dos Estados Unidos, cujas disposições 
que permitiam a reeleição indefinida foram substituí­
das quando Franklin Delano Roosevelt conseguiu se 
reeleger três vezes. Aí, então, foi reduzido esse di­
reito para apenas duas reeleições. 

No Brasil, não tenho dúvida alguma, essa pre­
sença do candidato Presidente da República na liça 
eleitoral irá colocar um fim na democracia eleitoral 
brasileira, que começa agora a respirar e a conquis­
tar os seus pequenos espaços. 

Gostaria de chamar a atenção para um trecho 
do parecer do eminente Senador Francelino Pereira, 
a respeito da emenda do Senador Carlos Patrocínio, 
que pretendia mudar a data da posse. 

Afirma o douto Senador Francelino Pereira: "A 
emenda do nobre Senador Carlos Patrocínio afeta 
dispositivos irreformáveis da Constituição, por alterar 
a periodicidade da renovação dos mandatos além do 
previsto na própria Constituição (art. 60, § 42 , II 2)'-

Ora, se não se pode mudar a data da posse, 
pode-se mudar quem vai tomar a posse, quem vai 
disputá-Ia e quanto tempo vai-se ficar na posse da 
Presidência. 

Portanto, são argumentos que apontam para 
dois lados opostos e tão frágil é a estrutura que tenta 
justificar essa constitucionalização do absurdo, que 
vemos como se aplica a rigidez da interpretação, 
como se aplica o temor de se mexer na Constituição 
no que diz respeito, apenas, ao dia da posse. E 
como se é ousado, atrevido, desabusado ao se prati­
car as transfo.rmações que virão beneficiar, como diz 
Alexis de Tocqueville, Sua Excelência, o Presidente 
da República, na disputa individual, colocando toda 
a máquina, todo o poder do Estado com o objetivo 
de atingir a sua meta principal, que é a sua própria 
reeleição. 
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Portanto, amanhã, não seremos derrotados so- A Comissão Diretora apresenta a redação final 
zinhos. do Projeto de Resolução n2 72, de 1997, que autori-

A derrota é inexorável, inevitável, porque já é o za o Estado do Ceará a contratar operação de crédi-
reflexo e o atestado da presença do Executivo nesta to extemo, com garantia da União, junto a The Over-
Casa e de como, amanhã, o Executivo estará presente seas Economic Cooperation Fund - OECF, no valor 
em todos os palanques, em todos os lugares, onipre- equivalente a ~6.020.000.000,OO (seis bilhões e vin-
sente - um dos atributos de Deus Todo-Poderoso. te milhões de ienes japoneses), destinado ao finan-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) ciamento parcial do Projeto de Energia Eólica do Es-
- Continua em discussão. (Pausa) tado do Ceará. 

Não havendo quem peça a palavra, a matéria Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 
constará da Ordem do Dia da sessão deliberativa de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
amanhã, para a terceira e última sessão deliberativa Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
de discussão e conseqüente votação. Emília Fernandes - Lúdio Coelho. 

O SR. PRESIDENIE (Antonio Carios Magalhães) ANEXO AO PARECER N2 296, DE 1997 
-Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 72, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 373, de 1997 - art. 336, b) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n2 72, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Económicos como 
conclusão de seu Parecer n2 293, de 1997, 
com voto contrário do Senador Lauro Cam­
pos), que autoriza o Estado do Ceará a con­
tratar operação de crédito externo, com ga­
rantia da União, junto ao The Overseas Eco­
nomic Cooperation Fund - OECF, no valor 
equivalente a seis bilhões e vinte milhões de 
ienes japoneses, destinado ao financiamen-•• 
to parcial do Projeto de Energia Eólica do 
Estado do Ceará. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de ontem, quando teve a sua discussão 
encerrada. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final, que será lida pelo Sr. 12 Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Ni 296, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 72, de 1997. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N2 ,DE 1997 

Autoriza o Estado do Ceará a contra­
tar operação de crédito externo, com ga­
rantia da União, junto a The Overseas Eco­
nomic Cooperation Fund - OECF, no valor 
equivalente a )16.020.000.000,00 (seis bi­
lhões e vinte milhões de ienes japone­
ses), destinado ao financiamento parcial 
do Projeto de Energia Eólica do Estado 
do Ceará. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É autorizado o Estado do Ceará, nos 

termos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe­
derai, a contratar operação de crédito extemo junto a 
The Overseas Economic Cooperation Fund - OECF 
(Fundo de Cooperação Económica Ultramarina), no 
valor equivalente a até ~6.020.000.000,OO (seis bi­
lhões e vinte milhões de ienes japoneses). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada destina-se ao financiamento parcial do Projeto 
de Energia Eólica do Ceará, a ser executado pela 
Companhia Energética do Ceará - COELCE. 

Art. 22 É a União autorizada, nos termos da 
Resolução n2 96, de 1989, do Senado Federal, a 
conceder garantia á, operação autorizada no artigo 
anterior. 

Art. 32 A operação de crédito será realizada 
nas seguintes condições: 

a) mutuário: Estado do Ceará; 
b) mutuante: The Overseas Economic Coope­

ration Fund - OECF (Fundo de Cooperação Econó­
mica Ultramarina); .' 
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C) garantidor: República Federativa do Brasil; Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
d) contra garantidor: Estado do Ceará, median- discussão. 

te cotas de transferências constitucionais e receitas Em votação. 
próprias; Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-

I e) valor: >16.020.000.000,00 (seis bilhões e vin- vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
te milhões de ienes japoneses), equivalentes a Aprovada. 
R$53.724.888,00 (cinqüenta e três milhões, setecen­
tos e vinte e quatro mil, oitocentos e oitenta e oito 
reais), em duas tranches, sendo a tranche I de 
>15.242.000.000,00 (cinco bilhões, duzentos e qua­
renta e dois milhões de ienes japoneses), destinada 

I a financiamento de obras civis, e a tranche II, de 
>1778.000.000,00 (setecentos e setenta e oito milhões 

I de ienes japoneses), destinada ao financiamento de 
gastos com consulto ria; . 

1) juros: 4,0% a.a. (quatro por cento ao ano) so­
bre o saldo devedor do principal, a partir de cada de­
sembolso, exceto quando parte do empréstimo for 
destacada por cobrir pagamentos a consultores, 
caso em que a taxa de juros será de 2,3% a.a. (dois 
inteiros e três décimos por cento ao ano) sobre a 
parcela a ser destacada e a partir do respetivo de­
sembolso; 

g) juros de mora: 3,0% a.a. (três por cento ao 
ano) acima da taxa operacional; 

h) disponibilidade: sete anos a partir da data de 
entrada em vigor do acordo de empréstimo; 

i) destinação dos recursos: execução do Proje­
to de Construção de duas Usinas de Energia Eólica 
no Estado do Ceará; 

j) condições de pagamento: 

- do principal: em trinta e sete parcelas semes­
trais, consecutivas e aproximadamente iguais, ven­
cendo-se a primeira após o período de carência de 
sete anos; . 

- dos juros: semestralmente vencidos; 

I) comissão de crédito: 0,1% ( um décimo por 
cento) flat sobre cada desembolso, descontado do 
valor total do empréstimo; 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos e quarenta dias contado da data de publica­
ção desta Resolução. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final (Pausa). 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 41, DE 1997 

. (Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento 

Interno - Requerimento n2 368, de 1997) 

Projeto de Resolução n2 41, de 1997, 
de autoria do Senador Bernardo Cabral, que 
acrescenta dispositivo à Resolução n2 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito intemo e externo 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios e de suas . respectivas autarquias, in­
clusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de autorização, e dá outras pro­
vidências. 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Para proferimento de parecer, nos termos do 
art. 346, III, do Regimento Intemo. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando foi retirada da 
pa!Jta, nos termos do art.175, do Regimento Intemo. 

• 
• Nos termos do art. 140 do Regimento, designo 

'o Senador Esperidião Amin para proferir parecer, em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para pro­
ferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srls e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
gostaria de pedir, na forma que o Regimento faculta, 
que V. EX- me concedesse 24 horas para poder 
apresentar esse parecer ·na sessão deliberativa de 
amanhã. 

Se V. EX- me conceder, juntamente com o Ple­
nário, mais um pouco de atenção, gostaria de me 
justificar da seguinte forma: recebi esse processo, 
para relatar, no final da semana passada. Ele foi 
apresentado pelo nosso Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Precatórios, Senador 
Bemardo Cabral, na tentativa de antecipar a nossa 
ida ao encontro de providências moralizadoras, no 
caso, especificamente aquelas atinentes a leilão. 
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Esse prazo relativamente pequeno que peço 
nenhum prejuízo significará, porque já estamos to­
mando, em todos os processos que têm sido apro­
vados pelo Plenário do Senado, uma providência 
assemelhada àquela proposta pelo Senador Bernar­
do Cabral. 

De forma, Sr. Presidente, que com esta justifi­
cativa e considerando até a relevância da matéria, 
peço que seja postergado por 24 horas o prazo para 
apresentação do meu parecer. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O Regimento não ampara a solicitação de V. Ex'. 
Entretanto, acho que em nome do processo de mo­
ralização que estamos tratando, em relação a títulos 
públicos, seria de bom alvitre que o Plenário aten­
desse à solicitação de V. E~, daí por que solicito ao 
Plenário que aprove a solicitação do Senador Espe­
ridião Amin. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria constará da pauta da Ordem do Dia 
de amanhã. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- As matérias constantes dos itens 4 e 5 da Ordem 
Dia da presente sessão, nos termos do parágrafo 
único do art. 383 do Regimento Intemo, deverão ser 
apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispositi­
vo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16h20min e volta a ser pública às 
16h43min.) 

São os seguintes os itens apreciados em ses­
são secreta: 

-4-

MENSAGEM N° 68, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal sobre a Mensagem nO 68, de 1997 (nO 271/97, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado o nome 
do Senhor Ricardo Luiz Viana de Carvalho, Ministro 
de Segunda Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Zimbá­
bue. 

-5-

MENSAGEM N° 99, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nO 99, de 1997 (nO 509/97, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Marcos Castrioto de Azambuja, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Especial da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Francesa. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A sessão volta a ser pública. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nO 382, de 1997, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara nO 17, de 1997. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação de Plenário. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento nO 379, 
de 1997, lido no Expediente, de autoria da Senadora 
Benedita da Silva e outros Senadores, solicitando 
que a Hora do Expediente da sessão do dia 5 de no­
vembro próximo, quarta-feira, seja dedicada a come­
morar o Dia da Cultura e da Ciência e o Dia do Cine-
ma Brasileiro. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral para uma comunicação inadiável, pelo prazo 
de 5 minutos, nos termos do art. 14, do Regimento 
Interno. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, pediria a atenção do 
Senado, porque, de qualquer forma, isso atinge a fi­
gura de cada Senador. 
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Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senador~s, quero 
repudiar - da fonna mais eloqüente - parte do texto 

I da reportagem intitulada ·Vale-Tudo Pela Zona Fran­
ca de Manaus·, na parte em que a mim diz respeito 

I e assinada pela profissional Mirian Guaraciaba. 

Ali se lê: 

• A última cartada de Amazonino teria 
sido dada pelo Senador Bemardo Cabral 
(PMDB-AM), Presidente da CPI dos Títulos 
Públicos, há pouco mais de um mês. Cabral 
teria pedido uma reunião com os Ministros 
da Fazenda, Pedro Malan: do Planejamento, 
Antonio Kandir, e com o Presidente do Ban­
co Central, Gustavo Loyola, para tratar do 
relatório da CPI.· 

Continua a reportagem: 
·Segundo o relato de um dos partici­

pantes, feito à cúpula tucana, o Senador te­
ria dito: Se Fernando Henrique honrar o 
compromisso finnado com Amazonino em 
relação à ch~fia da Suframa, o relatório final 
não apontará o BC como um dos principais 
responsáveis no escândalo dos precatórios.· 

Chamo a atenção dos Senadores: 
.( ... ) o relatório final não apontará o 

Banco Central como um dos principais res­
ponsáveis no escândalo dos precatórios. 
Passam pelo BC todos os processos que 
autorizam essas operações financeiras pe­
los Estados." 

Sr. Presidente, meu repúdio é tanto maior porque, 
em nenhum instante da minha vida pública, propus ou 
insinuei qualquer barganha a quem quer que seja. 

Nesse passo, quero dar conhecimento ao Plená­
rio e ao País da Nota conjunta emitida pelos Ministros 
Pedro Malan e Antônio Kandir, que dá bem a dimen­
são da irresponsabilidade da matéria. 

Hoje, pela manhã, recebi um telefonema do Mi­
nistro da Fazenda, que teve a delicadeza de tomar a 
iniciativa, chamando-me a atenção para o fato e di­
zendo que estava emitindo uma nota conjunta com o 
Ministro Kandir, para dar publicidade à imprensa, e 
me enviou a cópia. 

É a seguinte a nota: 

·Nota de Esclarecimento 
Com relação à matéria ·Vale-Tudo 

Pela Zona Franca de Manaus·, publicada na 
edição de hoje (316197) do Correio Brazl­
liense, os Ministérios da Fazenda e do Pla­
nejamento têm a esclarecer o seguinte: 

1. Durante o encontro entre os Ministros 
da Fazenda, Pedro Malan, e do Planejamento, 
Antônio Kandir, o Govemador do Estado do 
Amazonas, Amazonino Mendes, e o Senador 
Bemardo Cabral, não se tratou, em nenhum 
momento, de questões relativas à Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Títulos Públicos 
e, portanto, da posição Banco Central no rela­
tório daquela Comissão. A propósito, o presi­
dente do Banco Central, Gustavo Loyola, não 
esteve presente ao encontro. 

2. O encontro limitou-se a questões re­
lativas às finanças públicas do Estado do 
Amazonas e à Zona Franca de Manaus. Em 
nenhum momento se admitiu a substituição 
do Sr. Mauro Costa pelo srº Marlênio Ferrei­
ra, na Superintendência da Zona Franca de 
Manaus. 

3. Se a jornalista que assina a matéria 
se tivesse dado ao trabalho de checar o teor 
da reunião com os participantes, certamente 
não teria transmitido aos seus leitores a 
idéia absurda de que o Presidente da Co­
missão Parlamentar de Inquérito dos Títulos 
Públicos, Senador Bernardo Cabral, que 
vem conduzindo com absoluta correção os 
trabalhos daquela CPI, pudesse ter proposto 
qualquer barganha envolvendo o relatório da 
referida Comissao e a questão da Zona 
Franca de Manaus. 

Brasília, 3 de junho de 1997" 

Apesar, Sr. Presidente, do veemente desmenti­
do da NOTA, devo declarar aos meus eminentes Pa­
res que não me quedarei inerte ante tão infamante 
reportagem que atinge profundamente minha hono­
rabilidade de Senador, razão pela qual tomarei as 
providências judiciais que o caso comporta, tanto na 
área penal, quanto na área cível. 

É, por enquanto, o registro a ser feito. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão, 
como Líder. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Como lí­
der. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, não podia deixar de assomar à tri­
buna na tarde de hoje tendo em vista a circunstância 
de que o Senador Bernardo Cabral, o honrado Se­
nador Bemardo Cabral, é membro de meu Partido, o 
Partido da Frente Liberal. 
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Tenho para mim que a nota conjunta, assinada não poderia ser concretizada. O relatório da CPI 
pelos Ministros de Estado da Fazenda e do Planeja- será produto da convicção deste Relator. Jamais, 
mento, já traz à tona a verdade dos fatos e coloca sequer em conversas privadas ou pessoais, o Sena-
uma pá de cal no assunto. Não haveria, portanto, dor Bemardo Cabral se referiu ao relatório ou ao seu 
necessidade de eu me expressar aqui agora, mas o teor, ou ainda, de qualquer forma tentou influir na 
faço para demonstrar que ficou bem claro que, em opinião do Relator. 
nenhum momento, S. E~ tratou do assunto referido Pela redução ao absurdo, a matéria é imprová-
pelo Correio Braziliense. S. E~ não mencionou a vel. A hipótese da reunião para tratar desse assunto 
substituição do Superintendente da Zona Franca de é absolutamente inexistente. Solidarizo-me com o 
Manaus, mas tratou, isso sim, de questões relativas Senador Bernardo Cabral e repudio, de forma dura e 
à sua situação financeira e às finanças públicas, de definitiva, a matéria do Correio Braziliense. 
maneira geral, do Estado do Amazonas. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

De mais a mais, a nota traz a idéia de que o - A Presidência se associa às manifestações do Ple-
Senador Bernardo Cabral apresentaria um relatório nário endereçadas ao Senador Bernardo Cabral pela 
excluindo o Banco Central da CPI dos Precatórios. sua correção em relação a este e outros assuntos 
Ora, Sr. Presidente, ao que me consta, o Relator que estão sob a sua guarda. Daí por que dá pleno 
não é o Senador Bemardo Cabral - este é o Presi- apoio às palavras dos diversos oradores. O próprio 
dente da CPI -, mas sim o Senador Roberto Re- Senado se manifesta de pleno acordo com as suas 
quião, que também, ao que me consta, jamais se . palavras e traduz, neste instante, uma demonstração 
deixaria influenciar em sua decisão final senão pelas de apreço e de respeito à figura do Senador Bemar-
suas próprias convicções e pelos fatos emanados do Cabral. 
dos autos e dos depoimentos que têm sido tomados A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presiden-
naquela CPI. te, peço a palavra pela ordem. 

Para finalizar, trago o apoio e o endosso do O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
Senador Romeu Tuma, que gostaria de fazer suas - Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fer-
as minhas palavras. S. E~, membro zeloso que é da nandes. 
CPI dos Precatórios, disse que traz a sua solidarie- Vai falar V. E~ como Líder do PTB? 
dade ao Senador Bemardo Cabral. A SRA. EMILlA FERNANDES - Exatamente. 

Creio, Sr. Presidente, que, neste momento, era 
o que cumpria à Liderança do PFL dizer, somando a 
solidariedade do Senador Vilson Kleinübing, que 
acaba de decliná-Ia, como membro também atuante, 
participante e sumamente responsável da CPI dos 
Precatórios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra, pela Liderança do PMDB, o Sena­
dor Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB/PR. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, a respeito do pronunciamento do Senador Ber­
nardo Cabral, tenho a dizer que S. Ex', por gentileza 
e delicadeza, deixou de ler a continuação da maté­
ria, na qual a jomalista afirmava que este Relator 
não teria tido conhecimento da reunião. Realmente 
não tive conhecimento da reunião porque ela não 
existiu. O Senador Bemardo Cabral, pelo respeito 
que tem a si mesmo e pelo respeito mútuo que man­
temos - eu, Relator, e o Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão -, jamais faria tal proposta 
de barganha. Além do mais, essa proposta, como 
disse com objetividade o Senador Hugo Napoleão, 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fer­
nandes, como Líder do PTB. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Como 
Líder. Sem ' revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
como integrante da CPI e representante do PTB, 
gostaria de dizer que não há necessidade de repetir 
o que foi dito pelos Senadores que me antecederam. 

É importante que se registre a nossa solidarie­
dade, a nossa posição, o nosso respeito e a nossa 
admiração pela postura do Senador Bernardo Cabral 
na Presidência da Comissão de Inquérito. 

Portanto nos associamos às manifestações 
dos representantes dos outros partidos. 

A Sr' Júnia Marise - Sr. Presidente, como Lí­
der, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para uma comunicação inadiável, concedo a palavra 
à nobre Senadora Júnia Marise, como Líder do Bloco. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. 
Como Líder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Srls e Srs. Senadores, ocupei essa tribuna 
duas vezes para trazer ao Senado a nossa preocu-
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pação com um problema que atinge de perto a popu- se tenha encontrado a solução desejada pela admi-
lação de Minas Gerais e, particularmente, a de Belo nistração do hospital e por toda a população de Belo 
Horizonte: a situação que se criou em tomo do Hos- Horizonte. 

I pital da Clínicas da Universidade Federal de Minas 
Gerais. 

Praticamente o único hospital universitário do 
Estado, hospital-escola para os estudantes de Medi­
cina da Faculdade de Medicina da Universidade Fe­
derai de Minas Gerais, a institui~io presta assistên­
cia médica a todas as pessoas de baixa renda. Para 
isso, conta com recursos do Sistema Único de Saú­
de. O Hospital das Clínicas detém, inclusive, o privi­
légio de ser praticamente o único no Estado a reali­
zar transplante de medula óssea. 

Na semana passada conversei com o Ministro 
da Saúde e lhe falei da preocupação não apenas 
nossa, mas também da população Belo Horizonte e 
de todo o Estado de Minas Gerais em razão do atra­
so do repasse dos recursos provenientes do SUS, 
fator de equilíbrio econômico-financeiro na manuten­
ção e sobrevivência do Hospital das Clínicas. 

Este ano, o Hospital das Clínicas não recebeu 
um centavo sequer dos recursos provenientes do 
SUS, atrasados desde o ano passado. Este ano, o 
Ministério da Saúde repassou os recursos referentes 
aos meses do ano de 1996. 

Hoje, a imprensa de Belo Horizonte destaca o 
grau de preocupação de toda população de Belo Hori­
zonte com o que ocorre com o Hospital das Clínicas. 

O jornal o Estado de Minas traz em sua pri­
meira página: 

"Hospital das Clínicas Entra em Coma. 
Faculdade de Medicina suspende aulas prá­
ticas por absoluta falta de recursos." 

Diz mais: 
"O Hospital das Clínicas entra hoje em 

regime de estado de coma. A crise financei­
ra que já obrigou o hospital a reduzir drasti­
camente o atendimento, deixa, a partir de 
hoje, cerca de 1.400 alunos do curso de Me­
dicina da Universidade Federal sem aulas. A 
medida atinge todas as disciplinas do cha­
mado ciclo profissional, que vai do 52 ao 1211 

período do curso. O objetivo da decisão é 
preservar o nível da formação. Com a desa­
tivação gradativa do HC, os estudantes es­
tão perdendo espaço de prática." 

Sr. Presidente, nessa mesma matéria ainda se 
comenta esse assunto que está na pauta de toda a 
imprensa de nosso Estado, mostrando, exatamente, 
a situação a que chegou aquela instituição, sem que 

"A crise financeira do Hospital das Clí­
nicas começou a matar, ontem, o curso de 
Medicina, deixando em estado grave a for­
mação de, pelo menos, 1,4 mil alunos do 52 
ao 122 período". 

Por isso quero mais uma vez enfatizar que, 
apesar das promessas feitas pelo Governo, espe­
cialmente pelo Ministério da Saúde, até hoje, lamen­
tavelmente, o Hospital das Clínicas não conseguiu 
promover o seu equilíbrio econômico e financeiro . 

• 
Nesses últimos seis meses, o Serviç~ Unico de Saú-
de não repassou um centavo sequer aos cofres da­
quele hospital. A emergência e a enfermaria estão 
fechadas; a área de leitos está praticamente desati­
vada. Agora, a situação culminou com a Faculdade 
de Medicina de Minas Gerais suspendendo suas au­
las práticas no Hospital das Clínicas, por falta de 
condições. São 1.400 alunos que, a partir de hoje. 
não terão suas aulas práticas em razão da situação 
caótica e do sucateamento a que chegou a saúde 
em nosso Estado. 

Estamos tentando uma audiência com o Ministro 
da Educação, para levar àquele Ministério a reivindica­
ção do hospital. No ano passado, em virtude do PDV, 
cerca de 486 servidores pediram a sua aposentadoria, 
e o Hospital das Clínicas teve que recompor seu qua­
dro de funcionários, contratando médicos, enfermeiros 
e servidores. Com a situação agravada pelas aposen­
tadorias desses quase 500 servidores, a folha de pa­
gamento teve um acréscimo de R$1 milhão por mês, 
trazendo prejuízos para o equilíbrio econômico e finan­
ceiro do Hospital das Clínicas. 

A nossa expectativa é que o Ministério da Saú­
de coloque em dia os repasses devidos ao Hospital 
das Clínicas e que o Ministério da Educação deter­
mine imediatamente a contratação desses servidores 
por parte da Universidade Federal de Minas Gerais, 
para que aquele Hospital possa compor e equilibrar o 
quadro salarial de médicos, enfermeiras e servidores e 
volte à normalidade no seu funcionamento. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, mais uma 
vez, fazemos um alerta ao Governo. A população de 
Belo Horizonte iniciou a campanha ·SOS Hospital 
das Clínicas·, com cartazes e faixas demonstrando o 
sentimento da população. O Governo não tem di­
nheiro para a saúde, não repassa dinheiro para o 
Hospital das Clínicas, mas tem dinheiro para tapar o 
rombo do sistema financeiro. Com essas compara-
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ções, a população de 8elo Horizonte e de todo o Es- Ihido pelo Governo Federal como o Ano da Saúde, 
tado de Minas Gerais faz seu protesto e dá uma con- e, o mais grave, que, desde 1960, pelo menos, nun-
tribuição de R$1,00 para que o Hospital das Clfnicas ca vivemos uma situação de tamanha dificuldade por 
possa voltar a atender à população de baixa renda parte do Poder Público para atender essa demanda 
do nosso Estado. Essa a situação a que chegou - diga-se de passagem, mínima - da população bra-
nosso País na área da saúde pública. sileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. No ano passado, mais exatamente na sessão 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) do dia 26 de novembro, eu trouxe a este Plenário 

- Com a palavra o Senador Guilherme Palmeira. denúncia divulgada pelo jornal Folha de S.Paulo, 
(Pausa) dando conta das dificuldades vividas pelos laborató-

Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. rios oficiais do País, em conseqüência da falta de 
A SR. EMILIA FERNANDES (PT8-RS. Pro- pagamento de cerca de R$48 milhões de reais, à 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- época , devidos pelo próprio Govemo Federal aos 
ra.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, trago 12 laboratórios estatais. 
hoje a esta Casa um tema que tem despertado ex- Naquela ocasião, advertimos para o fato de 
trema preocupação às famílias brasileiras e que já que os laboratórios oficiais não poderiam estar sub-
foi motivo de um pronunciamento meu em novembro metidos a tais dificuldades, pois eram - e são - res-
do ano passado, quando adverti para a possibilidade ponsáveis pela produção de 50% dos medicamentos 
de chegarmos à situação verificada hoje. distribuídos pela rede pública de saúde, e utilizados 

Trata-se da denúncia feita pelo jomal Correio no combate às doenças como AIOS, malária, tuber-
Brazlllense, do Distrito Federal, no último final de culose, diabetes, cólera, meningite, hipertensão arte-
semana, envolvendo a falta de vacinas na maioria rial e leishmaniose, entre outras. 
dos postos de saúde do País, particularmente a vaci- Ainda, no mesmo pronunciamento, registrei 
na tríplice, que previne o tétano, a coqueluche e a que, já naquele momento, faltavam vacinas contra a 
difteria e a vacina contra a hepatite 8. hepatite 8 na maioria dos Estados e, também, vaci-

De acordo com a matéria do jornal, "caso ocor- na tríplice em 25 Estados da Federação, incluindo o 
ra epidemia de uma dessas doenças nos próximos Rio Grande do Sul, onde cerca de 100 mil crianças 
dias, o govemo não terá condições de proteger a po- tinham deixado, por causa disso, de serem imuniza-
pulação", pois o último lote de 1 ,022 milhão de do- das contra a coqueluche, a difteria e o tétano. 
ses da vacina tríplice, distribuído em 20 de maio, é Ao mesmo tempo em que apresentei os dados 
suficiente apenas para atender 15 dias de procura, e fiz o alerta para as conseqüências da continuidade 
enquanto os estoques da vacina contra a hepatite B daquele quadro, encaminhei à Mesa do Senado Fe-

• 
estão no fim". deral um requerimento de convocação do então Mi-

A mesma matéria também informa que, segun- nistro Interino da Saúde, Dr. José Carlos Seixas, 
do o Ministro da Saúde, Carlos Albuquerque, o Go- para que viesse a esta Casa prestar informações a 
verno já comprou 6 milhões de doses de vacina trí- respeito da situação do seta r, bem como apresentar 
plice diretamente das fornecedoras da Organização as iniciativas que estariam sendo adotadas pelo Go-
Panamericana de Saúde, que chegam ao Brasil em vemo. Esse é o registro para o qual queremos cha-
10 de junho, mas que só estarão disponíveis para mar atenção. 
utilização - este é o alerta que queremos fazer - em Até hoje, em relação ao requerimento de au-
30 ou até 60 dias, depois de liberadas pelo Instituto diência que apresentamos no ano passado, não obti-
Nacional de Controle de Qualidade em Saúde. vemos a resposta do Ministério da Saúde, nenhum 

Diante de tais informações, chegamos à con- telefonema ou correspondência, dando ciência das 
clusão de que o País poderá ficar, no mínimo, cerca medidas tomadas. 
de um mês sem vacinas, um período em que - Deus Paralelo à importância do assunto que estamos 
nos livre dissol - milhares de brasileiros estarão sub- tratando, quero registar a consideração que determi-
metidos a uma situação de risco, uma situação in- nados Srs. Senadores têm, merecem e recebem dos 
compreensível para uma sociedade que acumulou representantes diretos do Governo, que são os mi-
grandes conquistas no campo da educação e da nistérios. 
prevenção dessas doenças nos últimos anos. Algumas iniciativas, entretanto, foram tomadas 

Aliás, tal fato torna-se ainda mais difícil de ex- a respeito das dívidas, que foram pagas em parte, 
plicar, se considerarmos que o ano de 1997. foi esco- contribuindo, sem dúvida, para impedir, naquele mo-
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mento, que os laboratórios oficiais paralisassem mentaçõe5, sempre no sentido de buscar alternati-
completamente suas atividades, com graves prejuí- vas na linha da advertência, da prevenção. O que 
zos para o País. realmente aconteceu com a saúde brasileira - e con-

Nesse meio tempo, no entanto, a situação tinua acontecendo - é que a ela não se deu priorida-
agravou-se, chegando ao ponto de ocorrer a distri- de, não foi definida corno compromisso de Governo 
buição de vacinas contaminadas, provenientes da e da sociedade corno um todo; então, chegou aonde 
índia e da Suíça, que, aplicadas sem o devido ex a- chegou. Essa situação atinge Estados, Municípios, 
me de controle de qualidade, resultaram na morte de capitais. Recentemente, ouvimos aqui a Senadora 
crianças, segundo informações de vários órgãos da Júnia Marise, clamando, também, por recursos para 
Imprensa. o hospital lá da sua capital de Minas Gerais. 

Agora, diante dessas novas informações, dan- Temos também recebido correspondências, 
do conta do mesmo tipo de dificuldade, acredito que constantemente. Recentemente, uma cidade impor-
a sociedade brasileira, as instituições da área da tante do Rio Grande do Sul estava com o seu hospi-
saúde e, especialmente, esta Casa. não podem dei- tal quase que liquidado, acabado. O que fez a nova 

I xar de tratar o assunto com a gravidade que ele me- administração? Assumiu o compromisso, fez uma 
rece, pois estão em jogo vidas humanas, que não campanha de SOS junto à comunidade, à classe 
podem estar sujeitas a tal ordem de problemas. empresarial, recuperaram o hospital - estou me refe-

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. EX- um rindo ao hospital da cidade de Esteio, da região me-
aparte? tropolitana de Porto Alegre - e abriram as suas por-

A SRA. EMILlA FERNANDES - Ouço V. EX- tas, colocando-o novamente em condições de come-
I com prazer. çar a atender a população daquela região. Todavia, 

O Sr. Ramez Tebet _ Senadora Emilia Fernan- não há recursos para manter o hospital. Estão até 
fazendo um apelo para que o Governo estude uma des, tenho observado que o tema. saúde tem sido 

uma constante preocupação de V. EX§ aqui nesta 
Casa. V. Ex' sempre tem enfocado o assunto com 
muita propriedade e persistência. Quero, então, lou­
var essa persistência, pois acredito que um dos mais 
graves, senão o mais grave problema que existe 
hoje, no Brasil, é o problema da saúde. Agora mes­
mo estiveram reunidos no meu Estado, o Mato Gros­
so do Sul, o Governador e a maioria dos prefeitos, 
louvando recursos que virão do Ministério da Saúde 
para o combate à dengue. Estamos também neces­
sitando, como todo o Brasil, de prioridade absoluta 
no setor da saúde, a fim de eliminar as filas intermi­
náveis nos hospitais, as mortes pela falta do pleno 

, atendimento, enfim, esse verdadeiro colapso que 
está a exigir decisões do Senado da República, 
como a que V. Ex', como representante do Estado 
do Rio Grande do Sul, vem adotando nesta Casa. 
Penso que deveríamos continuar persistindo nisso, 
para que possamos minorar um pouco o grave pro­
blema da saúde no Brasil. De todas as questões so­
ciais, esta se sobreleva, como V. EX- afirma, já que 
diz respeito à vida das pessoas. E o problema é do 

I Brasil inteiro, não de um Estado ou de outro, ou de 
um município ou de outro; é realmente um problema 
que afeta toda a população brasileira. Quero, portan­
to, cumprimentar V. Ex' e juntar a minha voz a sua 
na busca de uma solução para este grave problema. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Agradeço o apar­
I te de V. [xl, que enriquece, sem dúvida, as nossas argu-

forma de adiantar alguns recursos provenientes do 
próprio SUS, para que possam manter o atendimen­
to. A comunidade, com dinheiro do próprio bolso, já 
o colocou em condições de funcionamento. 

A sociedade não pode continuar sendo tratada 
dessa forma. Não podemos continuar pedindo 
R$1,00 para cada um, como foi aqui denunciado, 
para que possa dar sobrevivência e condições aos 
hospitais. Temos é que abraçar a questão da saúde 
como prioridade de Govemo e de País. 

O Sr. Ramez Tebet - Em vez de ficar recla­
mando, Senadora Emilia, que venham os recursos e 
que sejam distribuídas as vacinas. Está faltando até 
vacina no Brasil. Esse é um fato de enorme gravida­
de. Não é possível, estamos virando o século! Esta­
mos chegando ao ponto de interromper até aquilo 
que vinha sendo realizado com alguma regularidade. 
Em muitos lugares, há até falta de vacinas. Houve 
um esforço enorme, por parte do Mato Grosso do 
Sul, para receber as vacinas. Vamos recebê-Ias ago­
ra, para atender a todos os municípios. Foi imensa a 
luta junto ao Ministério da Saúde para a liberação de 
recursos para o combate da dengue. É inadmissível 
ficar brigando por uma coisa que deveria chegar 
automaticamente aos Estados, como o programa de 
vacinação. Quero, mais uma vez, cumprimentar V. 
Ex- pela persistência e pela oportunidade com que 
vem defendendo melhores condições de saúde para 
a população brasileira. 
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A SRA. EMILIA FERNANDES - Agradeço, Ceme. No momento em que esses organismos fo-
mais uma vez, o aparte de V. Ex-. , rem extintos, preocupa-nos, sobremaneira, que nem 

O Sr. José Blanco - Permite-me V. EX- um esse pouco medicamento lá existente possa conti-
aparte? nuar existindo. Cumprimento V. EX- pelo seu pro-

A SRA. EMILlA FERNANDES _ Ouço com nunciamento. Estamos solidários ao posicionamento 
prazer V. EX-. de V. EX-. 

O Sr. José Blanco - Quero reforçar as suas 
palavras, eminente Senador Ramez T ebet, e cumpri­
mentar V. EX- pela forma competente e brilhante 
com que trata esse assunto. Na semana que pas­
sou, fiz eu também aqui um pronunciamento, procu­
rando alertar as autoridades da saúde para uma çie­
cisão já tomada, no sentido de que ela seja revista, 

, uma vez que a resolução do Ministério de extinguir 
pura e simplesmente a Ceme, o INAN, operando 

. uma mudança muito profunda, na verdade, quase 
que extinguindo também a Fundação Nacional de 
Saúde. Em meu pronunciamento procuro alertar o 
Sr. Ministro da Saúde e as demais autoridades do 
setor no sentido de que não sei se para os Municí­
pios do Estado que V. EX- tão bem representa, o Rio 
Grande do Sul,. a Ceme, por exemplo, a Central de 
Medicamento, tem tanta importância quanto para os 
nossos municípios do Norte do País e creio que tam­
bém para os do Centro-Oeste. Por que essa diferen­
ça? Nossos municípios são recém-criados, possuem 
arrecadações absolutamente irrisórias, na realidade 
chegam a ser ridículas, e não têm nenhuma condi­
ção de adquirir remédios para distribuir à população. 
A alegação do Ministério é a de que acabando com 
a Ceme os recursos serão repassados aos municí­
pios para que estes façam a aquisição de remédios 
e os distribuam à população. Ora, entendemos que 
isso não passa de uma balela, o termo a ser usado é 
esse mesmo, tal fato poderá até ocorrer no primeiro 
ano, mas nos anos seguintes isso não mais aconte­
cerá. Nos anos seguintes os municípios irão adquirir 
remédios por um preço muitíssimo mais caro, por­
que irão comprá-los no varejo, nas farmácias dos 
municípios, pagando um preço muito mais alto do 
que aquele que o Ministério tem condições de pagar. 
Alega-se que há corrupção no sistema. Penso que 
há de haver competência para o combate à corrup­
ção e a punição dos corruptores com o maior rigor 
que a lei determina. Fazemos um apelo ao Sr. Minis­
tro, para que tenhamos pelo menos a possibilidade 
de discutir, mais amiúde, essa questão. Se vão ex­
tinguir essas entidades e organismos, pelo menos, 
devemos discutir uma forma de assegurar o pouco 
remédio que hoje existe nas prateleiras dos nossos 
postos de saúde e nos hospitais da Região Amazô­
nica; certamente, esses são ainda originários da 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Agradeço a V. 
Ex' pelo seu aparte, que incorporo, com a maior satisfa­
ção, ao meu pronunciamento. Inclusive, quero registrar 
a minha posição em relação ao que V. Ex' explanou. 

A preocupação de V. Ex· também é a nossa: 
Nesta ocasião, não trouxemos para o plenário desta 
Casa essa discussão específica sobre a questão 
das vacinas, mas é muito oportuno que V. EX- lem­
bre esse assunto, alertando esta Casa para as medi­
das que o Governo tem o direito de tomar. Mas o 
Governo deveria ampliar essa discussão. Associa­
mo-nos a isso também. 

A Central de Medicamentos é importante tam­
bém para o Rio Grande do Sul, mesmo com todo o 
nosso nível de desenvolvimento. Clamamos ao Go­
verno para que este troque idéias com o Congresso 
Nacional, com as entidades e com a sociedade 
como um todo. Isso não ocorreu no ano passado. 
Desde o nosso primeiro pronunciamento em que fa­
lamos a respeito das vacinas, não obtivemos respos­
ta ao requerimento de solicitação da presença do Sr. 
Ministro. De qualquer sorte, renovamos o apelo ao 
novo Ministro: que S. Ex-, atento a essas conclama­
ções do Congresso Nacional, busque o diálogo e o 
esclarecimento. 

Encaminho-me, Sr. Presidente, para a conclu­
são do meu pronunciamento, acrescentando que a 
sociedade brasileira quer saber, entender o que está 
acontecendo de fato. É falta de planejamento? Estão 
faltando recursos para o Ministério da Saúde atender 
à demanda do setor? Ocorreram cortes nas verbas 
previstas pelo Orçamento da União para a área da 
saúde? Assim como em outros setores, a dificuldade 
está na área econômica? O que afinal está provo­
cando este retrocesso inexplicável? Essas são per­
guntas e questionamentos que temos. 

Ainda, é preciso aclarar com profundidade 
quais são as verdadeiras dificuldades que envolvem 
a aquisição das vacinas, no que diz respeito às licita­
ções, particularmente em relação à Lei das Licitaçõ­
es, de nSl 8.666, que estaria sendo utilizada pelos la­
boratórios estrangeiros para inviabilizar as compras 
no caso de perder a concorrência, como ocorreu re­
centemente com os laboratórios coreanos. 

Por outro lado, também é importante esclare­
cer qual a dimensão da altemativa proposta recente-
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mente pelo Governo, para superar essas dificulda- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
des, que, inclusive, resultou na assinatura de um Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
protocolo com a Organização Panamericana de Saú- Silva por permuta com o Senador Pedro Simon. 
de, que, na prática, resulta na dispensa de licitações A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
internacionais para a compra das vacinas e na com- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
pra direta das empresas que já forneçam seus pro- dora.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, no fi-
dutos à instituição. nal da semana passada tive oportunidade de partici-

Tudo isso precisamos discutir mais: será que par do XV Congresso da Associação de Dirigentes 
realmente é suficiente o fim das licitações intemacio- Cristãos de Empresa, em Sergipe, Aracaju. O tema 
nais? Parece-me que, aqui, cabe até ressaltar, como enfocado foi O Caminho para a Paz Social. 
ponto positivo, a decisão nesse protocolo assinado, 
que as empresas são obrigadas a ter registro do pro­
duto no Brasil e comprovar a sua utilização no País 
de origem. Isto é muito importanto, porque as vaci­
nas tríplices que para cá vieram, causaram mal as 
nossas crianças e jamais foram utilizadas na popula­
ção daquele país. São fatos importantes que estão 
sendo decididos, mas sem o envolvimento maior da 
sociedade e dos Poderes representados. 

Precisamos exatamente responder a essas 
questões se vamos enfrentar essEl problema, se va­
mos ampliar a nossa dependência das vacinas do ex­
terior, ou se vamos investir em nossos laboratórios ofi­
ciais, ou extingüi-Ios ou liquidar com estas instituições. 

Diante dessa situação, realmente o assunto 
adquire uma grande importância, pois sabemos que 
os órgãos governamentais estatais são responsáveis 
pela produção e distribuiçao de 50% das vacinas no 
País, cumprindo uma posição estratégica que deve 
ser preservada e ampliada. 

Concluindo, chamo a atenção para a urgência 
no enfrentamento da situação, em especial diante do 
grau de credibilidade, de abrangência e de integra­
ção com que a sociedade brasileira abraçou, tem 
apoiad(' e participado do Programa Nacional de Imu­
nização que não pode, e não deve, de forma alguma 
retroceder do estágio que alcançou nesses últimos 
anos . 

Por fim, reafirmo a minha preocupação com a fal­
ta de vacinas e de medicament()s na rede pública, 
principalmente por estar em jogo, como já afirmei, a 
vida das pessoas, de forma especial, a vida das crian­
ças e dos idosos, o que não justifica qualquer forma de 
omissão ou desleixo no tratamento do problema, que 
deve merecer toda a atenção não apenas das autori­
dades, mas desta Casa e da sociedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discuf$o da Sra. Emília Fer­
nandes, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1 J2 Secretário. 

Foi importante a participação naquele contexto, 
não com surpresa, porque entendo que aqueles que 
conhecem o Evangelho e o exercitam sabem que 
existe uma doutrina que não permite que o lucro seja 
o único objetivo de quem tem um empreendimento. 

Como, pela primeira, tive oportunidade de parti­
cipar de evento dessa natureza, o tema O Caminho 
para a Paz Social enfocado por empresários cristãos 
tinha, para mim, uma nova conotação. Em primeiro 
lugar, porque não se tratava de representação parti­
dária. Em segundo, porque eram empresários fazen­
do questionamentos sobre o comportamento empre­
sarial brasileiro e tomando posições que antes eram 
consideradas como típicas de Partidos de Oposição. 

Tive a oportunidade de acompanhar a reflexão 
feita sobre o mundo globalizado e suas conseqüên­
cias para os trabalhadores e a sociedade. 

Vimos transformações ocorrerem tão rapida­
mente que não nos foi possível adequar as necessi­
dades sociais ao crescimento econômico. Contradi­
ções, conflitos, a evolução da sociedade, tecnologia, 
tudo isso presenciamos sem que tenhamos criado , 
um espaço para o debate com vistas a elaborar um 
projeto estratégico para que este País combine, no 
processo de globalização, o crescimento econômico 
com o crescimento do indivíduo, ou seja, um cresci­
mento social. 

Ali, no encontro da Associação de Dirigentes 
Cristãos de Empresas, dizíamos que era importante 
dar condições ao homem e à mulher de reconhece­
rem seu trabalho como digno e, para isso, eles preci­
sam ser capazes de honrar seus compromissos com 
a remuneração do seu trabalho. 

E chamamos a atençao para um princípio cristão 
que é muito claro para nós: "submeter e dominar a ter­
ra". Ao longo dos anps tem sido parte do trabalho do 
homem submeter e dominar a terra. Obedecendo a 
uma visão distorcida, o homem foi forçado a trabalhar 
incansavelmente sem receber uma justa remuneração 
que lhe permitisse sentir que o seu trabalho dignifica, 
porque ele pode honrar seus compromissos, porque é 
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justo O seu salário e porque dele não tem de se en- Tratou como um todo esse ser humano trabalhador: 
vergonhar diante de sua família. as suas necessidades de salário, de educação e de 

"O homem, senhor da terra" - a doutrina cristã participação no lucro da empresa. 
conhece isso - ·0 homem, senhor dos recursos". No XV Congresso da Associação dos Empre-
"Recursos a serviço do homem". O contrário não é sários e Dirigentes Cristãos de Empresas, discuti-
verdadeiro. A doutrina cristã não reconhece: "O ho- mos a importância de o Brasil precisar mudar a sua 
mem a serviço da terra e de seus recursos". relação com o trabalhador brasileiro. A classe em-

A concepção cristã foi parte da reflexão feita no presarial, independentemente de ser cristã, deveria 
XV Congresso da Associação de Dirigentes Cristãos fazer uma reflexão juntamente com os seus pareei-
de Empresas. ros e aliados empresários cristãos. 

Desde a Revolução Industrial tem havido a uti- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer a 
lização da mão-de-obra como se ela fosse mão-de- leitura de um trecho da Doutrina Social Cristã - "O 
obra escrava. O trabalhador é tratado igual a uma Caminho para a Paz Social" -, muito interessante. 
máquina. É exploração. Os resultados decorrentes 
dessa exploração eram chamados de "eficiência". 
Eficiência em quê? No lucro, na economia e do em­
prego. 

Com essas justificativas, explorava-se o traba­
lho do homem e o trabalho da mulher. Cresceu entre 
nós o desejo de mudar, de inverter essa relação de 
capital e trabalho. 

Os Partidos de Esquerda, considerados por al­
guns como dinossauros, sempre mostraram a ne­
cessidade de a organização dos trabalhadores bus­
car não somente melhores salários mas também di-
reitos de cidadãos. 

Por outro lado, para aqueles que não reconhe­
cem a organização dos trabalhadores, para aqueles 
que não entendem que o trabalhador é um cidadão e 
que portanto. ·tem direitos, a organização dos traba­
lhadores não deve ter compromisso com a política 
estabelecida no País, deve apenas se preocupar, no 
seu gueto sindical, com salários. Nada além disso é 
de sua competência. 

Foi importante a minha participação no con­
gresso. Ali estudamos a Encíclica Rerum Novarum. 
E o que ela diz? O Papa Leão XIII, motivado pelo 
surgimento da nova classe operária nascida do pro­
cesso de industrialização, fez a defesa daquela clas­
se. Falou contra a exploração da mão-de-obra, de­
fendeu o justo salário, o princípio do bem comum, da 
dignidade da pessoa humana, das condições mate­
rial, intelectual, moral e institucional. 

Ora, foi o Papa Leão XIII- e não o Partido dos 
Trabalhadores ou uma esquerda retrógrada -, quem, 
expondo o pensamento social cristão, apontou para 
as necessidades que tem o ser humano. De outra 
maneira, de que nos serviria o trabalho? 

O Papa João Paulo II, na Conferência de Pue­
bla, dizia em relação ao trabalhador que "sobre toda 
propriedade privada recai uma hipoteca social", res­
saltando a responsabilidade social da propriedade. 

"Ainda segundo a Rerum Novarum, o 
JUSTO SALÁRIO deve corresponder a to­
dos os direitos que competem à Pessoa Hu­
mana, principalmente: 

- direito à vida digna; 
- direito à digna criação de famrlia; 
- direito à formação de propriedade pri-

vada digna; 
- direito à livre expansão dos dons e 

potencialidades; 
- direito à participação ativa dos pro­

cessos econômicos de produção." 

Esse é o princípio que a organização precisa 
dar à Associação de Dirigentes de Empresas Cris­
tãs. 

Mais adiante - isso é muito bom para 
chamar a atenção -, a mesma encíclica diz 
ainda que "a Igreja reconhece a justa função 
do LUCRO, como indicador do bom funcio­
namento da empresa: quando esta dá lucro. 
Isso significa que os fatores produtivos fo­
ram adequadamente usados, e as correlati­
vas necessidades humanas, devidamente 
satisfeitas. Todavia, o lucro não é o único in­
dicador das condições da empresa. Pode 
acontecer que a contabilidade esteja em or­
dem e simultaneamente os homens, que 
constituem o patrimônio mais precioso da 
empresa, sejam humilhados e ofendidos na 
sua dignidade. Além de ser moralmente 
inadmissível, isso não pode deixar de se re­
fletir futuramente de modo negativo na pró­
pria eficiência econômica da empresa. Com 
efeito, o objetivo desta não é simplesmente 
o lucro, mas a própria existência da empresa 
como comunidade de homens, que, de di­
verso modo; procuram a satisfação das suas 
necessidades fundamentais e constituem 
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um grupo especial a serviço de toda a socie­
dade. O lucro é um regulador da vida da em­
presa, não o único; a ele se deve associar a 
consideração de outros fatores humanos e 
morais que, a longo prazo, são igualmente 
essenciais para a vida da empresa.· 

Parece que essa concepção, essa doutrina so­
cial cristã, implementada por esse pequeno grupo 
ainda dentro de uma visão empresarial começa a 
surtir efeito quando ali foi feito um balanço do alcan­
ce das atividades dessas empresas que tiveram a 
oportunidade de dar ao trabalhador participação no 
lucro, no seu crescimento, no seu potencial de cres­
cimento e do retomo social e no implemento também 
de novas políticas na área de educação e de saúde. 

Vimos que esse processo de globalização de­
manda também uma outra situação para o mercado, 
que é a questão de qualidade. É importante ressaltar 
que, se não houver um investimento na qualificação 
profissional, nossos trabalhadores não terão como 

I competir com a mão-de-obra das empresas estran­
geiras instaladas no País. 

Faço este pronunciamento para alertar o em­
presariado brasileiro sobre esse processo de globali­
zação, essa corrida desenfreada ao lucro, sem aten­
tar para a dignidade do ser humano. 

Baseei meu discurso na reflexão que fiz com a 
Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas -
apesar de ser cristã, não sou empresária -, mas 
achei pertinente, por ser do Partido dos Trabalhado­
res, que tem uma política clara em relação ao traba­
lhador e aos seus direitos, aos direitos humanos em 
geral. Há uma nova visão empresarial brasileira e, 
muitas vezes, não somos entendidos. Pensam que o 
Partido dos Trabalhadores odeia os emp'resários, 
como se não tratássemos da causa dos trabalhado­
res voltados também para a questão da produção e 
o empresário é o fator primordial nessa relação na 
política de emprego. Portanto, essa dificuldade que 
temos tido também preocupa a outros setores. 

Estou colocando este fato aqui porque o consi­
dero importante, já que compreendemos que, apesar 
da aparente estabilidade econôrnica e da aparente 
situação social crescente, existe descontentamento 
na base empresarial por parte dos trabalhadores e, 
quem sabe, até daqueles que dão sustentação ao 
Governo Federal. 

Não podemos ter medo de fazer o debate na­
cional com relação à globalização. Também não te­
mos que temer o debate sobre o projeto neoliberal. 
Teremos que fazê-lo e estamos buscando fazê-lo, 
mas entendemos que há uma insatisfação q.ue preci-

sa ter espaço, pois nem todos estão pensando da 
mesma maneira, mesmo sendo da classe empresa­
rial. Temos, pois, visões diferenciadas, mas, na me­
dida em que temos oportunidade de participar de um 
congresso onde a relação empresarial com o traba­
lhador é colocada como princípio na busca da paz 
social, temos que contribuir com a nossa postura, 
com a nossa idéia. E foi o que fiz ali. Aduzindo que 
temos o Estado e que esse Estado garante que haja 
uma Nação forte, porque está em funcionamento, há 
os partidos políticos e um congresso funcionando, 
isso demonstra que temos uma nação forte, politica­
mente estamos funcionando; há uma estabilidade da 
economia, o que demonstra uma Nação forte. Mas 
nos enfraquecemos diante dos argumentos ali levan­
tados por outros palestrantes que lá estiveram, como 
o nosso ex-Ministro João Alves, que ali falava sobre 
a exclusão do Nordeste na questão da paz social, e 
eu dizia da exclusão do Estado do Rio de Janeiro e 
que a paz social só pode ser construída num grande 
mutirão da unidade, da esperança, de setores estra­
tégicos da economia brasileira, mas também com a 
contribuição do Estado. 

Não é abrindo mão de recursos que temos, sal­
vando banqueiros a cada momento, que haveremos 
de contribuir com a paz social. A paz social só pode­
rá ser construída no momento em que pudermos 
mudar a ideologia do capital neste País. Entende­
mos que a ideologia do capital, hoje, contribui cada 
vez mais para a exclusão, e essa nos causa grande 
preocupação. 

. O País abriga, cada dia mais, mão-de-obra , 

deSqualificada, de camelôs intelectualizados, de car-
rncinhas sofisticadas, e queremos a paz social. Para 
a paz social brasileira, estamos colocando muros, 
comprando pastor alemão, cercando as praças, im­
pedindo que os mendigos da nossa cidade sejam 
vistos e colocando muita polícia nos morros. Não 
construiremos, jamais, Sr. Presidente, paz social em 
uma conjuntura dessa natureza. 

A paz svcial se constrói com a fé, com a espe­
rança e com a vontade política de nossos governan­
tes para fazer do Brasil um País diferente. 

Que a paz social enfocada no XV Congresso 
possa vir com a contribuição do empresariado, do 
Governo e da sociedade. 

Era que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Pela ordem dos inscritos, concedo a palavra ao no­
bre Senador Lauro Campos. (Pausa.) 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck putado José Carlos Aleluia, que foi um parceiro im-
Omelas. portante nesse processo. Nos momentos críticos, as 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Pro- presenças do então Presidente da Câmara dos De-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) putados, Deputado Luiz Eduardo Magalhães, e do 
- Sr2 Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, esgotou-se, atual Presidente do Senado, Senador Antonio Carlos 
no último dia 31 de maio, o prazo dado pela medida Magalhães, foram fundamentais para que pudésse-
provisória que criou incentivos para a instalação de mos lograr êxito. 
indústrias auto motivas no Norte, Nordeste, Centro- Seja nas reuniões havidas na Biblioteca do Se-
Oeste, enfim, nas áreas menos desenvolvidas do nado, seja nas reuniões realizadas no Palácio do 
País. Planalto com o próprio Presidente da República ou 

Não existe ainda um dado concreto sobre o re- com os assessores a que Sua Excelência delegou a 
sultado dessa medida. Sem embargo, as notas formatação, a elaboração da medida provisória, foi ex-
constantes de vários jornais permitiram-me, com tremamente significativa a presença do Congresso, e 
base em uma tabela provisória, fazer hoje um balan- me orgulho muito de haver participado dessas nego-
ço, uma avaliação do reflexo e do significado que ciações corno representante da Bancada do Senado 
essa providência obteve em face do seu objetivo de juntamente com o Deputado José Carlos Aleluia, como 
estimular a desconcentração espacial da economia representante da Câmara dos Deputados. 

nacional. É preciso que se diga, aliás, que foi fundamen-
Os dados colhidos nos jomais, como disse, tal, decisiva a atitude adotada pelo Presidente Fer-

permitem estimar investimentos em tomo de R$1,B nando Henrique Cardoso, que, ao tomar conheci-
bilhão em nada menos do que sete Estados da Re- mento da nossa demanda, da nossa reivindicação, 
gião Norte, Nordeste e Centro-Oeste - Bahia, Goiás, ao examiná-Ia e ao considerá-Ia justa, determinou 
Ceará, Tocantins, Piauí, Pernambuco e Acre -, de- que se fizesse uma medida específica que viesse a 
vendo-se ainda definir o projeto da General Motors. possibilitar os resultados que agora podemos come-
Cerca de dez mil empregos diretos serão gerados morar para a economia brasileira. 
por essas unidades, independentemente dos efeitos 
multiplicadores que eles terão na economia desses 
Estados, por conta da diversificação e da densifica­
ção de suas economias. 

É impressionante o que a imprensa chamou de 
·corrida do último dia do prazo·, que surpreendeu o 
próprio Ministério da Indústria, do Comércio e do Tu­
rismo. A nós, isso não surpreendeu. É evidente que 
havia os descrentes que diziam que não adiantava 
haver medida provisória por que nenhuma indústria 
automotiva iria para fora do eixo Rio/São Paulo/Pa­
ranálMinas Gerais, ou seja, do pólo econômico na­
cionaL Não obstante isso, hoje, podemos registrar, 
com satisfação, uma resposta positiva, proporciona­
da por esse projeto. 

Neste momento, é preciso destacar o papel do 
Congresso Nacional, que, a partir da medida provi­
sória que criou incentivos para a indústria automoti­
va do Brasil, mostrou ao Presidente da República e 
à Nação a necessidade de que fossem fornecidos in­
centivos diferenciados e bases e condições para que 
se estendessem para todo o território nacional os 
benefícios da implantação desse setor, que tanto 
tem-se expandido depois do Plano Real. 

A Bancada do Nordeste no Senado teve, nesse 
particular, uma atuação bastante significativa, tendo­
se reunido com o Relator da medida provisória, De-

Não obstante isso, ainda assim, arrastaram-se 
por longo tempo as negociações em face das fortes 
resistências havidas em relação a essa questão. 
Mesmo no projeto de lei de conversão, tivemos que 
prorrogar por mais sessenta dias o prazo das opçõ­
es, porque não havia ainda sido publicada a regula­
mentação da matéria. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é possf­
vel, já, com base nessa tabela que elaborei, obser­
var três características importantes nesse processo 
de opções pelo Nordeste, Norte e Centro-Oeste. 

O primeiro é que para lá acorreram empresas 
de porte e de conceito, como a Asia Motors e a 
Hyundai, coreanas; a Subaru, japonesa; a Skoda, 
tcheca, e a General Motors, americana. Isso mostra 
que mesmo as empresas de grande porte analisa­
ram, avaliaram e concluíram ser viável o seu estabe­
lecimento em regiões menos desenvolvidas. 

Que fique a lição para que outras políticas se­
toriais contemplem, também, essa mesma perspecti­
va antes de pensar apenas pontualmente a econo­
mia nacional. 

O segundo aspecto é que o setor de duas ro­
das se despregou da Zona Franca de Manaus e, 
muito significativamente, os Estados da Bahia e de 
Goiás, os mais próximos do Centro-Sul, foram os 

.. 
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preferidos pela opções das empresas desse seg- meu gabinete e vim ao plenário porque V. EX- tem 
mento que somam seis ou sete unidades. um projeto de lei que está sob minha relatoria em 

O terceiro aspecto a destacar é que alguns que incluirei emenda favorecendo a região Centro-
projetos de menor porte que não se instalariam com Oeste. Ao cumprimentar v. EX-, digo-lhe que estou 
base no regime que atendia o Centro-Sul vieram a ultimando o relatório favorável ao seu projeto de lei, 
se configurar, optando por Estados de menor desen- estendendo aqueles benefícios para a nossa região, 
volvimento, proporcionando assim um ganho líquido com a autorização e a generosidade de V. EX-. Por 
para a economia nacional, que, dessa forma, obteve isto vim aqui: para cumprimentar V. EX- e fazer com 
e atraiu investimentos adicionais, estimulando ora que a minha voz se junte a sua para incluir o Centro-
empresas estrangeiras, ora empresários nacionais Oeste na reivindicação que faz pelas regiões mais 
que viram surgir oportunidades nas áreas de ~uas necessitadas do nosso País. Muito obrigado. 
rodas, de microtratores, caminhões e assim por O SR. WALDECK ORNELAS - Agradeço . a· 
diante. Serão unidades, é certo, de pequeno volume gentileza e o honroso aparte de V. E~. Na verdade, fi-

• de investimento e de pequeno volume de produção, zemos questão, quando da negociação da medida pro-
, mas que terão importãncia fundamental nos Estados visória, que o Centro-Oeste não estivesse ausente. 

e nas regiões onde se localizam. Isso possibilitou ao Estado de Goiás tomar-se o se-
Tudo isso veio demonstrar e comprovar que a gUndo Estado em número de opções no setor, prado-

descentralização da economia é não apenas desejá- minando, fundamentalmente, o setor de duas rodas, 
vel, mas também possível e viável e tem de ser condu- pelas informações que temos até agora disponíveis. 
zida a partir da União. Não bastam as açóes dos Esta- Com a divulgação oficial, esperamos ter um quadro 
dos para que realizemos a desconcentração da econo- mais claro sobre essas opções e os volumes de inves-
mia, porque ~ Estados das regiões mais pobres são timento por Estado. Seguramente, o Estado de Goiás 
também mais pobres, são também de menor e mais li- já é o segundo contemplado com as opções, o que se 
mitada capacidade de investimento, fiscal e de impul- deve, sem dúvida alguma, a sua proximidade e vizi-
são da economia, precisando, por isso mesmo, do pa- nhança com o Estado de São Paulo, mas, não hou-
pel ativo da União para possibilitar investimentos como vesse os incentivos, de maneira alguma o Estado de 
os que vamos ter no setor automotivo. Goiás teria captado esses investimentos. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Waldeck Ome- O Sr. Levy Dias - Permite-me V. EX- um apar-
las, V. EX- me permite um aparte? te, Senador Waldeck Omelas? 

O SR. WALDECK ORNELAS - Ouço V. Ex-, O SR. WALDECK ORNELAS - Ouço o Sena-
Senador Ramez T ebet. dor Levy Dias. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Waldeck Ome- O Sr. Levy Dias - Senador Waldeck Omelas, 
las, cheguei ofegante ao plenário, procedente do nos finais de tarde, os assuntos são abordados com 
meu gabinete, onde ouvia o seu pronunciamento. V. mais tranqüilidade no Senado. Antes da Ordem do 
EX- tem por bandeira no Senado a defesa da des- Dia, os discursos e os pronunciamentos são muito 
centralização da economia brasileira; V. EX- tem de- apressados, mas, neste momento, os debates são 
fendido as regiões mais necessitadas de nosso País, mais produtivos. Assim como o Senador Ramez T e-
tem sido um ardoroso advogado do Norte e do Nor- bet, ouço o pronunciamento de V. EX- com muita 

• deste. Permito-me dizer, Senador, que V. EX- tem atenção. Penso que as Bancadas dos Estados do 
juntado sua voz à nossa, do Centro-Oeste, sentado Centro-Oeste não trabalham com a coesão e com a 
que estou ao lado do Senador Júlio Campos, e o Se- união com que trabalham as Bancadas do Nordeste. 
nador Levy Dias concorda, me acenando afirmativa- Em 1988, por ocasião da elaboração da Constituição 
mente. Imaginamos que o incentivo dado pela União Federal, incluímos o Fundo Constitucional do Cen-
à indústria automotriz no Nordeste é um passo im- tro-Oeste - FCO, quando também foi criado - V. EX-
portantíssimo para alavancarmos o desenvolvimento lembra bem - o FNO. Temos uma montanha de re-
do nosso País. Gostaria que minha região mereces- cursos paralisada no Banco do Brasil porque nin-
se a mesma atenção; que ela e o meu Estado fos- guém quer tomar dinheiro emprestado devido ao seu 
sem beneficiados. Infelizmente, nossa sorte é me- alto custo. Quem tomou não consegue pagar e 
nor. Estamos ainda lutando na esperança de buscar quem precisa não quer tomar. Em reunião a que 
esses incentivos não digo para a instalação de in- toda a Bancada do Centro-Oeste compareceu, com 
dústria automobilística e pesada, mas para que a a presença do Ministro Femando Catão, ouvimos 
agroindústria industrialize o que produzimos. Saí do pronunciamento sobre inúmeras oportunidades de fi-
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nanciamento. O Banco do Brasil fez larga publicida- cursos livres do FAT para o Programa de Geração 
de sobre as possibilidades de financiar, mas nin- de Emprego e Renda no Nordeste. 
guém quis. Veja bem, Senador Waldeck Ornelas, há Embora a Constituição tenha autorizado a cria-
uma injustiça na aplicação desses recursos porque ção de um banco regional para o Centro-Oeste, não 
esse não é o dinheiro que o Banco do Brasil vai bus- há perspectivas de que ele seja instalado. Mas preci-
car na Avenida Paulista; esse não é o dinheiro que o samos encontrar um mecanismo que o substitua na 
Banco do Brasil vai buscar no mercado. O Fundo gestão dos recursos do Fundo Constitucional do 
Constitucional do Centro-Oeste, assim como o FNO, Centro-oeste. 
é dinheiro do Tesouro, para financiar as regiões 
mais carentes do Brasil e para tentar melhorar o 
equilíbrio das várias regiões brasileiras. Tenho con­
versado muito com os Senadores do Nordeste, com 
os Senadores do Ceará, conversei longamente com o 
Senador Beni Veras há poucos dias, com Lúcio Alcân­
tara, com Sérgio Machado. S. Exts diziam a mesma 
coisa: é a grande oportunidade do Ceará para o seu 
desenvolvimento. A Bahia, que V. Ex! representa com 
bastante vigor nesta Casa, já é um Estado muito mais 
desenvolvido. Acredito que nesse trabalho de coesão 
para promover o desenvolvimento da região Centro­
Oeste e para acompanhar as demais regiões brasilei­
ras, acima de tudo, falta planejamento estratégico do 
Govemo Federal para desenvolver os nossos Estados 
e as nossas regiões. Cumprimento V. Ex' pelo pronun­
ciamento que faz nesta tarde. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Efetivamente, 
Senador Levy Dias, é preciso que estejamos de 
mãos dadas - Norte, Nordeste e Centro-Oeste -, 
porque formamos a maioria. Esta Casa é a pâmara 
dos Estados. Aqui, a representação dos Estados é 
igualitária. De modo que somamos a maioria qualifi­
cada do Plenário e precisamos estabelecer, a partir 
do Legislativo, aquela política que falta para a des­
concentração da economia nacional. 

O Senador Ramez T ebet referia-se, ainda há 
pouco, a outro instrumento fundamental que talvez 
tenha relevância maior do que a medida provisória 
do regime automotivo: a questão dos recursos do 
FAT aplicados pelo BNDES. Tomei a iniciativa de 
apresentar uma emenda constitucional redistribuindo 
os recursos do FAT, que são da ordem de 40% vin­
culados ao BNDES, para que o Nordeste, o Norte e 
também o Centro-Oeste possam se beneficiar deles 
com maior intensidade e vigor. Nesse particular, não 
enfrentamos no Nordeste o problema que V. Ex*s, 
infelizmente, enfrentam no Centro-oeste, porque te­
mos o Banco do Nordeste, que tem tido um papel 
ativo e dinâmico, que tem sido uma agência financei­
ra modema e operosa e que tem feito com que os 
recursos do FNE sejam aplicados em toda a sua dis­
ponibilidade, podendo servir à alavancagem de no­
vos recursos, como tem sido feito em relação aos re-

Acompanho a luta que os Srs. Senadores do 
Centro-Oeste vêm empreendendo para a criação de 
um conselho regional que estabeleça os parâmetros 
para que o Banco do Brasil aplique esses recursos 
de acordo com diretrizes aprovadas pelos Govema­
dores dos Estados, como é o caso do Conselho da 
Sudene e do Conselho da Sudam. Sei que já foi pu­
blicado o ato de criação desses conselhos. É preciso 
que eles sejam instalados, para que o Centro-Oeste 
tenha voz ativa na aplicação dos recursos do Fundo 
Constitucional, única conquista das regiões menos 
desenvolvidas, previstos na Constituição de 1988. 

O Sr. Ramez Tebet - Concede-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. WALDECK ORNELAS - Ouço V. EX-
com prazer. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Waldeck Ome­
las, apenas gostaria de dizer que eu realmente tinha 
razão de sair do meu gabinete e rapidamente vir ao 
plenário para apreciar o seu pronunciamento. V. EX­
não está falando só pelo Norte e Nordeste, mas tam­
bém pelo Centro-oeste. As suas últimas palavras 
demonstram que V. EX- conhece a luta, os proble­
mas do Centro-Oeste, onde infelizmente não há um 
banco de desenvolvimento regional. A Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, por intermédio do Minis­
tro Catão, tem dado toda a atenção para a Bancada 
do Centro-oeste no trato dos nossos problemas, 
mas nem tudo depende da sua iniciativa. Já está 
criado o Conselho Deliberativo do Centro-Oeste, que · 
infelizmente não está instalado. Ele fixará as diretri­
zes do desenvolvimento regional a serem seguidas 
pelo Banco do Brasil, que tem R$320 milhões para 
serem aplicados no Centro-Oeste. Não se consegue 
aplicar esses recursos porque não há tomador para 
eles, já que os encargos financeiros estão bastante 
elevados. Senador Waldeck Omelas, não quero 
mais interromper o pronunciamento de V. Ex', mas 
não ficaria bem comigo mesmo, se não dissesse que 

• 
V. EX-, nessa tribuna, está-se comportando - e sem-
pre o faz nas nossas conversas - como um autênti­
co defensor da nossa região. Por isso, quero agra­
decer-lhe muito em nome do Centro-Oeste e, parti­
cularmente, de Mato Grosso do Sul. 

• 
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O SR. WALDECK ORNELAS - Senador Ra- te financeira para bancar os investimentos que as re-
mez Tebet, é preciso que esses recursos sejam efe- giões menos desenvolvidas necessitam para servir 
tivamente aplicados com critérios de eficiência eco- de suporte ao crescimento da sua economia. 
nômica e também com base numa política de des- Nós, do Nordeste, temos feito um grande esfor-
concentração espacial. ço para fazer parte do desenvolvimento nessa eco-

Quanto aos recursos do BNDES, no ano pas- nomia competitiva e globalizada que começa a viger. 
sado sobraram em caixa mais de R$1 bilhão que Estamos criando câmaras regionais que unam os 
não foram aplicados. Os recursos aprovados para o esforços dos empresários, dos governos e dos tra-
Sudeste cresceram de 40% para 60% de 94 a 96, balhadores. Já foi constituída uma câmara regional 
garantindo que vamos virar o século com os desem- de produtos florestais; estão sendo constitu ídas câ-
bolsos do BNDES concentrados na região Sudeste. maras regionais para os setores de grãos, de fruti -

É por isso que se faz necessário que nos man- cultura, de turismo, que possibilitarão a exploração 
tenhamos unidos e nos articulemos. Esperamos que desses nichos econômicos em relação aos quais o 
os resultados positivos que acabamos de obter com Nordeste já se mostrou competitivo . 

essa lei do regime automotivo possam se expandir Não obteremos êxito, contudo, se não houver 
para outros setores e segmentos. O ideal seria que aqui essa grande aliança entre o Norte, o Nordeste e 
esses resultados permeassem toda a política econô- o Centro-Oeste, para levarmos avante esses proje-
mica do País, mas haveremos de conquistar isso, a tos e, com êxito, aprovarmos medidas legislativas 
partir do Legislativo, com a nossa união, fazendo capazes de ter como resultado a desconcentração 
aqui esse trabalho permanente, cotidiano. da economia nacional, como acabamos de registrar 

É por isso que quase semanalmente tenho vin- em relação ao setor automotivo. 
do à tribuna abordar alguns desses aspectos da O SR. PRESIDEN I E (Ronaldo Cunha Urna) _ 
questão regional, num trabalho de catequese, para Concedo a palavra ao eminente Senador Júlio Campos. 
que possamos mostrar que o desenvolvimento regio-
nal é uma questão nacional. É preciso que se enten­
da isso como uma questão de todo o País e não pro­
vinciana ou de qualquer parte do território. 

Os estudiosos mais qualificados e responsá­
veis, entre os quais o Professor Paulo Haddad, Ex­
Ministro da fazenda e do Plane.iamento, mostram 
que, dos quarenta grandes projetos definidos para o 
Brasil, nenhum deles tinha ido para o Norte, para o 
Nordeste ou para o Centro-Oeste. O Professor Clélio 
Campolina mostra que o Brasil está desenvolvendo um 
modelo de desenvolvimento poligonal entre Belo Hori­
zonte e Porto Alegre, sem incluir as outras regiões. 

Esses dados são elementos fundamentais que 
devem ser usados no dia a dia da nossa atuação 
parlamentar nesta Casa para exigir medidas e provi­
dências que levem desenvolvimento às regiões me­
nos desenvolvidas. 

Costuma-se dizer, quando se trata de política 
industrial, que a política tem de ser horizontal e que 
tem de haver condições sistêmicas de desenvolvi­
mento: infra-estrutura e capital humano. Mas onde 
estão as políticas de infra-estrutura e de capital hu­
mano para as regiões menos desEmvolvidas? 

O Brasil tem deixado de captar recursos, por 
exemplo, junto ao Banco Mundial. Seria preciso que 
a União, através de seus ministérios setoriais, recor­
resse ao Banco Mundial, utilizasse toda capacidade 
que o Brasil tem de captar recurs()s junto a essa fon-

Permito-me lembrar a V. Ex!!, constrangida­
mente, que o prazo regimental estabelece o horário 
de 18 horas e 30 minutos para o encerramento da -sessao. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, ocupou hoje a 
tribuna desta Casa, na Hora do Expediente, o emi­
nente Senador Osmar Dias, do Estado do Paraná. 

Na oportunidade, S. Ex!! relatou as peripécias 
que o Governador Jaime Lemer vem fazendo no seu 
Estado com o dinheiro público. Infelizmente, parece­
me que essa doença da malversação do dinheiro pú­
blico grassou nos meios onde atuam os governado­
res eleitos pelo PDT: Jaime Lemer, no Paraná, e, la­
mentavelmente, Dante de Oliveira, em Mato Grosso. 

O meu Estado vem sendo vítima, nestes últi­
mos dois anos, de verdadeira corrupção generaliza­
da. As duas últimas temos de relatar aqui na tarde 
de hoje. Já disse, já provei, já mostrei que houve su­
perfaturamento das obras da BR 163. Até recente­
mente, o preço do quilômetro de asfalto naquela BR 
era de US$130 mil e foi para US$541 mil no Gover­
no Dante Martins de Oliveira. 

Há mais duas falcatruas detectadas no atual 
Governo. O jornal folha de S.Paulo noticiou: 

"Bernat deu lucro à Perfil e Negocial, afirma a CPI" 
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Essa notícia é dada pelo Relator da Comissão mens dignos e honrados, junto aos demais Senado-
Parlamentar de Inquérito dos Precatórios, Senador res que compõem aquela CPI, para que também in-
Roberto Requião, que identificou mais uma maracu- cluam no relatório final a negociata feita pelo Gover-
taia do Governo de Mato Grosso. no de Mato Grosso do Sul. Alguém ganhou, alguém 

Num dia só, justamente no dia 29 de novembro levou. Lá em Mato Grosso há os mais diversos co-
do ano passado, o Governo de Mato Grosso vendeu mentários sobre a ordem para fazer a jogada - pela 
as LFTE - Letras Financeiras do Tesouro do Estado manhã vender por um preço, à tarde comprar por um 
-, pela manhã, por R$9 milhões e pouco; e no pró- outro valor mais alto - que dá prejuízo ao Governo, 
prio dia 29, à tarde, comprou por R$10 milhões e mas dá um lucro de um mais de R$1,088 a duas fa-
pouco. Ou seja, deu um prejuízo, num dia só, de mosas empresas já identificadas pela CPI: a Perfil e 
R$1,088 milhão ao Tesouro do Estado. a Negocial. Por isso, acredito que não pode o Esta­

Aqui está o jornal, com a fotografia do Senador 
Requião e da Deputada Zilda Leite, do PDT de Mato 
Grosso, que é Presidente de uma CPI local que está 
constatando esse absurdo. 

Diz a matéria da Folha de S.Paulo de São 
Paulo: 

• A CPI dos Precatórios identificou cin­
co operações com títulos de Mato Grosso 
em que o banco estadual aparece como 
vendedor inicial e tomador final, fabricando 
um lucro de R$1,088 milhão para o esque­
ma dos precatórios. 

A operação chamou a atenção dos téc­
nicos da CPI porque o Bemat (Banco do Es­
tado de Mato Grosso) aparece nas duas 
pontas da chamada ·cadeia da felicidade· -
compra e venda fictícia de títulos para fabri­
car lucros. 

Ou seja, para a CPI, o Bemat não po­
deria alegar que desconhecia a "cadeia da 
felicidade·, pois vendeu os lotes do início do 
dia por um preço mais baixo e depois acei­
tou comprá-los mais caros. 

A operação também provocou surpre­
sa por sua ousadia. Ela foi realizada no dia 2 
de dezembro de 96, quando já estava deci­
dido o início dos trabalhos de investigação 
da comissão. 

No total, as operações garantiram um 
lucro de R$826 mil para a Corretora Perfil e 
R$262 mil para a distribuidora Negocial.· 

A Secretaria de Comunicação Social do Gover­
no do Estado de Mato Grosso informou que não ti­
nha conhecimento disso . . 

Ora, meus amigos, essa corrupção tem de ser 
incluída no relatório da CPI. 

Neste instante, faço um apelo ao eminente 
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Precatórios, Senador Bernardo Cabral, e ao Re­
lator, Senador Roberto Requião, que são dois ho-

• 

do de Mato Grosso, o Sr. Govemador Dante Martins 
de Oliveira e seu Secretário de Fazenda, ou do Plane­
jamento, que fizeram isso, deixarem de ser convoca­
dos para vir depor e esclarecer o prejuízo final que de­
ram ao govemo estadual e ao povo mato-grossense. 

Srs. Senadores, não foi apenas o escândalo 
das Letras do Tesouro do Estado que foi detectado 
esta semana pela imprensa nacional, O Estado de 
S.Paulo, conceituado jornal do Estado de São Pau­
lo, em sua edição do dia 31 de maio último, publicou: 

• 

·CVM detecta emissão irregular em três 
estatais.· Disse o jomalO Estado de S.Paulo 
que a inspeção feita pela Comissão de Valo­
res Imobiliários - CVM, em doze estatais que 
emitiram debêntures de agosto de 93 a de­
zembro de 96, constatou irregularidades em 
três delas: Santa Catarina Participação e In­
vestimentos (Invesc), Empresa Energética do 
Mato Grosso do Sul (Enersul) e Centrais Elé­
tricas de Mato Grosso (Cemat). 

De acordo com os técnicos da CVM, os 
fiscais verificaram que, nas emissões feitas 
por essas três empresas, houve desvio da fi­
nalidade na aplicação dos recursos obtidos. 

A CVM iniciou a inspeção em janeiro 
deste ano, a pedido da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito dos Títulos Públicos. Os Se­
nadores tinham evidências de que alguns 
governadores estavam utilizando estatais 
para obter. recursos e fil")anciar gastos cor­
rentes e obras. A debênture é um Utulo de 
crédito emitido por entidade não financeira. 

Além das 12 empresas estatais, a 
CVM inspecionou também as emissões de 
debêntures feitas por seis empresas de lea­
slng e arrendamento mercantil ligadas a 
bancos estaduais. No total, as 18 estatais 
emitiram R$2,985 bilhões em debêntures. 

Os técnicos da CVM verificaram que, 
se as aplicações dos recursos arrecadados 
foram feitas de acordo com as informações 
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que constam do registro de emissões das rupção. Do dinheiro arrecadado com a venda das 
debêntures. Ao emitir essl~ título de crédito, debêntures, que seria investido na conclusão da 
as empresas sao obrigadas a informar aos construção de usinas hidrelétricas que o ex-Gover-
investidores, entre outras coisas, como pre- nador Jaime Campos iniciou em Mato Grosso, ape-
tendem aplicar os recursos. No caso do In- nas a primeira venda feita por S. Ex! foi realmente 
vesc, Enersul e Cemat, a conclusão foi de investida em energia elétrica. As demais vendas efe-
que houve desvio." tuadas pelo Governador Dante de Oliveira, cujo de-

Já havíamos denunc:iado esse fato da ságio que era de 9,9% passou para 25%, foram des-
Cemat aqui no Senado Federal. viadas para pagamento de pessoal, publicidade e 

• Análise - Na terça ou quarta-feira da custeio de outras atividades que nada tinham a ver 
próxima semana, os relatórios finais da área com a finalidade da venda das debêntures. 
de fiscalização serão analisados pelos Con- Por isso, neste instante, solicito que, após a 
selhos da CVM. Se forem aprovados, a conclusão da CPI dos P recató rios, seja também 
CVM abrirá inquérito para apurar as respon- analisada a situação das estatais brasileiras, dentre 
sabilidades dos administradores das estatais elas a Cemat - uma empresa que deverá ser privati-
que cometeram as irregularidades. Depois zada no atual governo e que, lamentavelmente, está 
do inquérito, os administradores poderão ser hoje sob a intervenção do Governo Federal -, cuja 
punidos. A lei prevê punições das estatais maracutaia não está sendo investigada. 
que cometeram as irregularidades. Depois Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é o pro-
do inquérito, os administradores poderão ser testo que faço contra essas medidas absurdas que 
punidos. A lei prevê punições que vão do vêm ocorrendo no Estado de Mato Grosso. 
ressarcimento do prejuízo até a inabilitação O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
do administrador responsável, que pode Concedo a palavra ao nobre Senador José Serra, 
chegar a vinte anos. para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cin-

De acordo com os dados da Associa- co minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do Re-
ção Nacional das Instituições do Mercado gimento Interno. 
Aberto - Andima -, a empresa Centrais Elé- O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Para uma co-
tricas de Mato Grosso - Cemat - emitiu, em municação.) - Muito obrigado, Sr. Presidente. 
1 º de junho de 1994, 5 mil debêntures con- Peço a palavra para fazer um esclarecimento 
versíveis em ações, no valor de R$19 milhõ- breve e importante. 
es, com vencimento em 1 Q de junho de No início da semana passada, durante entre-
1999. Foi fixada a taxa de juros foi de 12% vista que concedia a uma rádio de âmbito nacional, 
ao ano e prêmio corrigido pela taxa Anbid. inteirei-me da renúncia do Deputado Almino Affonso 

O Banco Itaú foi o mandatário, enquan- da relataria da Comissão de Constituição e Justiça 
to que Primus, Unibanco e Vetor coordena- da Câmara relativa à Comissão de Sindicância aber-
ram a operação. O Banco Vetar é apontado ta para se pronunciar a respeito das denúncias .. . 
pela CPI dos Títulos Públicos como inte- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
grante do esquema que manipulou as nego- Senador José Serra, lamento interrompê-lo, mas o 
ciações dos títulos estaduais e municipais faço regimentalmente e, para permitir que V. Ex' 
emitidos para pagar precatórios. faça seu pronunciamento, prorrogo a sessão por 

A aprovação da CVM data de 25 de mais cinco minutos. 
outubro de 1994. Até agora, 90% dos papéis O SR. JOSÉ SERRA - Obrigado, Sr. Presidente. 
já foram convertidos. O valor nominal, atuali- Eu soube, naquele momento, da renúncia do 
zado em 1

Q 
de maio, é de R$16.514,63 por Deputado Almino Affonso à relataria da Comissão de 

debênture. A última negociação foi do dia Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados 
16, quando foram vendidos 82 debêntures que tratava do relatório da Comissão de Sindicância 
ao preço único de R$18.404,71. A penúltima destinada a apurar as denúncias de compra e venda 
foi no dia 15, a R$17.402,80." de votos por ocasião da votação da emenda da ree-

Tudo isso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- leição. 
res aqui presentes neste final de sessão, vem de- Sr. Presidente, independentemente de minha 
monstrar que o Governo do Mato Grosso não é um análise a respeito dessas denúncias e dos pontos de 
governo sério; é um governo que está fazendo cor- vista diferentes com relação ao que o Deputado sus-
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tenta a respeito da necessidade da convocação de Ainda nesse período, o número de empresas 
uma Comissão Pariamentar de Inquérito, quero regis- exportadoras dobrou, graças a uma significativa in-
trar que me equivoquei naquele momento a respeito serção de pequenos e médios empresários catari-
da interpretação que dei sobre as motivações que atri- nenses no mercado internacional. 
buí ao Deputado Almino Aftonso parà sua renúncia. Tudo isso ocorreu, Sr. Presidente, com a sim-
Conheço a integridade pessoal de Almino Aftonso e pies integração do mercado brasileiro aos mercados 
seu espírito público há várias décadas. Tomei também dos países vizinhos. É lícito concluir, portanto, que a 
conhecimento das razões que expôs para essa renún- instalação de uma Estação Aduaneira do Interior 
cia. Não tenho motivo para duvidar delas, embora não (EADI) propiciando a desburocratização do comér-
coincida com o Deputado na análise das questões que cio, a agilização dos procedimentos e outras facilida-
envolveram essas denúncias de compra e venda de des relativas à política aduaneira maximizaria os be-
votos, suas implicações e a necessidade de uma Co- nefícios hoje já existentes. 
missão Pariamentar de Inquérito. , Isto posto, resta perguntar o porquê da instala-

Estou absolutamente convencido de que, inde- ção de tal unidade no Município de Joaçaba. Esse Mu-
pendentemente dessas diferenças, o Deputado Almi- nicípio, Sr. Presidente, sobre ter uma economia das 
no Aftonso, na sua decisão, obedeceu às suas con- mais pujantes, é privilegiado por sua localização goo-

, vicções pessoais e aos critérios do interesse público gráfica e por sua estrutura de serviços. Uma estação 
que tem norteado, há tanto tempo, sua presença na aduaneira que ali venha a ser implantada beneficiará 

. política em nosso País. Foi uma decisão que obede- as empresas estabelecidas em toda a região Oeste do 
ceu dentro de suas convicções e ao que entende Estado, da qual fazem parte 104 Municípios. Com uma 
como interesse público, respeitável. Quero deixar área de 28 mil 5n quilómetros quadrados, que corres-
isso estabelecido de maneira muito clara. ponde a 30% do território catarinense, tal região abriga 

Muito obrigado, Sr. Presidente. uma população de 1 milhão e 51 mil habitantes ou 
O SR. PRESIDEN I E (Ronaldo Cunha Lima) - 23% da população do Estado. 

Os Srs. Senadóres Esperidião Amin, Odacir Soares, Situado no centro da região Meio-Oeste, Joa-
Gilberto Miranda, Lúcio Alcântara e Artur da Távola en- çaba é ponto de ligação entre o Leste e o Extremo 
viaram discursos à Mesa para serem publicados na Oeste catarinense. O Município é servido pela BR-
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 282, que liga a região Oeste ao litoral, e se beneficia 

S. E~s serão atendidos. da proximidade da BR-116, que corta o Estado no sen-
O SR. ESPERIDIÃO (PPBSC) - Sr. Pre- tido norte-sul. Além disso, dispõe de um aeroporto, 

sidente, Sr's e Srs. Senadores, líderes das classes com 1.250 metros de pista, com linhas diárias para 
política e empresarial do Oeste Catarinense, já há Concórdia, Chapecó, Florianópolis e São Paulo. 
algum tempo, vêm reiterando à Secretaria da Recei- Seu complexo agroindustrial e seu diversifica-
ta Federal a necessidade de se implantar, no Municí- do setor de comércio e serviços contam com o su-
pio de Joaçaba, naquela região, uma Estação Adua- porte, hoje, de uma Delegacia da Receita Federal, 
neira do Interior. Trata-se de reivindicação plena- de um escritório regional do Departamento Nacional 
mente justificável e conveniente, dado o vulto da de Estradas de Rodagem, de uma Vara da Justiça 
produção regional, e especialmente oportuna, em Federal com jurisdição em 45 Municípios, entre ou-
face da dinamização da economia brasileira que tros órgãos. Há que se salientar, também, que o Mu-

• 
vem sendo promovida pelo processo de globaliza- nicípio é sede da Associação Comercial e Industrial 
ção, com destaque para o papel do Mercado Co- do Oeste Catarinense, a qual é credenciada junto à 
mum do Sul Mercosul. Federação das Indústrias do Estado de Santa Cata-

• 
• Ninguém, Sr. Presidente, em sã consciência, rina para expedir certificados de procedência para os 

pode ignorar os efeitos do processo de globalização na produtos destinados à exportação. 
economia brasileira. A região Sul, dada a proximidade Assim, Sr. Presidente, não é de admirar que a 
com os países vizinhos que integram o Mercosul, pas- instalação de uma Estação Aduaneira do Interior 
sa por intensa transformação. No Estado de Santa Ca- seja pleiteada pelas lideranças regionais, que há 
tarina, que orgulhosamente represento neste egrégio muito vêm se mobilizando nesse sentido. Por enten-
Par1amento, o comércio exterior cresceu acentuada- der que tal reivindicação, mais do que justa, é opor-
mente. As exportações aumentaram 47% no período tuna e conveniente para a região e para o País, que-
de 1991 a 1995, e as importações, no mesmo período, ro de público endossar o pleito de meus coestadua-
registraram um acréscimo de 194%. nos e apelar ao Secretário da Receita Federal, Eve-

/ 
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rardo Maciel, para que a estação aduaneira breve se empréstimos rurais do Fundo Constitucional de Fi-
transforme em realidade. Os empresários e o povo nanciamento do Norte - FNO, e demais Fundos, que 
catarinense, e especialmente os habitantes da re- atualmente vêm sendo corrigidos pela T JLP + 6% ao 
gião Oeste, tenho certeza, haverão de corresponder ano, representam um custo anual para o tomador, 
à expectativa do Governo e da Receita Federal, mul- da ordem de 22% ao ano, considerando a T JLP de 
tiplicando os investimentos, gerando empregos e outubro de 1996 de 14,97%. Assim, a atual sistemá-
produzindo riquezas. tica do FNO promove uma total inversão de valores 

Muito obrigado! implícitos na legislação que criou e regulamentou os 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre- Fundos, dado que o custo desses empréstimos de-

sidente, srªs e Srs. Senadores, hoje, tenho uma res- veriam ser inferiores aos das regiões Sul e Sudeste, 
ponsabilidade muito grande ao defender junto ao Mi- e nao o inverso, como ocorre atualmente. 
nistério do Planejamento e Orçamento, em particular Mesmo com a aplicação de rebates, o custo dos 
junto à Secretaria Especial de Políticas Regionais, à empréstimos do Fundo Constitucional do Norte-FNO, 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazô- vem se revelando incompatível com a rentabilidade das 
nia-SUDAM, e ao Banco da Amazônia S.A - BASA, 
a correção de rumo dos empréstimos concedidos principais atividades agropecuárias da região Norte. 
aos produtores rurais e industriais da Amazônia, par- Quando se compara os encargos financeiros 
ticularmente, de Rondônia. do FNO com o comportamento dos preços dos pro-

Os Fundos Constitucionais de Financiamento dutos agropecuários no mesmo período, nota-se o 
foram criadas pela Constituição de 1988, com o ob- desencontro entre a evolução dos encargos financei-
jetivo de reduzir e minimizar os desequilíbrios regio- ros e a dos preços agrícolas. Com o advento do Pla-
nais, por meio da destinação de crédito diferenciado no Real, os índices inflacionários reduziram-se, es-
em relação aos usualmente concedidos pelas insti- tando, atualmente projetados para a casa de um dí-
tuições financeiras, em funçao das reais necessida-
des das regiões pobres e deficitárias. gito no ano de 1997. 

Esse foi o espírito que norteou a criação dos Enquanto isso, os preços dos produtos agrope-
Fundos Constitucionais de Financiamento: Fundo cuários, desde o lançamento do Plano Real, caíram 
Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, de forma acentuada, para estabilizarem-se em pata-
Fundo Constitucional de Financiamento do Centro- mares inferiores ao crescimento dos preços de insu-
Oeste - FCO e Fundo Constitucional de Financia- mos, noutras palavras, ao crescimento dos custos 
mento do Nordeste - FNE. 

O fato e a circunstância, Senhor Presidente, de de produção. A agricultura desempenhou, como. se 
serem os Fundos Constitucionais de Financiamento convencionou denominar na mídia, o papel de "An-
de natureza fiscal, através da transferência de 3% cora Verde do Plano Real". 
da arrecadaçao da União do Imposto de Renda e do A desvalorização é verificada, da mesma for-
Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI, permite ma, em relação aos valores dos bens adquiridos 
a captação de empréstimos a custos inferiores à pró- com os recursos do Fundo de Financiamento Consti-
pria inflação, haja vista que eventuais quedas no va- tucional-FNO. 
lor real dos Fundos são compensadas por sua reali­
mentação permanente. Viabilizar empréstimos a ta­
xas concessionais são, portanto, objetivos inerentes 
à própria natureza dos Fundos. 

Contudo, Sr. Presidente, é preciso se propugne 
pela corração de rumo dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento, seja o FNO, FCO ou FNE, visto 
que a utilização de indexadores nos empréstimos 
dos Fundos ( TRD-Taxa Referencial Diária, até abril 
de 1995 e TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo, a 
partir desta data) vem subvertendo os propósitos po­
líticos que ensejaram a criação elos Fundos, penali­
zando as regiões economicamente menos favoreci­
das do País, além de contrariar a política de desin­
dexação adotada pelo Governo. 

Na atualidade, os empréstimos rurais destina­
dos às regioes Sul e Sudeste já são desindexados, 
com encargos financeiros fixos ele 12% ao ano. Os 

Antes de encaminhar à discussão a análise e o 
pleito que recebi de meu Estado, elaborado pela 
Emater-Rondônia, intitulado: "Fundo Constitucional 
do Norte - FNO: A História de Como um Bom Instru-
mento de Desenvolvimento Regional e de Crédito 
Subsidiado Está Endividando os Pequenos Produto-

, 

res Rurais, Prenunciando um Indice de Inadimplên-
cia Nunca Antes Registrado Dentre Eles·, proponho­
me a discorrer de maneira genérica sobre a proble­
mática dos Fundos Constitucionais de Financiamen-
to, centrando minha análise no Fundo Constitucional 
de Financiamento do Norte - FNO. 

As informações que utilizo, Sr. Presidente, são 
oficiais e procedentes do Ministério do Planejamento 
e Orçamento, da Secretaria Especial de Políticas 
Regionais, na sua versão preliminar, intitulado "Fun-

• 

-
• 
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dos Constitucionais de Financiamento: FCO - FNE - O Estado de Tocantins, muito embora englobe 
FNO, Informações Gerenciais, Abril de 1997". 5.038 contratos, que representam apenas 8,8% do 

Antecipadamente, penitencio-me, Sr. Presiden- total de 57.253 contratos, absorveu R$166.542 mil, 
te, pela aridez do tema e da dificuldade em tratar, de ou seja, 19,2% do total dos recursos repassados. 
forma atrativa, a citação de estatísticas, de uma nu- O meu Estado, Rondônia, contratou a expressi-
merologia cansativa, mas que resulta ser indispen- va marca de 10.314 contratos dentre os 57.253 con-
sável, na passagem do que vem ocorrendo com a tratos, o que percentualmente expressa 18,0% do 
utilização dos Fundos Constitucionais de Financia- total. Entretanto, em termos de valor, Rondônia, con-
mento, no período 1989 a 1996. tratou R$115.336 mil, que correspondem a 13,3% do 

Os repasses da Secretaria do Tesouro Nacional- global de R$868.517 mil. A clientela de Rondônia, 
STN aos Fundos Constitucionais de Financiamento, no apesar de ser praticamente o dobro da clientela do 
período 1989 a 1996, somaram R$9.542.701 mil, as- Estado de Tocantins, contratou valor de empréstimo 
sim distribuídos: FNO, R$1.908.543 mil; FNE, 30% a menor do que o daquele Estado. 
R$5.725.615 mil; e, FCO, R$1.908.543 mil. Ressal- O certo, Sr. Presidente, é que os três Estados, 
te-se que a região Nordeste concentrou 60% do total Pará, Tocantins e Rondônia, somaram 42.600 contra-
dos recursos repassados pela Secretaria do Tesouro tos, ou seja, 74,4% do total e, em termos de valor, tota-
Nacional. lizam R$719.362 mil, do que resulta a concentração 

Os repasses de recursos da Secretaria do Te- para os três Estados, de 82,8% dos recursos globais. 
souro Nacional-STN para o Fundo Constitucional de Impõe-se comentar, e até criticar, Senhor Pre-
Financiamento do Norte - FNO, totalizaram sidente, que um instrumento que almeja minimizar 
R$1.858.706 mil, no período de 1989 a 1996. Foram os desequilíbrios regionais, operacionalize uma dis-
contratados nos Estados da região Norte, R$942.599 tribuição dos recursos repassados de maneira tão 
mil, o que representou 50,71% do montante repassa- desigual, tão injusta, que, de certo, não logrará di mi-
do. A disponibilidade de recursos do FNO, ascendeu a nuir intra-regionalmente esses desequilíbrios. 
R$916.107 mil, equivalentes a 49,29 É preciso que se deixe gravado, que os Estados 

Em resumo, Sr. Presidente, uma região pobre, do Amazonas (R$66.054 mil), Roraima (R$35.666 mil) 
tão carente de recursos, não conseguiu ao longo do Acre (R$24.129 mil) e Amapá (R$23.304 mil) compro-
período sob análise utilizar a metade dos recursos missaram apenas 14.653 contratos com um montante 
que poderia ter utilizado. de R$149.155 mil. Esses Estados são tomadores, em 

Os anos de 1994 e 1995 expressaram os mais a1- conjunto, de apenas 17,2% do total. 
tos níveis de contratação dos repasses. No ano de Resumindo, Sr. Presidente, entendemos ser uma 
1994, para um montante de R$264.847 mil repassados, injustiça essa forma de distribuição de recursos, que 
foram contratados, R$243.756 mil, ou seja, 92,04%. No faz com que os quatro Estados sob o foco da análise-
ano de 1995, para R$272.066 mil repassados, foram Amazonas, Roraima, Acre e Amapá - equivalham ao 
contratados R$ 238.276 mil, ou seja, 87,58%. Estado do Tocantins, ou pior ainda, absorvam menos 

Por que os bons resultados na utilização dos do que uma terceira parte (1/3) dos recursos repassa-
recursos nesses dois anos, quando, nos demais dos para o Estado do Pará, que sozinho contratou 
anos, a contratação não alcança a metade dos re- R$437.384 mil, ou seja, 50,3% do total. 
cursos alocados? É uma pergunta que deixo no ar, É importante destacar, ainda, o número de 
para ser respondida pelas autoridade financeiras do contratos e valores por Programas. Os Programas 
Banco da Amazônia S.A., pela Sudam e pela Secre- amparados pelo FNO, são: Rural, Industrial e Espe-
taria Especial de Polrticas Regionais. cial, que estão organizados desde o ano 1989 a ju­

No que diz respeito à distribuição do número 
de contratos e valores contratados, pelos Estados 
da Região Norte, o total é de 57.253 contratos, com 
um montante de R$868.517 mil, para o período 1989 
a 1996. O Estado do Pará, com 27.248 contratos, do 
total de 57,253, açambarcou numericamente, 47,6%, 
e, em termos de valor, contratou R$437.384 mil, do 
total de R$868.517 mil, o que corresponde a 50,3%, 
ou seja, a metade. 

nho de 1996. 

De um total de 57.253 contratos celebrados, 
22.784 foram do Programa Rural, que correspondem 
a 39,8%. Em valor, o Programa Rural alcançou 
R$408.451 mil, que expressam 47,0% do total. O 
Programa Industrial, contratou 615 projetos (1,0%) e 
em valor somou R$136.167 mil (15,7%). O Progra­
ma Especial atingiu 33.841 contratos, com 59,1 % do 
total, e um valor de R$323.898 mil, ou seja, 31,3%. 



• 
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Independentemente da destinação por Progra- sidente da Federação da Agricultura do estado de 
mas - Rural, Industrial e Especial - para o exercício Rondônia - FAERON, Francisco Ferreira Cabral 
de 1997, foram especificados Programas de cada (Chico Padre) e Federação dos Trabalhadores da 
Fundo, por Setor. Agricultura - FETAGRO, Anselmo de Jesus Abreu. 

Assim ficaram estabelecidos: É mister reconhecer o papel desempenhado 
FNO 1997: pelos Deputados Estaduais, Luis Carios Menezes 
Setor Rural: (PMN-RO) e Daniel Pereira (PT -RO), respectiva-
· Programa ge Apoio à R~forma Agrária - mente Presidente e Vice-Presidente da Comissão de 

PROCERA (FNO-Especial). Agricultura, Política Agrária, Abastecimento e Meio 
· Programa de Apoio à Produção Familiar Or- Ambiente, da Assembléia Legislativa de Rondônia. 

ganizada - PRORURAL (FNO - Especial). O documento começa por reconhecer que o 
· Programa de Apoio ao Desenvolvimento da surgimento dos Programas da Terra - PROCERA e 

Agricultura - PRODAGRI. o FNO-Especial, hoje denominado Prórural, deu âni-
· Programa de Apoio ao Desenvolvimento da mo novo aos agricultores de base familiar assenta-

Pecuária- PRODEPEC. dos nos Projetos de Colonização e de Reforma 
· Programa de Apoio à Preservação e Susten- Agrária, pois os agricultores viam neles uma possibi-

tação do Meio Ambiente _ PROSUMAN. ,- lidade real, concreta de alcançarem melhores dias e 
· Programa de Apoio ao Desenvolvimento do promoverem o desenvolvimento da região. 

Extrativismo - PRODEX. A partir deste momento, Sr. Presidente, permito-
Setor Agroindustrialllndustrlal: me transcrever, textualmente, os trechos que julgamos 
· Programa de Apoio às Microempresas, mais relevantes do documento da Ernater-RO: 

Agroindustriais e Industriais - PROMICRO (FNO-Es- ·Os referidos Programas, naqueles períodos de 
pecial). altas taxas inflacionárias, contribuíram, significativa-

· Programa de Desenvolvimento Industrial- mente, para o fortalecimento da economia desta Re-
PRODESIR. gião, vez que seus beneficiários - colonos assentados 

· Programa de Apoio ao Desenvolvimento da pelo INCRA, míni e pequenos produtores - efetivaram 
Agroindústria _ PROAGRIN. a possibilidade de ter acesso a linhas de crédito rural 

Setor Turismo: subsidiadas. Através do Procera e Prorural (antes 
FNO-Especial), os produtores tinham os valores dos 
seus empréstimos corrigidos em apenas 50% da TR e 
valorizados em 4% ao ano. Operacionalizadas desta 
forma, estas linhas de crédito se revestiram em instru­
mentos valorosos para a capitalização dos empreendi­
mentos dos seus beneficiários, pois permitiam, aos 
mutuários, ganhos adicionais, oriundos da sistemática 
utilizada para atualização dos débitos·. 

· Programa de Desenvolvimento 
Ecológico - PRODETUR. 

do Turismo 

· Programa de Apoio ao Turismo Convencional 
-PROGETUR. 

Setor RuralllndustriallAgroindustrial: 
· Programa de Apoio à Capacitação Tecnológi­

ca - PROCATEC. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, passaremos a 

referir e discutir o documento preparado pela Ema­
ter-Rondônia, ·fundo Constitucional do Norte - FNO: 
A História de Como um Bom Instrumento de Desen­
volvimento Regional e de Crédito Subsidiado Está 
Endividando os Pequenos Produtores Rurais, Pre­
nunciando um fndice de Inadimplência NunCa Antes 
Registrado Dentre Eles·. 

O documento em sua Segunda Versão, foi en­
riquecido pelas sugestões colhidas após Audiência 
Pública na Assembléia Legislativa do Estado de 
Rondônia, da qual participaram, além dos Deputa­
dos daquela Casa, o Secretário de Estado da Agri­
cultura, Wilson Stecca, o Secretário Executivo da 
Emater-RO, Dr. Jurandir Vieira, 01 Superintendente 
do Banco da Amazônia, Dr. Augusto Barros, e o Pre-

Mais adiante, Sr. Presidente, diz o documento: 

·Para melhor visualizar o descrito no parágrafo 
anterior, confira a tabela 1 e Gráfico 1 que demons­
tram que, no período de inflação alta, a sistemática 
de cálculo do financiamento protegia o mutuário, re­
duzindo seu saldo devedor, expresso em Dólar, que 
somente passa a ter crescimento positivo, no mo­
mento em que a inflação começa a ser debelada", 
ver Anexos nll 1 e 5. 

·Com a instituição do os índices inflacionários 
foram, gradativamente, se reduzindo, chegando, 
atualmente, na casa de um dígito no período de um 
ano. Com a queda da inflação, a redução promovida 
pela sistemática de cálculos da dívida do mutuário 
se tomou insignificante em relação ao montante do 
seu saldo devedor. Inversamente, o crescimento da 
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dfvida, hoje, se aproxima de 14% ao ano - confira sos, estando se desfazendo de seus bens, inclusive 
Tabelas 2 e 3, e Gráficos 2 e 3 - o que seria plena- da propriedade rural; os mutuários que contrafram o 
mente suportado pelos produtores, se o preço dos empréstimo após a vigência da mencionada lei, 
seus produtos caminhassem na mesma direção, o numa economia de preços já estabilizados, a cada 
que não é o caso", ver os Anexos N2 2,3,6 e 7. dia melhor se capitalizam, avolumando seu patrimô-

O que já ficou discutido inicialmente, Sr. Presi- nio e vislumbrando perspectivas de um empreendi-
dente, nos primeiros momentos do meu discurso, mento plenamente sustentável". 
fica novamente evidenciado: O documento fecha seu arrazoado dizendo que 

"O que se tem verificado é que os preços dos a manutenção desta sistemática de cálculo para os 
produtos agropecuários, após um período de queda financiamentos contraídos no âmbito dos citados 
acentuada, se estabilizaram em patamares bem infe- Programas do FNO, trará, inexoravelmente, duas 
riores ao crescimento dos seus custos de produção. grandes conseqüências: 
Esta mesma desvalorização é verificada, também, " ... fracasso total do pequeno mutuário des-
em relação aos bens adquiridos com os recursos tes Programas - com todos os males daf deriva-
das já citadas linhas de crédito. Para se ter uma dos - e altíssimo fndice de inadimplência junto 
idéia, basta trazer à tona um exemplo concreto: em aos agentes financeiros, colocando em risco a 
janeiro de 1993, os mutuários adquiriam matriz bovi- própria continuidade deste tipo de crédito rural. 
na leiteira, pelo preço de US$ 600,00 (seiscentos dó- Em resumo, conseqüências que chocam, frontal-
lares). Hoje, esta mesma matriz é comercializada a mente com os virtuosos objetivos do Fundo 
preço de US$ 220,00 (duzentos e vinte dólares). Es- Constitucional do Norte-FNO, quando de sua 
tes dados deixam evidente a impossibilidade do mu- concepção original'. 
tuário adimplir suas obrigações junto aos agentes fi- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o documento 
nanceiros, dificuldade esta, inexistente antes da vi- da Emater - Rondônia conclui fazendo proposta de 
gência do Plano Real". duas medidas, a serem adotadas com urgência, de 
.... ...... ....... ..... ...... ... ........ ......... .... .... ....................... ..... modo a evitar o quadro indesejável desenhado, à 

"No âmbito do setor agropecuário, também, o anterioridade. 
Governo Federal reconheceu que o Plano Real, en- "1) Retroagir os efeitos da lei n2 9.126, de 10 
quanto instrumento poderoso e necessário à estabili- de novembro de 1995 a todos os projetos, ainda vi-
dade econômica e social do País, trouxe profundas gentes, contratados com recursos do Procera, desde 
dificuldades aos pequenos produtores rurais, no que as primeiras liberações, em 1989. 
diz respeito à sustentabilidade do seu empreendi- 2) Estender aos mutuários do FNO-Especial, 
mento. Prova disto é a instituição da lei n2 9.126, de hoje Prorural, a sistemática de cálculos prevista no 
10 de novembro de 1995". parágrafo Único do Art. 72 da lei n2 9.16, de 10 de 

"De acordo com o parágrafo único do art. 72 do novembro de 1995, com efeitos retroativos às pri-
citado diploma legal, os empréstimos concedidos pelos meiras liberações, em 1989'. 
agentes financeiros aos assentados e colonos nos pro- O documento sugere ainda que para evitar o 
gramas oficiais de assentamento, colonização e refor- crescimento da inadimplência, que já alcança níveis 
ma agrária, aprovados pelo Incra terão juros não supe- críticos dentre os míni e pequenos produtores, e dar 
riores a 12% ao ano e redutores de 50% sobre as par- rapidez a adoção das medidas sugeridas, o Poder 
celas de amortização do principal e sobre os encargos Executivo edite uma Medida Provisória versando so-
financeiros. Isto signifICa que o mutuário adimplindo, bre as propostas. 
tempestivamente, suas obrigações, pagará o emprésti- Ao concluir, Sr. Presidente, informo a esta 
mo recebido e os encargos financeiros incidentes, com Casa que estarei oficiando ao Ilustríssimo Sr. Se-
50% de descontos, reduzindo, signifICativamente, seu cretário Especial de Políticas Regionais, Dr. Fer-
desembolso, conforme se verifica na Tabela 4 e Gráfi- nando Rodrigues Catão, ao Ilustríssimo Sr. Supe-
co 4", ver Anexos N2 4 e 8 rintendente da Superintendência do Oesenvolvi-

É mister destacar peculiaridades que são mento da Amazônia - SUOAM, Dr. José Artur 
apontadas pelos técnicos da Emater - RO. sempre Guedes Tourinho, ao lIustrfssimo Sr. Presidente 
tão próximos do agricultor e conhecedores de seus do Banco da Amazônia S.A. - BASA, Ora. Flora 
problemas: Valadares, com o intuito de ver discutidos e aten-

·Com a vigência da lei n2 9.126, hoje, é co- didos os pleitos dos mfni e pequenos produtores 
mum encontrarem-se produtores rurais em áreas rurais da Amazônia e de modo todo particular os 
contíguas, ambos mutuários do mesmo agente fi- do Estado de Rondônia. 
nanceiro, em situações extremamente diversas. En- Muito obrigado. 
quanto os beneficiários do crédito rural, cujos em­
préstimos foram efetuados antes da citada lei, não 
possuem condições de adimplirem seus compromis-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 
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AN F:XO NU 1).2 

TABELA 2 

PlANtLHA OE CUSTOS OE FtNANC OE UMA MATRIZ DOVINA LEITEIRA. SEGUNDO ... SISTEMÁTICA r " . ~LCULOS DO FNO ESP. E PROCERA (REBATE DE 50% DA TRlTJlP E JUROS oe 4'1 ••.• . ) 

(VR. DO FINANC.I (SALDO EM 
M~S/ANO 50% DA TR COR. MONET. VR. ATUAL JUROS (4%) TR DOLAR 

SALDO DEV.) DOLAR) 
lan/9~ 270 0~2 .00 20.72% 55.952.70 325994.70 1.086.65 41 .44% 450.0700 600.00 
'ev/9~ 327081 .35 19.93% 65187.31 392 .268.66 1 307.56 39.86% 627.6900 521 .09 

mar/94 393576.23 20.93% 82355.83 475932.05 1 586.44 41 .85% 894 .8800 439.81 
abr/94 477 518.49 22 .99% 109.757 .63 587.276.12 1.957.59 45.97% 1258.1000 379.56 
mal/94 589233,71 23.22% 136820.07 726.053.77 2.420.18 46.44% 1.843 .8500 319.57 
)un/94 728473.95 23.44% 170.754.29 899.228.24 2.997.43 46.88% 2.698.0000 270.01 
jul/94 328.08 2.52% 8.25 336.33 1.12 5.03% 0.9380 349.77 

ago/94 337.45 1.07% 3.59 341.05 1.14 2.13% 0.8880 380.02 
seV94 342.19 1.22% 4.17 346,36 1,15 2,44% 0,8590 398 ,35 
ouV94 347,51 1,28% 4,43 351,95 1,17 2,55% 0,8470 410,29 
nov/94 353,12 1,46% 5,16 358,27 • 1,19 2,92% 0,8510 414,95 
dez/94 359,47 1.44% 5,16 364,63 1,22 2,87% 0,8470 424 ,40 
jan/95 365,84 1,05% 3,84 369,68 1,23 2,10% 0,8420 434.49 
'ev/95 370,92 0,93% 3,43 374,35 1,25 1,85% 0,8440 439,47 
mar/95 375,59 1,15% 4,32 379,91 1,27 2,30% 0,8950 419,66 
8br/~~ 381 ,18 1,74% 6,61 387,79 1,29 3,47% 0,9140 417,05 
ma1/9~1 389,09 1,55% 6,03 395,12 1,32 3,10% 0,9060 429,45 
lun/95 396,43 1.45% 5,73 402 ,16 1,34 2,89% 0,9190 431 ,38 
lul/95 403,50 0,93% 3,75 407,26 1,36 24,73% 0,9350 431 ,55 

ago/95 408,61 0,93% 3,80 412,41 1,37 24,73% 0,9480 431 ,03 
seV95 413,79 0,84% 3,46 417,24 1,39 21 ,94% 0 ,9530 434 ,20 
ouV95 418,63 0,84 % - 3,50 422,13 1,41 21,94% 0,9610 435,62 
nov/95 423,54 0,84% 3,54 427,07 1,42 21 ,94% 0,9650 438,90 
dez/95 428,50 0,69% 2,94 431 ,43 1,44 17,72% 0,9720 440,84 
)8n/96 432 ,87 0,69% 2,97 435,84 1,45 17,72% 0,9776 442 ,79 

'ev/96 437 ,29 0,69% 3,00 440,28 1,47 17,72% 0,9828 444 ,94 
mar/96 441 ,75 0,71 % 3,11 444,87 1,48 18,34% 0,9873 4' ' .-

abr/96 446,35 0,71 % 3,15 449,49 1,50 16,34% 0,9918 45ú, ... I 

mai/96 .. - 450,99 0,71 % 3,18 454,17 1,51 18,34% 0,9950 453,26 

lun/96 455,69 0,60% 2,73 458,42 1,53 15,44% 1,0028 454.41 

lul/96 459,95 0,60% 2,76 46~~ 1,54 15.4~ 1,0099 455,44 
ago/96 464 ,25 0,60% 2,79 467, 1,56 15,44 1,0153 457 ,25 
seV96 468,59 0,59% 2,74 471 ,33 1,57 14,97% 1,0197 459,54 

ouV96 472 ,91 0 ,59% 2,77 475,67 1,59 14,97% 1,0267 460,61 
nov/96 477 ,26 0,59% 2,79 480,05 1,60 14,97% 1,0320 462,46 
dez/96 481 ,65 /. 0,44% 2,10 483,74 1,61 11,02% 1,0381 463,97 

OBS A PARTIR DE JUU95, O INDICE UTILIZADO" A T JLP 

ANEXO NU 03 

TABELA 3 

PLANILHA OE CUSTOS Df FINANC. OE UMA MATRIZ BOV\NA LEITEIRA SEGUNOO SISTEMÁTICA DE CÁLCULOS DO FNO ESP.E PROCERAtREBATE OE 60% DA TR/TJLP E JUROS DE.% • . a, 

I--_M ~~~S/A::-No_+-_--,(VR :~' ~~~I~~~ , 

~ .16, 

,30 

I--_~..L: I '; 

79 
~27 

,15 

i4,ª-
;4 ~ ,u. 

50% DA TR COR. MDNET. 

* 8,33 
7,91 
,1~ 
,25 

1,05 
1,09 
,U 
,30 

05 

~ 
,81 

3* 1,82 
1,86 
!,89 

VR. ATUAL JUROS (4%) TR DOLAR DO~R~M 
1,70 2:Tõ% ~O ~ 
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ANEXO N° 04 
o 

TABELA 4 

(PLANILHA DE FINANCIAMENTO REAL, COM CALCULOS DETERMINADOS PELA LEI N' 9.126, DE 10/11/95(REDUTOR DE 50% SOBRE O PRINCIPAL E ENCARGOS )) 

DATA 
(VALOR 

LIBERADO) 
10/01 /96 115 000,00 
10/06/97 
10/06/98 
10/06/99 
10/06/00 
10/06/01 
10/06/02 

TOTAL 

AN EXO N" 05 

jan/93 
600,00 

(JUROS (SALDO ( AMORT. (VALOR A 
(12% a.a.» · DEVEDOR (1» . (%)) AMORTo) 

115.000,00 
20.700,00 135,700,00 14% 18.998,00 
14.004 ,24 130.706,24 18% 23.527 ,12 
12.861,49 120.040,61 23% 27.609,34 
11 .091,7 5 103.523,02 31 % 32 .092,14 
8,57 1,71 80.002,59 49% 39.201 ,27 
4.896,16 45.697,48 100% 45,697,48 

GRÁFICO 1 
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99,65 
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ANEXO N° 06 

DATA 
VALOR U$ 1,00 

0:: ' 
O 
...J _ 
c( > , 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

GRÁFICO 2 
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ANEXO N° 07 
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VALOR U$ 1,00 , 
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GRÁFICO 3 
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600.00 595,94 611,46 627,51 640,71 

. __ ._ ._ .. ____ _ _ _ _ - _ _ • __ _ _ _ - _ ___ ._ •• 0 

VARIAÇÃO 00 PREÇO 00 FINANCIAMENTO DE UMA MATRIZ BOVINA 
LEITEIRA 

650.00 

640.00 

630.00 

620.00 
, . 

610,00 

600.00 

590,00 

580,00 

570,00 

janl95 

" '.~ .. 
,- ,. - " . (.,,:;:. 
'. '.~ 

o . 

. 

• 

" 

, ,." .. 

•• 
;0 

',. '," ~_·· · ,:'~~t'J' .•.. ~.' ..... " --... . ';" 

• 

• , 

jull95 

, . 
" 

. I •• :1 

" !~ '.' • 

-L:"- ' ., ,,,. ,~; 

; ... : ... . . '-,,' 

... ~ 

. ' .. 
" 

. " .. ". 

-_._----

-. -

... ~y;;,." •• :::i 
,,- ;: -, . 

"' ........... ' 
, . 

-, 

:' .;:,;:<. :";:'-~! "."' .' -, :'! 
, 
"", "~::·':L"' . 

.. ., . . ,._ '.' "i~: ::" 

... " 
,.~. , 
" ~ 

',. 
., -' ;", ". ., 

o' 

'i. " 

'.' " 
., .( I 

janI96 

TEMPO 

.... ' 

• 

. .J. 
., ..... ~1i: . 

-'-," 
,,: .... ~,.-

1-, 

" 

juV96 

.. , 

, : 

, 
L -, 

. , 
'-

VALOR US 1,00 

' •• ! 
",',1-

0_' " 

... , 

., . 
.; 

dez/96 



10876 Quarta-feira 4 

ANEXO N° 08 

DATA 10101196 
VALOR 115.000,00 

AMORTIZAÇAO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
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135.700,00 

9.499,00 

10106198 
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, O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. fiabilidade nos dados divulgados e a incidência de ci-
I Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, a sociedade mo- fras incoerentes, percentuais mal estimados e infor-
dema, por meio de suas inúmeras conquistas tecno- mações conflitantes. 

É, portanto, motl'vado pelo desafio de supera­lógicas, criou sistemas cada vez mais integrados, 
ção dessa histórica imprecisão, reveladora, a meu 

em nível mundial, ao mesmo tempo que mais com- ver, do descompromisso com a questão educacio-
plexos e diversificados. Frente a essa realidade, per- nal, mais do que de uma suposta "inabilidade esta-
cebe-se uma tendência universal no sentido de re- tística" de nossa natureza, que me reporto ao qua-
pensar o papel do conhecimento e da escola numa dro atual da educação no Brasil, cuja análise consti-
sociedade que sofre, em seu dia-·a-clia, rápidas e tui missão que me parece das mais precípuas do 
profundas transformações. Poder Legislativo. Tenho a tarefa facilitada, particu-

, Desde o início dos anos 80, o novo enfoque larmente, pela publicação recente de alguns docu-
, das políticas públicas, tanto do chamado "Primeiro mentos do Ministério da Educação e do Desporto. 

Mundo' quanto dos países em desenvolvimento, tem Refiro-me aos relatórios "Desenvolvimento da Edu-
sido o de colocar a educação no centro das preocu- cação no Brasil", "Estatísticas da Educação Básica 
pações, em função de dois fatores que se relacio- no Brasil" e "Resultados do Sistema Nacional de 
nam. O primeiro deles refere-se à profunda mudança Avaliação da Educação Básica SAEB." 
nas demandas que a sociedade está fazendo aos A análise desses documentos permite consta-
sistemas de ensino, devido ao avanço tecnológico tar, Senhoras e Senhores Senadores, que, inegavel-
da década em questão e ao impacto da informatiza- mente, o Brasil, nos últimos anos, vem obtendo 

, ção, da mundialização da economia, dos novos pa- grandes avanços tanto na cobertura escolar do ensi-
drões de organização social e do trabalho voltados no fundamental quanto na redução do analfabetis-
para a melhoria da qualidade de vida. O segundo re- mo. Continua, porém, apresentando dados preocu-
fere-se ao esgotamento do modelo econômico sus- pantes que indicam a existência de grande ineficiên-
tentado em mão-de-obra pouco qualificada e maté- cia e baixo aproveitamento escolar geralmente asso-
ria-prima em abundância, o que indica a necessida- ciados às desigualdades sócio-econômicas do País. 
de de deslocar os investimentos, que até há pouco Examinaremos as grandes tendências do quadro 
davam prioridade aos componentes de infra-estrutu- educacional brasileiro, com base nos principais indi-
ra, para a promoção de inteligência, conhecimento, cadores de desempenho do sistema. 
criatividade e, acima de tudo, capacidade para pro- No que se refere à escolaridade da população, 
duzir, selecionar e interpretar informação. observam-se duas tendências importantes: o cresci-

A articulação da educação com as demais polr- mento da renda per capita verificado nas últimas 
ticas govemamentais, sobretudo na área econômica, quatro décadas foi acompanhado de contínua ex-
está sendo entendida não apenas como exigência pansão da taxa de escolaridade média, que passou 
para o exercício da cidadania, mas como necessida- de dois anos de estudo, em 1960, para cerca de cin-
de estratégica dos países na promoção do desem- co anos, em 1990. Em segundo lugar, a progressiva 
penho sócio-econômico eficaz de sua população, queda das taxas de analfabetismo de 39,5% para 
condiçao indispensável para o SUGesso no novo ce- 20,1 %, nas últimas quatro décadas, foi paralela ao 
nário de competição intemacional. processo de universalização do atendimento escolar 

Em relação ao Brasil, Sr's e Srs. Senadores, na faixa obrigatória (7 a 14 anos), tendência que se 
podemos afirmar que não existem controvérsias so- acentua a partir de meados dos anos 70. 
bre o fato de que a qualidade educacional disponfvel Esse movimento não ocorreu de forma homo-
ainda está muito aquém de nossas necessidades. É gênea; acompanhou as características de desenvol-
consensual, também, o entendimento de que tal es- vimento sócio-econômico do País e reflete suas de-
tado de coisas se deve a um conjunto de fatores es- sigualdades. Por exemplo, as imensas diferenças re-
truturais, responsáveis não só pelo comprometimen- gionais quanto ao número médio de anos de estudo 
to da qualidade do ensino como das possibilidades apontam a Região Nordeste bem abaixo da média 
de desenvolvimento. nacional. 

Embora esse diagnóstico já tenha sido sufi- Na verdade, mais do que refletir as desigualda-
cientemente apontado pelos discursos políticos das das regionais, o quadro de escolarização desigual 
mais diversas tendências ideológicas, não se pode do Pafs revela os resultados do processo de extre-
menosprezar o fato de que prevaleceu, por muito ma concentração de renda e níveis elevados de po-
tempo, uma ignorância a respeito das dimensões do breza, conforme indicam os dados a seguir: 
problema, particularmente em relação a dados obje- - 81 % das crianças de 5 a 6 anos com renda 
tivos acerca do quadro educacional do País. O nos- familiar per capita superior a dois salários-mínimos 
so proverbial desinteresse pela exatidão dos núme- freqüentam a pré-escola, contra apenas 37% das 
ros gerou uma verdadeira "tradição" de falta de con- crianças de famnias pobres; 
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- 97% das crianças de 7 a 14 anos de famílias 
com renda superior a dois salários-mínimos per capi­
ta freqüentam o primeiro grau (1 1 a 81 séries), contra 
apenas 75% das crianças de famílias pobres, apesar 
da crescente universalização; 

- 80% dos jovens de 15 a 17 anos pertencen­
tes a famflias com renda per eapita superior a dois 
salários-mínimos freqüentam a escola, enquanto 
apenas cerca de 40% daqueles provenientes de fa­
mílias pobres permanecem estudando; 

- 39,8% dos jovens de 15 a 17 anos das famí­
lias pobres somente trabalham. 

Essa situação toma-se ainda mais grave ao 
observarmos a evolução da distribuição da popula­
ção por nível de escolaridade. Se é verdad!i que 
houve considerável avanço na escolaridade corres­
pondente à primeira fase do ensino fundamental (1· 
a 41 séries), também é verdade que, em relação aos 
demais níveis de ensino, os indicadores ainda são 
insuficientes: apenas 19% da população do País 
possui o primeiro grau completo, 13% o nível médio 
e 8% o nível superior. Considerando-se a importân­
cia do ensino fundamental e médio para assegurar a 
formação de cidadãos aptos a participar, democrati­
camente, da vida social e do mundo do trabalho, te­
mos a indicação clara da urgência das tarefas e do 
esforço que o Estado e a sociedade civil deverão fa­
zer para superar a médio prazo o quadro existente. 

Há, contudo, aspectos bastante positivos no 
período recente do desenvolvimento educacional. O 
exame da participação dos níveis de ensino no total 
de matrículas iniciais, nos últimos 20 anos, sugere 
um redesenho da estrutura do sistema educacional 
do País. O ensino fundamental, que, em 1970, res­
pondia por cerca de 90% do total das "!latrículas, 
vem diminuindo sua participação no conjunto do sis­
tema, ao lado da progressiva expansão dos demais 
níveis de ensino. Assim, em 1994, observa-se o se­
guinte quadro: 72% do total das matrículas referem­
se ao ensino fundamental; 13%, ao pré-escolar; 
10%, ao ensino médio; e cerca de 4%, ao nível su-

• 
penor. 

A dinâmica desse movimento ganhou um signi­
ficado próprio nos últimos dez anos. Além da magni­
tude dos segmentos populacionais atendidos pelo 
sistema de ensino ao todo, 42,7 milhões de alunos , 
nota-se acelerado crescimento do atendimento esco­
lar por faixa etária: 

- do total de 9,98 milhões de crianças de 4 a 6 
anos, 48% encontram-se na pré-escola, contra ape­
nas 28,6% em 1985; 

- do total de 27,4 milhões de crianças de 7 a 
14 anos, mais de 96% são atendidas, contra 81,8% 
em 1985; . 

- do total de 9,6 milhões de jovens de 15 a 17 
anos, mais de n% são atendidos pelo sistema, con­
tra apenas 59,2% em 1985. 

Em relação às taxas de transição, houve subs­
tanciai melhoria dos índices de promoção, com que­
da na repetência e na evasão do ensino fundamen­
taI. Verifica-se, na última década, tendência ascen­
dente das taxas de promoção que sobem de 55% 
em 1984, para 62% em 1992 acompanhada de que­
da razPável das taxas médias de repetência e eva­
são, que atingem, respectivamente, 33% e 5% em 
1992. 

Essa tendência é muito significativa. Estudos 
indicam que a repetência constitui um dos proble­
mas mais graves do quadro educacional do País, 
uma vez que os alunos passam, em média, 5 anos 
na escola, antes de se evadirem, e levam cerca de 
11,2 anos para concluir as 8 séries de escolaridade 
obrigatória. Isso mostra que a sociedade brasileira 
valoriza a educação como requisito fundamental de 
integração social e inserção no mundo do trabalho. 
No entanto, a grande maioria da população infantil 
acaba desistindo da escola, desestimulada em razão 
das altas taxas de repetência e pressionada por fato­
res s6cio-econômicos, que obrigam parte dos alunos 
ao trabalho precoce. 

Como se vê, Srls e Srs. Senadores, a comple­
xidade da questão não permite simplificações redu­
toras nem, muito menos, soluções mágicas e intem­
pestivas. Por outro lado, as dimensões e os propósi­
tos deste pronunciamento não admitem a formula­
ção de análises exaustivas e a definição de diretri­
zes técnicas. Tais procedimentos requerem a espe­
cificidade dos estudos especializados. Cabe-nos, tão 
somente, ressaltar as necessidades do País na área 
da educação, naquilo que elas têm de mais óbvio e 
generalizado, e que não requer aprofundamento 
acadêmico nem planejamento orçamentário e peda­
gógico. Podemos, também, mediante as informaçõ­
es divulgadas, identificar as iniciativas governamen­
tais para o setor e avaliá-Ias no contexto dos resulta­
dos obtidos e das perspectivas apontadas para solu­
cionar os problemas a curto, médio e longo prazos. 

Em primeiro lugar, é mister reconhecer que 
qualquer transformação na qualidade da educação 
brasileira dependerá, sobretudo, da qualidade do 
professor. Quanto a esse ponto, unanimemente 
apontado como fundamental, deve-se admitir que a 
lei n2 9.394, que estabelece as diretrizes e bases da 
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educação nacional, proporciona um grande avanço nalidade de ampliar as oportunidades de formação 
I ao determinar que a formação de docentes para profissional e, ao mesmo tempo, tornar mais flexí-
I atuar na educação básica far-se-á _3m nível superior, veis as diferentes modalidades de formação, foi sub-

admitida, como formação mínima para o exercício do metido ao Congresso Nacional projeto de lei que dis-
magistério nas quatro primeiras séries, a formação põe sobre a Educação Profissional. O projeto con-
em nível médio. Em relação às iniciativas governa- templa três níveis de educação profissional (básico, 
mentais no mesmo sentido, pode-se mencionar o técnico e tecnológico), e organiza, ainda, a Rede Fe-
Programa TV Escola, operado pelo Ministério da deral de Educação Tecnológica, formada pelas es-
Educação com o objetivo de promover a formação, colas técnicas e suas unidades descentralizadas, as 
aperfeiçoamento e valorização dos professores da escolas agrotécnicas federais e os centros federais 
rede pública, por meio de um canal de televisão ex- de educação tecnológica . 
clusivo, via satélite. Funcionando em caráter definiti- Conforme já ressaltamos neste pronunciamen-
vo desde março de 1996, a TV Escola gera três ho- to, é preciso manter a educação básica como priori-
ras de programação diária, repetida quatro vezes por dade, mas a qualidade dos seus agentes depende 
dia. No entanto, é preciso, ainda, olaborar em defini- do 311 grau, pelo menos no aspecto formal. Mormen-
tivo concepção adequada de carreira do magistério te, é da universidade que se espera a atualização 
em todos os aspectos: formação e qualificação, bem científica, realizando o desiderato de vanguarda do 
como atualização incessante; remuneração; organi- desenvolvimento. Ao lado disso, a universidade en-

•• 
zação política; encarreiramento. contra na boa formação dos professores de educa-

Outro fator de concordância generalizada é a ção básica a chance fundamental de democratiza-
necessidade de democratizar o acesso a instrumen- ção do acesso à formação superior. Com isso, te-
tações eletrônicas, como estratégia de motivação e mos de reconhecer o papel essencial da universida-
criatividade. É preciso aderir à informatização dos de, naquilo que é sua função institucional. No que 
sistemas educacionais, comprometer-se com a pro- concerne à educação superior, realizações recentes 
dutividade da escola, garantir recursos didáticos do atual Govemo merecem destaque: a primeira de-
atualizados para que os estudantes possam usufruir las é o Exame Nacional dos Cursos, criado em 1995 
das oportunidades de vida que o mundo modemo com o objetivo de alimentar o processo de decisão e 
oferece. No plano governamental, a já mencionada de formulação de ações voltadas para a melhoria 
TV Escola exibe, também, vídeos pedagógicos para dos cursos de graduação. Em 1996, primeiro ano de 
apoiar as aulas. Cerca de 48 mil escolas do ensino aplicação do exame, foram avaliados os cursos de 
fundamental com mais de 100 alunos receberam um Administração, Direito, Engenharia Civil e, em 1997, 
kit tecnológico: uma antena parabólica, um aparelho serão acrescentados os cursos de Engenharia Quí-
de televisão, videocassete e fitas VHS. Outra impor- mica, Medicina Veterinária e Odontologia. O resulta-
tante iniciativa do MEC no setor é a implantação do do do exame terá um papel complementar, devendo 
·Programa de Informática na Educação·, cujo objeti- ser associado a um conjunto mais amplo de dados 
vo básico é promover o desenvolvimento da informá- que compõem o processo avaliativo e que possibili-
tica como instrumento de apoio ao processo ensino- tam a formulação de uma política adequada para o 
aprendizagem. A meta física desse programa é equi- setor de ensino. O Programa de Avaliação Institucio-
par todas as escolas com mais de 250 alunos e que nal das Universidades Brasileiras PAIUB é um 
tenham cursos de 5' a 8' séries do ensino funda- exemplo de mecanismo para a produção de indica-
mental e as de ensino médio, totalizando cerca de dores. qualitativos e quantitativos ·que podem forne-
15 mil estabelecimentos e 11 milhões de alunos. cer subsídios significativos para amplas análises 

É correto, sabemos todos, Sr's e Srs. Senado- contextuais. 
res, tomar a educação fundamental como prioridade. Além dessas medidas, outras ações da área 
No entanto, é preciso modemizar o 211 grau, princi- educacional merecem citação pelos seus inegáveis 
pai mente na solidez da formação geral e na oportu- méritos e resultados positivos: repasse de recursos 
nidad~ de profissionalização te·rminal. O Governo diretamente à escola, sem a intermediação dos go-
Federal e alguns Estados mantÊ~m uma rede de es- vemos dos estados ou dos municípios; valorização 
colas técnicas que oferece educação profissional for- do papel da educação à distância na implantação de 
mal a um número relativamente pequeno de alunos, uma nova cultura educacional; definição de ·parâ-
considerando-se sua capacidade instalada e, em metros curriculares nacionais· para todo o ensino 
conseqüência, a um custo muito elevado. Com a fi- fundamental; descentralização do ·Programa Nacio-
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nal de Alimentação Escolar"; expansão, avaliação e O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBCE) - Sr. 
cumprimento dos prazos de entrega do "Programa Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, o 31 de maio 
Nacional do Livro Didático"; institucionalização do próximo assinala o transcurso de mais um Dia Inter-
processo de avaliação global do sistema educacio- nacional de Combate ao Tabaco, escolhido pela Or-
nai; incentivo à participação da sociedade para a re- ganização das Nações Unidas ONU, acolhendo pro-
cuperação da escola pública, por meio dos progra- posta da Organização Mundial de Saúde OMS, para 
mas "Acorda, Brasil. Está na Hora da Escola" e a mobilização dos povos contra o tabagismo e em 
"Fala Brasil"; e, finalmente, o ambicioso programa de defesa de suas vítimas. 
extinção do analfabetismo. Durante muitos anos, a propósito, aqui esteve 

Como se pode constatar, Sr4s e Srs. Senado- o Senador Lourival Baptista, também Médico, a re-
res, não estamos imobilizados. Contudo, embora re- novar as procedentes advertências da Organização, 
conhecendo o mérito das iniciativas governamentais convocando os governos, os estabelecimentos esco-
para o setor educacional, é preciso admitir que, es- lares e a população a refletirem sobre "o flagelo da 
pecialmente em relação ao ensino fundamental, mui-
to ainda há por fazer para alcançar os níveis de efi- epidemia tabágica", afirmando a necessidade de 
ciência e rendimento que o Brasil necessita para as- conjugação de esforços globais no sentido de com-
segurar uma educação de qualidade para todos. batê-lo. 

Sabe-se que a introdução de inovações e de Por isso mesmo, o contrnuo crescimento do 
mudanças estruturais nos sistemas educacionais é uso de produtos derivados do tabaco, e dos seus 
um processo que não se realiza em curto prazo. No múltiplos e conseqüentes malefícios, há muito preo-
caso brasileiro, muitas das iniciativas nesse sentido cupa o legislador pátrio. Já o Constituinte de 88, 
dependem da refonnulação de dispositivos da pró- confrontado com a necessidade de reduzir o hábito 
pria Constituição da República. É o caso, por exem- de fumar, detenninou, no artigo 220, parágrafo quar-
pio, dos mecanismos de redistribuição da arrecada- to, da Lei Magna, que a propaganda comercial de ci-
ção dos tributos federais e estaduais para Estados e garros "estará sujeita a restrições legais", aí com-
Municípios, que não garantem maior eqüidade por- preendida a advertência obrigatória acerca dos da-
que estão vinculados a critérios não educacionais nos provocados pelo seu uso. 
como renda per capita e população total. Em conseqüência, objetivando "estabelecer os 

Além de iniciativas de correção dessas impro- meios legais" de garantia da pessoa e da famnia ante 
priedades, é preciso, ainda, promover a adaptação a "propaganda de produtos, práticas e serviços que 
dos níveis de governo aos papéis e responsabilida- possam ser nocivos à saúde", o Congresso Nacional 
des que Ihes"estão atribuídos pela Constituição e aprovou a Lei número 9.294, de 15 de julho de 1996. 
pela Lei de Diretrizes e Bases, como fonna de evitar Assim, "o uso e a propaganda de produtos fu-
que ocorram ações superpostas ou omissões e de mígeros, derivados ou não do tabaco" foram subme-
permitir um atendimento que ofereça educação de tidos às restrições e condições legais, ficando "proi-
qualidade a todos. bido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachim-

Afirmamos que "muito ainda há por fazer" pela bos ou de qualquer outro produto fumígero, em re-
educação brasileira. No entanto, seríamos injustos, cinto coletivo, privado ou público, salvo em área des-
Senhoras e Senhores Senadores, se não destacásse- tinada exclusivamente a esse fim, devidamente iso-
mos o fato de que, apesar das limitações orçamentá- lada e com arejamento conveniente." 
rias decorrentes do perlodo de ajuste econômico que o Os espaços preservados incluem as depen-
Brasil está vivenciando, tem sido possível obter malho- dências de repartições públicas, hospitais e postos 
res resultados dos recursos aplicados. de saúde, salas de aula, bibliotecas, recintos de tra-

O avanço mais importante, contudo, não está balho coletivo e salas de teatro e cinema, das aero-
no aumento percentual da cifra dos investimentos naves e veículos de transporte coletivo, ressalvada a 
efetuados, mas na constatação de que, finalmente, a hipótese de viagem com mais de uma hora de dura-
sociedade brasileira despertou para a compreensão ção, quando houver "nos referidos meios de trans-
da importância da educação, tanto no exercício da porte parte especialmente reservada aos fumantes." 
cidadania, como no desenvolvimento econômico. E Ao mesmo tempo, a legislação em comento so-
esse é, a meu ver, Senhoras e Senhores Senado- mente admite a propaganda comercial desses pro-
res, o passo decisivo na construção de uma socieda- dutos, pelas estações de rádio e de televisão, no ho-
de mais justa, solidária e integrada. rário compreendido entre as vinte e uma e as seis 

Muito obrigado. horas, não se pode rido "sugerir o consumo exagera-
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do ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou da distorcida ou de má-fé; apreensão da produção; 
saúde, ou fazer associação a celebrações cívicas ou multa, a ser aplicada entre um mil quatrocentos e 
religiosas." dez reais e sete mil duzentos e cinqüenta reais, co-

I Proíbe-se, igualmente, "induzir as pessoas ao brada, sucessivamente, em dobro, em triplo e assim 
I consumo, atribuindo aos produtos propriedades cal- seguidamente, na reincidência. 

mantes ou estimulantes, que reduzam a fadiga ou a Justifica-se o rigor da Lei. Não nos deve orgu-
tensao, ou qualquer outro efeito similar; associar lha r a posição de grande produtor mundial de folha 
idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das de fumo, ante a evidência de que cerca de dois mi-
pessoas, insinuando o aumento da virilidade ou fe- Ihões e quinhentas mil pessoas falecem a cada ano, 
minilidade de pessoas fumantes; associar o uso do em todo o mundo, em decorrência do hábito de fu-

, produto à prática de esportes olímpicos ou sugerir mar. Em nosso País, morrem de oitenta a cem mil 
ou induzir seu consumo em locais ou situações peri- pessoas, vítimas, ao longo do tempo, de doenças ta-
gosas ou ilegais; empregar imperativos que induzam baco-dependentes, entre as quais infartos, hiperten-
diretamente ao consumo; e incluir, na radiodifusão são arterial, bronquites, cânceres de laringe, lábios, 
de sons ou de sons e imagens, a participação de cavidade oral e faringe, esõfago, pulmão, traquéia e 
crianças ou adolescentes, nem a eles dirigir-se." brônquios, pâncreas, bexiga e rim. 

É vedada a utilização de trajes esportivos, rela- Dizia-nos o nobre representante do Estado de 
tivamente a modalidades olímpicas, para veicular Sergipe, com certa freqüência, "estar comprovado 
propaganda desses produtos, impondo-se, ainda, que os impostos pagos pela indústria do fumo não 
que a "propaganda conterá, nos meios de comunica- compensam os prejuízos que ela causa ao País, em 
ção e em função de suas características, advertên- termos de vidas humanas, deterioração da saúde da 
cia escrita e/ou falada sobre os malefícios do fumo·, população e acréscimo de custos à Previdência So-
mediante as seguintes frases, precedidas da afirma- cial e ao sistema de atendimento hospitalar, bem 
ção "O Ministério da Saúde adverte: como o absenteísmo ao trabalho, valendo afirmar 

I - fumar pode causar doenças do coração e que a produção de fumo é absolutamente antieconô-
derrame cerebral; mica ao País." 

II - fumar pode causar câncer do pulmão, bron- Defendia, com vigor, os direitos dos não-fu-
quite crônica e enfisema pulmonar; mantes uma expressa recomendação da OMS , 

III - fumar durante a gravidez pode prejudicar o alertando-os para os riscos de exposição aos cigar-
bebê; ros, em transportes, lugares públicos e, sobretudo, 

IV - quem fuma adoece mais de úlcera do es­
tômago; 

V - evite fumar na presença de crianças; 

VI - fumar provoca diversos males à sua saúde." 

Essas advertências devem constar das emba­
lagens, pâsteres, painéis ou cartazes, e de jornais e 
revistas que façam difusão ou propaganda dos refe­
ridos produtos, excetuando-se os destinados à ex­
portação. As cláusulas de advertência deverão ser 
usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou ro­
tativa, variando a cada cinco meses, de sorte a 
constar, legível e destacada, na lateral do maço, car-

\ 

teira ou pacote diretamente vendido ao consumidor. 

Finalmente, a Lei, determinando o veto definiti­
vo da peça publicitária, especifica as sanções a que 
ficam sujeitos os infratores de suas disposições, ·sem 
prejuízo de outras penalidades· legais, inclusive as do 
Código de Defesa do Consumidor, compreendendo: 
advertência; suspensão da propaganda do produto por 
prazo de até trinta dias; obrigatoriedade de veiculação 
de retiflCação ou esclarecimento acerca de propagan-

em recintos fechados, pois os estudos do Centro In­
ternacional de Pesquisas sobre o Câncer, daquela 
Organização, concluíram que "a fumaça de segunda 
mão..-contém cerca de cinco vezes mais dióxido de 
c~rbono, três vezes mais alcatrão e nicotina, quatro 
vezes mais benzopireno e quarenta e seis vezes 
mais amoníaco", além de que as nitrosaminas, muito 
mais concentradas na fumaça expelida, "têm um 
efeito cancerígeno poderoso." 

O risco apontado pela OMS está na dificuldade 
de se medir quantitativamente o volume de fumaça 
inalada pelo fumante passivo. "Ao contrário do fu­
mante, que pode controlar quantos cigarros fuma por 
dia, o não-fumante não tem idéia de quanta fumaça 
está aspirando, pois isso depende do tamanho, tipo 
de ventilação e outras especificidades do local onde 
se expõe o tabaco.· 

Aquele que trabalha em local impregnado de 
fumaça absorve o equivalente a dois ou três cigarros 
diários. Em cinco horas, numa sala tomada pela fu­
maça, triplicam as taxas de nicotina no sangue do 
não-fumante, acarretando-lhe as conseqüências de 

• 
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doenças respiratórias, tosse crônica, diminuição da tes de cigarros do país, além de atenderem às inti-
capacidade pulmonar, irritação nos olhos, nariz e mações dos juízes, procuraram as autoridades do 
garganta, asma, rinites e câncer no pulmão, fatal, govemo no sentido de adotar os programas oficiais 
portanto, para fumantes ativos e passivos. antitabagistas e de encontrar uma fórmula consen-

O Députado J. Elias Murad, também Médico e suai de se responsabilizar pelo tratamento das víti-
antigo combatente na luta em defesa das vítimas do mas da nicotina, para o que concordariam com a 
tabagismo, tem sido incansável no seu esforço de constituição, no prazo de 25 anos, de um fundo de 
convencimento da sociedade, alertando que "a fu- trezentos bilhões de dólares. 
maça que sai do cigarro, devido à elevada tempera- Ainda de acordo com o noticiário, os entendi-
tura da brasa e à inexistência de filtro, é mais perni- mentos envolvem a indústria do tabaco e 22 procu-
ciosa do que aquela que o indivíduo inala. Ela tem radores de Estados daquele país, a partir do fato de 
mais hidrocarbonetos cancerígenos e mais monóxi- um fabricante, com uma participação de 2% no mer-
do de carbono, que é o grande responsável pelo in- cado, reconhecer, em pesquisas e relatórios torna-
farto do miocárdio. Ela tem aldeídos irritantes, que dos públicos, que o hábito de fumar é prejudicial à 
são os principais responsáveis pelo enfisema pulmo- saúde. 
nar, e também tem mais nicotina, que é a substância De início, as indústrias do tabaco, procurando 
vicinogênica do tabaco.· proteger-se de novas ações judiciais, aceitariam de-

Segue-se, desse contexto, que o Relatório sativar as máquinas automáticas de venda de cigar-
Mundial de Saúde, referente ao ano em curso, há ros; acabar com o patrocínio de clubes e competiçõ-
pouco divulgado pela Organização Mundial de Saú- es esportivas; e limitar à distância mínima de 300 
de, na Suíça, é conclusivo no sentido de que são metros de parques infantis e estabelecimentos esco-
sombrias as perspectivas dos três continentes onde lares a propaganda de suas marcas. Além disso, se-
se concentram, em sua maior parte, os países em riam retiradas das peças publicitárias as figuras huma-
desenvolvimento, inclusive o Brasil. nas e desenhos de apelo juvenil, hoje tão difundidas. 

As populações, nesse caso, estao adquirindo Uma solução possível estaria subordinada à 
hábitos condenáveis de vida, entre os quais o de aprovação do Congresso, onde se desconfia que os 
crescente uso do fumo, confirmando a possibilidade fabricantes, com um faturamento de 45 bilhões de dó-
de aumento acentuado de casos de câncer, tubercu- lares anuais, estariam mais interessados na manuten-
los e e doenças do coração. Essas últimas, segundo ção de seus lucros, ora ameaçados pela multiplicação 
o documento da OMS, mataram sete milhões e du- das indenizaçães a que estão sendo condenados, do 
zentas mil pessoas no ano passado, logo seguidas que em verdade interessados na preservação da saú-
do câncer, responsável por seis milhões e trezentas de dos fumantes e dos que não se viciaram. 
mil vítimas, dando lugar à estimativa mundial de au- Acrescente-se, ainda, que grande parte da pro-
mento de 50% de novos casos e de 100% nos paí- paganda procura enfatizar as vantagens dos chama-
ses em desenvolvimento, até o ano 2020. dos fumos com baixos teores de alcatrão e nicotina, le-

A incidência de câncer de pulmão, o mais co- vando o usuário à suposição de que o seu consumo 
mum e letal de todos, vem aumentando em todo o não é prejudicial ou, no mínimo, de que não produz 
mundo. No entanto, observa-se uma queda de seus tantas más conseqüências como o cigarro comum. 
índices onde a cultura tabagista entrou em declínio, Com isso, conforme nos relata atualíssima reportagem 
à força mesmo de intensiva e rigorosa campanha sa- da revista Veja, a indústria conseguiu "quadruplicar a 
nitária, de que são exemplos países como os Esta- participação das marcas de baixos teores no mercado 
dos Unidos, a Grã-Bretanha e a Finlândia. brasileiro", nos últimos onze anos. 

Por isso mesmo, a indústria do tabaco, nos Es- Existe, aí, uma terrível mentira, pois, de acordo 
tados Unidos, pela primeira vez na história, vem sen- com pesquisa da Sociedade Americana do Câncer, 
do pressionada pelas vítimas do hábito de fumar. Mi- "os cigarros de baixos teores são tão prejudiciais à 

saúde quanto seus similares mais fortes." Eventual-
Ihares de ações judiciais, reclamando indenizaçães, mente, o consumo de cigarros light pode determinar a 
estão obrigando os fabricantes a uma despesa anual redução de alguns tipos de câncer. Em contraposição, 
de cerca de setecentos milhões de dólares, corres- exacerba a incidência do adenocarcinoma, uma varie-
pondente à contratação de escritórios de advocacia dade de neoplasia que agride as células secretoras de 
encarregados de sua difícil defesa. muco dos brônquios e da periferia dos pulmões. 

Conforme o relato do diário norte-americano No Instituto Universitário de Medicina Social e 
The Wall Street Joumal, as duas maiores fabrican- Preventiva de Lausanne, na Suíça, estudaram-se 
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17.423 casos de câncer de pulmão, entre 1974 e apenas às reflexões momentâneas que desperta, 
1994. Observou-se uma queda de :27% do carcino- quase sempre circunscritas à compreensão do dolo-

I ma epiderm6ide, o tumor mais comum entre os fu- roso destino das vítimas do tabagismo e às proce-
I mantes. Todavia, o aumento dos casos de adeno- dentes homenagens àqueles que, no Brasil e no ex-
carcinoma um câncer típico de não-fumantes che- terior, conduzem luta indormida e cada vez mais ri-
gou a 142%! Essa alta incidência, Gonfirmadamente, gorosa a esse nefasto vício. 
deve-se à elevação do consumo de lights, pois o fu- Mais do que isso, deve servir para a mobiliza-
mante de cigarros de baixo teor, desejando satisfazer ção de todos os brasileiros, e de todos os povos, em 
o vício da nicotina, 'ende a compensar, aumentando o torno de um processo permanente de conscientiza-

• 
número e a profundidade das tragadas.· Conseqüente- ção, de revigoramento dos programas nacionais d~ 
mente, as substâncias cancerígenas alcançam a re- combate ao fumo, de valorizaçao das empresas e 

I gião periférica do pulmão, formada por células mais repartições públicas que mantêm serviços de pre" 
sensíveis aos danos provocados pela fumaça. venção da saúde dos trabalhadores e dos funcioná-

Não podemos concluir, Sr. PrE!sidente, sem re- rios. Tal mobilização, não resta dúvida, é o que pres-
/ tomar à referência feita ao Deputado Elias Murad. S. crevem aqueles que, pelo País e nações afora, ven-
Exa., que é também farmacêutico e químico, ensi- cem inúmeros sacrifícios para, em conferências, se-

. nou, em artigo para o Correio Braziliense, desta minários e publicações, convencer as pessoas de 
Capital, que o hábito de fumar, associado ao uso de que o hábito de fumar, constituindo-se na maior cau-
pílulas anticoncepcionais, provoca na mulher o ·si- sa de morte evitável em todo o mundo, deve, de 
nergismo recíproco tóxico entre o tabaco e os hor- pronto, ser universalmente abandonado. 
mônios das pílulas·, aumentando a ação tóxica de Era o que tínhamos a dizer. 

I ambos os prod.utos, principalmente em relaçao ao O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Sr. 

I 
aparelho cardiovascular, tomando a usuária mais Presidente, srªs e Srs. Senadores, a semana políti-
suscetível ao infarto do miocárdio. ca parece haver trazido aquelas advertências que 

Acresce que a osteoporose, identificada pela escapam ao domínio da política e contêm a presen-
perda de cálcio nos ossos, habitualmente atingindo ça do mistério e da divindade a ensinar prudência, 
as mulheres após a menopausa e causando dores e temperança e respeito ao próximo: 
fraturas graves, sobretudo do colo do fêmur, "é sen- O PT viu-se vítima do processo de antropofa-
sivelmente aumentada pela ação do tabaco." gia política e escandalite por ele detonado no país, 

Ademais, "fumar durante a gravidez pode levar na linha de auto-atribuir-se moralidade superior e ex-
a prejuízos sérios ao ser mais indefeso da humani- cludente, maior qualificação ideológica, em suma, 
dade: o feto-nascituro." Pois, o tabaco é prejudicial "farisaísmo" dos bons ... 
ao desenvolvimento fetal, aumHntando a prob- Passou de denunciante a réu, de galã a vilão, 
abilidade de aborto do bebê, no período entre a con- de vestal a suspeito. 
cepção e o parto. O mesmo prejuízo pode-se esten- Com as denúncias o Partido esperneou a mais 
der aos primeiros dias de vida, dado tratar-se de não poder, passou dias a explicar e a explicar e se-
criança "menos desenvolvida e com resposta imuno- guramente daqui ao fim de seus dias terá que abs-
lógica prejudicada." ter-se de parte do tempo de sua pregação para ... ex-

Enfatiza o Dr. Elias Murad, com incontestável plicar-se. 
acerto, a situação dramática a qUH fica submetida a Nada mais educativo e amadurecedor do que 
mulher que fuma durante a gravidez, já que · 0 feto dá ver em si o mal infligido aos demais. 

I também suas tragadas, pois inala os componentes do Desde que se viu sem condições de oferecer 
tabaco, com a nicotina, o monóxido de carbono e ou-
tros produtos tóxicos. Quando a mãe fuma durante a propostas e projetos altemativos o PT destacou-se 
gravidez, há um aumento de 35 a 140% dos riscos dos por pregação na qual se coloca na posição de único 
filhos nascerem com peso inferior ao normal, além de ou senão de principal detentor da honradez, da dig-
outras conseqüências graves como abortos, sangra- nidade, do sentido ético da vida e do monopólio do 
mentos, placenta prévia ou descolamento prematuro patriotismo ... 
da placenta com ruptura precoce da bolsa. Esses da- O mais grave dessa posição é derivar de um 
dos dão uma maior dimensao à epidemia tabágica, na sentimento verdadeiro e sincero oriundo da vontade 
qual a mulher está fortemente inserida." de reformar os costumes políticos brasileiros. Digo 

Julgamos, conclusivamente, que o Dia Intema- grave, porque quando o mal é comandado por pes-
cional de Combate ao Tabaco não se deve prestar soas do bem ele é duplamente perverso. 
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Por que mal? Porque o PT não tem o menor equívocos da esquerda estatizante. São, porém, 
respeito pela honradez alheia, coloca-se na posição pessoas honradas e que não estão na política para 
de principal representante do moralismo vingador, se locupletar com vantagens materiais. 
parte do princípio da suspeita sobre todo e qualquer Pena que não pensem assim dos demais a 
membro de outro partido, considera-se superior inte- quem vivem a denunciar e a intrigar com a opinião 
lectual, moral, ideológica e politicamente. pública. Agora, porém, devem estar a amadurecer e 

Por que do bem? Porque seus quadros são com eles os seus correligionários pois sentem o 
efetivamente honrados e idealistas. Sua democrati- quanto dói a injustiça, a difamação, o jogo inconse-
zação interna é invejável e seu sentido de corpo par- qüente com a dignidade alheia. 
tidário advém de uma união constituída por convi c- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ 
ções comuns e, não, por interesses menores. Nada mais havendo a tratar, a presidência vai encer-

O problema do PT é o de supor possuir o mo- ra a sessão, designando para a deliberativa ordinária 
no pólio dessas qualidades e a tendência de negá-Ias de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

nos demais. ORDEM DO DIA 
Vai a tal ponto essa convicção que imagina dar 

uma satisfação cabal à opinião pública ao nomear 
uma comissão interna de averiguação. Significa di­
zer: "nós somos tão imaculados e superiores e nos 
bastamos a tal ponto que é suficiente uma comissão 
interna composta de homens de bem para esclare­
cer o assunto. Ao que acrescento eu: "homens de 
bem eu também garanto que eles são, o que não ga­
ranto é serem imparciais ... • 

A única satisfação à opinião pública adviria de 
o PT comandar o pedido de uma CPI para esquadri­
nhar o que está a ser chamado o "escândalo das 
prefeitu ras" . 

Com a mesma argumentação usada, para a 
questão da compra de votos no processo da reelei­
ção, ou seja, a de que quem não deve não teme, o 
PT está no dever de pedir para si não uma comissão 
interna de averiguação mas uma CPI, já que tanto 
aprecia e enche as mesas do Congresso com pedi­
dos de CP Is ... 

Pessoalmente e como Senador eu não apoiaria tal 
CPI. Mas estou à vontade para não apoiar porque consi­
dero que se ilude a opinião pública com o brandir a arma 
de urna CPI de modo desordenado e para tudo. 

CPI é remédio indicado para males específicos 
como, por exemplo, o dos precatórios. E nem é o 
mais agudo dos processos de apuração embora seja 
dos mais importantes. É para apurações sérias e 
não para qualquer evento ou "trampolim" de nature­
za política, paralisando o país e desmoralizando au­
toridades naquelas fases dos interrogatórios em que 
testemunhas são apresentadas como suspeitos, 
suspeitos como "culpados" e todos julgados e con-
denados de antemão. Infelizmente é assim que se 
comporta o noticiário ávido 'de escândalos. E sou 
contra porque considero Lula e José Dirceu pessoas 
da mais alta honradez pessoal. Ficaram atrasados 
em relação ao mundo contemporâneo, atados aos 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO N2 4, DE 1997 

T ereeiro e último dia de discussão, em segun­
do turno, da Proposta de Emenda à Constituição n2 

4, de 1997 (n2 1/95, na Câmara dos Deputados), que 
dá nova redação ao § 52 do art. 14, ao caput do art. 
28, ao inciso II do art. 29, ao caput do art. 77 e ao 
art. 82 da Constituição Federal (reeleição) tendo Pa- , 
recer sob n2 127, de 1997 da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, favorável à Proposta, com 
votos contrários dos Senadores Antonio Carlos Vala­
dares e Josaphat Marinho, e, em separado, do Se­
nador José Eduardo Outra. 

-2- -PROJETO DE RESOLUÇAO N2 41, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno _ 
Requerimento n2 368, de 1997) 

Projeto de Resolução n2 41, de 1997, de auto­
ria do Senador Bernardo Cabral, que acrescenta dis­
positivo à Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe­
derai, que dispõe sobre as operações de crédito in- , 
temo e externo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípíos e de suas respectivas autarquias, in­
clusive concessão de garantias, seus limites e condi­
ções de autorização, e dá outras providências. 

(Para proferimento de parecer, nos termos do 
art. 346, III, do Regimento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h35min.) 



• 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 10885 
.-===~~--------------~~~~~~~~~------------~-~~~~~ 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

03/06/97 
Terça-feira 

10:00 Sessão Solene em homenagem ao Imperador do Japão 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

19:00 - Recepção na Embaixada do Japão 

ATOS DO DI RETOR-G ERA L DO SENADO FEDERAL 
• • 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.435, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Fioais da Resoluçlo n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8800197-9, 

RESOLVE dispensar o servidor ARNÓBIO SANTOS NETO, matricula 
1230, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa. da Funçlo 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC~, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 23 de maio de 
1997, e lotá-lo na Subsecretaria de Edições Técnicas a partir da mesma data. 

Senado Federal, 03 de junho de 1997. 

• 

GAC IEL DA SILVA M 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.436, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o coostante no Processo nO 8800197-9, 

RESOLVE designar o servidor ARNÓBIO SANTOS NETO, matricula 
1230, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa. para 
exercer a Função Comissionada de Assistent" Administrativo, Símbolo FC~5, da 
Subsecretaria de Edições Técnicas, com efeitos fmanceiros a partir de 23 de maio 
de 1997. 

Senado Federal, u3 de Junho de 1997. 

GAClEL DA SILVA lA , 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.437, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista O coostante no Processo nO 4819/97-7, 

RESOLVE designar o servidor CLEBER DA SILVA ALVES, 
matricula 5226, ocupante do CIIIl!0 efetivo de Técnico Legislativo - ÁIea 5 -
Especialidade de Enfermagem, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
de Controle de Informaçlo, Símbolo FC~, da Secretaria de Assistência Médica e 
Social, com efeitos financeiros a partir de IOde maio de 1997. 

Senado Federal, 03 de junho de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.438, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o coostaote no Processo n° 7952/97~, 

RESOLVE dispensar o servidor FELIX ALBERTO MELLO 
SANT' ANNA, matricula 3540, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
ÁIea 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Jader Barbalho, com efeitos 
fmanceiros a partir de \3 de maio de 1997. 

,. 

Senado Federal, 03 de junho de 1997 . 

, 
GAC IEL D SILVA M IA 

Diretor-Ger.1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.439, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.· 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 7985/97-5, 

RESOLVE designar o servidor ELAN DOMINGOS FALCÃO, 
matricula 1810, ocupante do CIIIl!0 efetivo de An.lista Legislativo - ÁIea 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
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Assistente de Controle de Infonnaçio, 51mbolo FC04, da Subsecretaria de 
AdministraçIo de Pessoal, com efeitos finanCeiros a partir de 13 de maio de 1997. 

Senado Federal, 03 de junho de 1997. 

, 
I\GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.440, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçio 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 0.' 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 6688/97-7, 

RESOLVE dispensar o servidor DELVANY DE SOUZA LIMA 
JÚNIOR, matricula 2954, ocupante do cargo efetivo de Tbico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administraçio, da Funçio Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 
Simbolo FC-03, do Gabinete do Senador Abdias Nascimento, com efeitos financeiros a 
partir de 23 de abril de 1997, e lotá-lo na Coordenaçio Técnica de EletIônica a partir 
da mesma data. 

Senado Federal, 03 de junho de 1997. 

GAClEL DA SILVA MA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1,441, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçio 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 0.' 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 2051197-4, 

RESOLVE dispensar o servidor WESLEY BEZERRA DE CARVALHO, 
matricula 1552, ocupante do cargo efetivo de Tbico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Funçio Comissionada de Encarregado de Produçlo Industrial Gráfica, Simbolo FC-
05, da Secretaria Especial de Editoraçio e Publicações, com efeitos financeiros a partir 
de 30 de janeiro de 1997, e lotá-lo na Secretaria de Comunicaçio Social a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 03 de jume de 1997. 

(~ i C -L./ ./ 

A ACIELDASILVAMA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.442, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no usO da 
atnõuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
0.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2051197-4, 

RESOLVE designar o servidor WESLEY BEZERRA DE 
CARVAIJ{O, matricula 1552, ocupante do cargo efetivo de Tbico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Funçio Comissionada de Assistente Tbico, 
Simbolo FC-06, da Secretaria de Comunicaçio Social, com efeitos financeiros a 
partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 03 de jume de 1997. 

--
GACIEL DA SILVA ""'UJ'I> 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.443, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçio 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo n.· 09, de 

. 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8401197-7, 

RESOLVE dispensar o servidor DILSON MARTINS DE SOUSA, 
matricula 3164, ocupante do cargo efetivo de Tbico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da Funçlo Comissionada de Motorista, Simbolo FC-02, 
do Gabinete do Senador Romero lucá, com efeitos financeiros a partir de 19 de maio 
de 1997, e lotá-lo no Serviço de Transporte a partir da mesma data. 

Senado Federal, 03 de jume de 19,7. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.444, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo 
0.' 09, de 1997, e tendo em vista.o constante no Processo n° 7861/97-4, 

RESOLVE designar a servidora MARIA JOSÉ DOS SANTOS, 
matricula 4015, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Funçio Comissionada de 
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Auxiliar de Gabinete, 51mbolo FC~3, da Secretaria de Infonnaçio e Docwnentaçio, 
com eCeitos financeiros a partir de 12 de maio de 1997. 

Senado Federai, 03 de jurho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.445, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe Coi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e teodo em vista o constante no Processo nO 6638/97~, 

RESOLVE dispensar a servidora BELCI IlOLlNA DOS REIS MENDES, 
matricula 2859, ocupante do cargo eCetivo de Técnico Legislativo - ÁIea 3 -
Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
S{mbolo F~5, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir de 
22 de abril de 1997, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Hugo Napoleilo a partir da 
mesma data. 

Senado Federal , 03 de jurho de 1997 . 

~~ 
A AClEL DA SILVA MA 

Diretor-6eral 

-

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.446, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 dlls Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 6638/97~, 

RESOLVE designar a servidora BELCHlOLlNA DOS REIS 
MENDES, matricula 2859, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislati.o­
Nea 3 - Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, 51mbolo FC~3, do Gabinete do Senador Hugo Napoleilo, com 
efeitos financeiros a partir de 22 de abril de 199'1. 

Senado Federal, OJ de j unho de 1997 . 

( +-vii) 
AC IEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Gcral 

I 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
• 

N° 1.447, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4416197~, 

RESOLVE designar o servidor BENITO JUAREZ L DA S. 
ORTEGA, matricula 3302, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislati.o -
ÁIea 3 - Especialidade de Adniinistração, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Atividades MMicas, 51mbolo F~3. da Secretaria de Assistência 
Médica e Social, com efeitos financeiros a partir de 18 de março de 1997 . 

Senado Federal, OJ de jurho de 1997 . 

i\:GAClEL DA SILVA MAlA 
Dirctor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.448, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO 

exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
006.017197-5, 

R E S O L V E alterar o Ato nO 401/93, para transformar a 
aposentadoria por tempo de serviço concedida ao servidor LAERCIO RIDEIRO 
RESENDE, Analista Legislativo, Nível m, Padrão 45, em aposentadoria por INVAlIDEZ 
com proventos integrais, • partir de 08 de maio d. 1997, por ter sido considerado pela Junta 
Médica do Senado Federal portador de doença especificada em lei, conforme dispõe o artigo 
40, inciso I, da Constituiçlo Federal c/c o artigo 186, inciso I e § I' da Lei nO 8.112190; 
mantendo-se a vantagem inicialmente concedida com base no artigo 41 da Resoluçlo SF D° 

42193, atualmente disciplinada pelo artigo I' da Resoluçlo SF 0° 74/94, na Conoa detenninada 
pela Medida Provisória nO 1.480-30/97, de 16.05.97, observa o disposto no artigo 37, inciso . 
XI, da Constituiçlo Federal. 

Senado ""' ''' de 1 99 7 . 

GA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.449, DE 1997 

• 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

exerácio de suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo n' 004 .237/97-8, , 

R E S O L V E alterar o Ato n' 77/85, para transformar a 
aposentadoria compulsória da servidora EMíLIA SARAIVA DE OLIVEIRA, Analista 
Legislativo, Nível UI, Padrlo 45, em aposentadoria por INVALIDEZ com proventos 
integrais, a partir de 20 de março de 1997, por ter sido considerada pela Junta M6dica do 
Senado Federal portadora de doença especificada em lei, confonne dispõe o 8J1igo 190 da Lei 
nO 8.112, de 1990; bem as.oim ",,?-conceder-Ihe a vanlag revista na Rcsoluçlo SF n° 
76/95, observado o disposto no '7'go 7, inciso da Co ltui o Federal. 

SJ.do 

GA LDASILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.450, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no UfO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resoluçlo 
n.0 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 6688197-7, 

RESOLVE designar o servidor DELVANY DE SOUZA LIMA 
1ÚNIOR, matricula 2954, ocupante do cargo efelivo de Téooiço ~slalivo - Área 3 
- Especialidade de Administraçlo, para exercer a Funçlo Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Sbnbolo F~, da CoordcnaçIo T6cnica de 
Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 23 de abri1 de 1997. 

Senado Federal, 03 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.451, DE 1997 

.. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exerclclo de 

suas etribulções regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n' 
015.042J96.C, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, MARlSA MONTEIRO 
MOURÃO, Analista Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo LegislaMo, Nlvel III, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso UI, 
alfnea 'C', da Constituição da República Faderativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, Inciso III, alfnea 'C', e 67 da Lei n' 8.112, de 1990, e artigo 34, § 2", da Resoluçêo 
SF n' 42, de 1993; bem assim com as vantagens previstas nos artigos 1°, 3" e 12 da 
Resolução SF n' 74, de 1994 elc o Ato do oiretor-Geral n' 148/95, na fomna 
determinada pela Madida Provisória n' 1.48().;3()/'97, de 16.05.97, com proventos 
proporcionais ao tempo de servi , observado o dispost no ertigo 37, Inciso XI, da 
Constituição Federal. 

de J;,hholde 1997. , 
GAC EL O SILVA MAl 

olretor-Geral 

APOSTILA 

. .. , ' 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

exercfdo de suas atribuições regulamentares, estabelecidas na 
Resolução-SF nO 9, de 1997, Resolve APOSTILAR o fundamento 
legal do Ato nO 406/94, publicado no DCN, Seção II, de 28-12-94, 
que aposentou o servidor GERALDO FREIRE DE BRITO, matricula 
0084 do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de Edltoração e 
Publi~ções do Senado Federal, para excluir a vantagem do artigo 
193, § 1°, da Lei 8.112190 e Incluir as vantagens. previstas na 
Resolução-SF nO 74/94 combinada com o Ato do Dlretor-Geral n° 
148/94. 

Senado Federal, em 03 de junho 

t-fliO 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

de 1997. 

A TOS DA DlRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 46, DE 1997 

A oirelora-Executiva do Centro de Informálica e Processamenlo de 
Dados do Senado Federal PROoASEN no uso das atribuições 
regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 
do Senado Faderal n~ 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

An, 1° - Designar os servidores MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 
NETO, matricula 167, e MARIO SÉRGIO PEREIRA MARTINS, matrícula 423, 

para Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre 
este Orgão e a empresa abaixo relacionada: 

e) Contrato nO 028/1996 Processo: PO 380/96-2 

Contratado: MOBITEL S/A TELECOMUNICAÇOES 
Obleto: Prestação de serviços de radiochamadas, com locação 

de 18 (dezoito) aparelhos de telemensagem Mobi's. 

An, 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 
de Aviso do PROoASEN. 

Brasllia,1 e 1997 

:A PER S BORGES 
D/retora-Executiva 

ATO DA DlRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 47, DE 1997 

A Diretora-Execuliva do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art . 14, inciso XIV, do Regulamento do PRODASEN, combinado 
com O Art. 145, Parágrafo Único, da Lei 8.112, de 1990, RESOLVE 
prorrogar, por 30 (trinta) dias, a partir do dia 09.05.97, o prazo para a 
conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância designada pelo Ato n° 35, 
de 1997. . 

2 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos quadros 
de aviso do PRODASEN. 

Brasília, 20 de maio 

I 

REGINA tu PERES BORGES 
Diretora-Execuhva do PRODASEN 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N° 48, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRO DAS EN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PROoASEN, aprovado pelo .. 
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Ato n° 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00175/97-8 , RESOLVE: 

'I - ' Reconstituir a Comissão Técnica Especial, criada pelo 
Ato nO 32, de 1997, destinada à atualização do material utilizado para a 
divulgação dos serviços e bancos de dados do PRODASEN e elaboração de 
um Catálogo de Serviços. 

II - Confirmar a designação dos servidores DULCE MARIA 
RODRIGUES DE MACHADO, Consultor Técnico, DlETER HERMANN 
MATUSCHKE, JOSÉ OSVALDO FERMOZELLI CÂMARA, EUNICE MARIA 
BEZERRA VARELLA, CARLOS ALBERTO COSTA SAMPAIO, CYRO DA 
COSTA BASTOS, Analistas de Informática Legislativa, e designar os 
servidores SILVÉRIO FRANCISCO OLIVEIRA ROSENTHAL, Analista de 
Informática Legislativa e MARIA HELENA FERREIRA SOBRAL, Técnico de 
Informática Legislativa, para integrarem a referida Comissão Técnica. 

III - Confirmar a designação dos servidores DULCE MARIA 
RODRIGUES DE MACHADO para Presidente da Comissão e DIETER 
HERMANN MATUSCHKE, para substitui-Ia em seus impedimentos. 

IV - Fixar a data de 15.07.97 para que a Comissão Técnica 
Especial conclua seus trabalhos. 

v - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 
Quadro de Avisos do PRODASEN. 

Brasil ia, 2 

REGINA C IA PE ES BORGES 
Diretora-Ex cutiva 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DO PR ODASEN N D 49, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nM 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

Arf. 1° - Designar os servidores JOSÉ CARLOS DE ABREU MURICY, 

matricula 496, e CARLOS ROBERTO BORGES MOrrA, matricula 391 , para 

Gestores Titular e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este 

Órgão e a empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato nO 018/1997 Processo: PD 410195~ 

Contratado: TELECOMUNICAÇÓES DE BRASILIA S/A­

TELEBRASILlA 

Objeto: Prestação do Serviço de Transporte de Sinal de Video 

na forma de utilização, por parte do PRODASEN, de 30 canais de TV 

transportados unidirecionalmente através dE! um ENLACE DE VIDEO em rede 

de cabo coaxial, ocupando a fa ixa de frequéncia que vai de 270 Mhz a 450 

Mhz, do ponto de conexão da Vice-Presidência da República e o Tribunal de 

Contas da União - TCU. 

Arf, 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

Brasllia, 20 de maio de 9 

REGINA 
Diretora-Ex cutiva 

, 

ATO DA D1RETORA-EXECUTIVA 
DO PRODASEN N D 50, DE 1997 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n° 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD­
oo39B/96-9, RESOLVE: 

I - Reconstituir a Comissao Especial, criada pelo Ato nO 68, 
de 1996, com a finalidade de normatizar o desenVOlvimento e uso de 
sistemas, produtos e serviços no ambiente INTERNETIINTRANET do 
Senado Federal. 

II - São atribuições da Comissão: 

a) - propor politicas sobre as publicações e a estrutura das 
páginas e de acesso; 

b) - propor um novo ambiente para suportar esta tecnologia, 
considerando os aspectos fisicos, de aplicação (desenVOlvimento e 
produção) e de segurança; 

c) - definir o papel do "Webmaster" e propor a criação desta 
função dentro da estrutura do PRODASEN; 

d) - definir a função/responsabilidade dos "mantenedores de 
páginas"; 

e) - definir o conteúdo de um "Guide Line" para o PRODASEN e 
sugerir a indicação de uma equipe para elaborá-lo; 

f) - definir a estrutura de suporte ao desenvolvimento; 

g) - dirimir, junto às áreas pertinentes, as questões relativas aos 
aspectos legais e administrativos; 

h) - propot'> 'l forma de transição da atual estrutura tisica do 
PRODASEN para a novir, que atenderá a mais esta atribuição; 

i) - propor os sistemas, serviços ou produtos, que poderão ser 
inicialmente oferecidos aos clientes do PRODASEN. 

III - Designar os servidores ALEXANDRE ABDU EL-MOOR , , 
SILVERIO FRANCISCO DE OLIVEIRA ROSENTHAL, ALCIONE SILVA 
ROMERO, EDWARD CATTETE PINHEIRO FILHO, GUSTAVO ADOLFO, 
PEDRO ENÉAS GUIMARÃES COELHO MASCARENHAS PAULO CESAR 

, ' 
DE ARAUJO REGO, VALDIR FERNANDES PEIXOTO, Anal istas de 
Informática Legislativa, e confirmar a designação dos servidores ANTONIO 
CARLOS FERREIRA DA SILVA, RICARDO VIANA DE CAMARGO e 
ARMANDO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO, Analistas de Informática 
Legislativa, para integrarem a referida Comissão Especial. 

IV - Designar os servidores ALEXANDRE ABDU EL-MOOR 
para Presidente da Comissão e SILVÉRIO FRANCISCO DE OLIVEIRA 
ROSENTHAL para substitui-lo em seus impedimentos. 

V - Designar o servidor GUSTAVO ADOLFO para 
secretariar e relatar os trabalhos da Comissão Especial. 

VI - Fixar a data de 30.10.97 para que a Comissao Especial 
conclua seus trabalhos. 

VII - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos 
Quadros de Aviso do PRODASEN. 

Brasilia, 27 1997. 

REGI OLY'" PERES BORGES 
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~ INSTITUTO DE PREVIDrNCIA DOS CONGRESSISTAS 

~~ !Cmdo HIe '-", /I- 4.M4f t3) 

• 

CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS - IPC, 
com personalidade jurídica própria, sediada no 25° andar do Anexo I da Câmara 
dos Deputados, situada na Praça dos Três Poderes em Brasllia-DF, CGCIMF nO 
00435396/000 I -08, neste ato representado por seu Presidente, Senador EDSON 
LOBÃO, aqui chamado CONTRATANTE, e o Dr. RAYMUNDO URBANO, 
casado, advogado, inscrito na OABIBA sob o nO 7417, com escritório na SQS 108, 
Bloco O, ap. 205, aqui chamado CONTRATADO, resolvem com base na Lei nO 
8.666, de 21 de jlmho de 1993, celebrar o presente contrato de prestação de 
serviços de assistência jurídica, sem exigibilidade de licitação, conforme prescreve 
o art. 25 e 26 da citada Lei n° 8.666/93. 

O CONTRATADO é especialista em Direito Administrativo e 
Previdenciário e porá à disposição do CONTRATANTE seus conhecimentos 
técnicos principalmente nesses campos do conhecimento técnico. 

O CONTRATANTE é uma autarquia federal subordinada ao 
Congresso Nacional, não possuindo procuradoria jurídica própria que lhe pennita 
dispor de serviços de orientação e acompanhamento judicial e extrajudicial que lhe 
são indispensáveis para seus atos e negócios. 

O Contrato abrange as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O objeto do presente Contrato é a prestação ao CONTRATANTE 
pelo CONTRATADO, dos seguintes serviços: 

a) assistência relativa a Leis de natureza administrativa e 
previdenciária, específicas do CONTRATANTE, dos Conselhos Deliberativo e 
Consultivo, da Presidência, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos dirc:1.ores 
do CONTRATANTE; 

b) acompanhamento de todos os processos de requerimento de 
pensões, pecúlio, de beneficios de Auxilio-doença e Auxílio-funeral, a que fizerem 
jus os associados do CONTRATANTE, e sustentar judicialmente a posição do 
CONTRATANTE; 

c) acompanhamento dos aspectos jurídicos referentes à 
administração dos bens imóveis do CONTRATANTE, prestando a necessária 
assistência, examinar todos os contratos a serem firmados pelo CONTRATANTE 
emitindo os respectivos pareceres; , 

d) prestação de trabalhos de assistência jurídica de natureza forense e 
de consulta jurídica indispensável à prevenção de litígios, na conformidade das 
decisões tomadas pelo CONTRATANTE; 

e) realização de outros trabalhos de advocacia que a Administração 
do CONTRATANTE vier a determinar; 

f) coordenação dos trabalhos patrocinados por outros advogados 
contratados pelo CONTRATANTE, complementando sua assistência forense, 
quando necessário, em face de eventuais ausências ou impedimentos; 

g) acompanhar e orientar a realização de reuniões dos Conselhos do 
CONTRATANTE, funcionando como Secretário e tomando todas as providências 
para a legalização dos atos discutidos e aprovados. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Pelos serviços prestados, o CONTRATANTE pagará ao 
CONTRATADO honorários mensais no valor RS 3.800,00 (três mil e oitocentos 
reais), em valores vigentes em maio de 1997. Esses honorários serão corrigidos 
monetariamente na fonna que vier a ser admitida pela legislação eventual 
permissiva e de acordo com a Lei nO 8.666 de 12 de junho de 1993. Esses 
honorários serão pagos até o dia 15 (quinze)de cada mês, fazendo-se o depósito 
do valor respectivo em nome do CONTRATADO, na c/ nO 207.578/4, agência nO 
3604-8, do Banco do Brasil SI A, sem prejuízos de eventuais honorários de 

_sucumbência. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O CONTRATADO será ressarcido de despesas de viagens e custas 
judiciais e equivalentes, necessárias ao desempenho dos serviços previstos na 
Cláusula Primeira, realizados fora da jurisdição da Circunscrição Judiciária de 
Brasllia. O crédito para pagamento dos honorários contratados corre por conta da 
rubrica Honorários Advogatícios (art.55, V, da Lei nO 8.666/93). 

CLÁUSULA QUARTA 

O prazo de duração do presente contrato será de 01 (um) ano, terá 
sua vigência a partir de 02 de maio de 1997 a 02 de maio de 1998, podendo ser 
renovado, na forma da Lei nO 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA 

O regime de execução dos serviços contratados é o de execução 
direta. 

CLÁUSULA SEXTA 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 79 da 
Lei nO 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Fica estabelecida a multa equivalente a um salário mínimo contra a 
Parte Contratante que infrigir qualquer cláusula deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA 
• 

Fica eleito o foro de Brasllia-DF, para dirimir dúvidas decorrentes da 
aplicação de qualquer clàusula do presente Contrato. 

CLÁUSULA NONA 

Fica reconhecido o direito de rescisão previsto no art. 77 da Lei n ° 
8.666/93, em suas alíneas I a XII e XVII. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 
duas vias de igual teor, o qual será publicado no Diário do Congresso Nacional. 

a.--/:, -b Brasllia-DF, 02 de maio de:~ :ah ~VJ 
SENADOR EDlSON LOBÃO ~ YMUND AN 

Presidente do IPC Advogado 
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MESA 
Presidente 

ArDIio CaItos Magallães - PFl- BA 

11~"dlntl 
Geraldo Melo - PSOB - RN . 

~ VlCI Presidente 
Júnla Mariae - Bloco - MG 

11SIcndrlo 
Ronaldo Cl.l"lha Lima - PMOB - PB 

• 

~ SlcreUlrlO 
Cartas Patrocfnio - PFL- TO 

31 Slcretllrlo 
Flaviano Melo - PMOB - AC 

Suplentes de Secretjrlo 

11 - Emllia Fernandes - P' B - RS 
21- Lúdio Coelho - PSOB - MS 
31- JoeI de Holanda - PFl- PE 
41 - Marluce Pinto - PMOB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFl- SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

11 Senador Ramez Tebet - PMOB - MS 
,2" Senador JoeI de Holanda - PFl- PE 
~ SerBior liDo Akã1Iara - PSDB - CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Oesi~ação: 16 e 23-11-95) 
Nabo" Júnior - PMOB - AC 

Waldeck Omelas - PFl- BA 
Emnia Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSOB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 
Líder 

Elcio Alvares - PFl- ES 

Viu Uderes 
José Roberto Arruda - PSOB - DF 

Vlson Kleinübing - PFl- SC 
Ramez Tebet - PMOB - MS 

UDERANÇA DO PFL 
Líder 

Hugo Napoleão 

Viu Uderes 
Edson Lobão 

Francelino Pereira 
Giberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

UDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Viu Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continho Jorge 

UDERANÇADO -BLOCO DE OPOSIÇAO 

Udar 
José Eduardo Outra 

Vlce Uderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
. Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Uder 
Epitácio Cafeteira 

Vice-líderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

UDERANÇA DO PTB 

líder 
Valmir Campelo 

Vlce-líder 
Regina Assumpção 

• 

..... --::; • 
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• CONSELHO DE ETICA E DECORO l)ARLAMENTAR 
(Eleito cm 1 9 -4·~9 5) 

rresidente: Casildo Maldaner - PMDU - SC 
. 

Vic~rrcsidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos cm 28·2-96) 

Titulares Suplcnks 

PMDB 

t. Ca.~ildo Maldancr I. Onofre Quinan 
• 

2. Ramez Tebcl 2. Gerson Camala 
3. Nabor Júnior 3. Aaviano Melo 
4. Ncy Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PF1.. 

L Eleio Alves L José Agripino 
2. Francc Iino J\:rei ra 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson KJeinübing 
4. José AJves 4. José Bianco 

PSDB 

I. Lúcio AJcânlMa I. Jefferson Peres 
2. (Vago) 2. José Ignácio Ferreira 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

I. Epilácio Cafeleira I. Luctdio PorteUa 
2. Osmar Dias (PSDB) 

PI'B 

I. ElTlIlia Femanc1es I. Arlindo Porto 

PP 

I. Anlôruo Carlos Valadares 

Pr 

I. Marina Silva 6. 1. Lauro Campos 

PDT 

I. (Vago) 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 
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SECRET ARfA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora : CLEIDE MARIA [3 . r: . CRUZ 

~-

Ramais : 3490 - 3491 Fax : 1095 

. -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 

• 

INQUERITO 
, 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax : 3606 

S'ecretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal : 4251) 
FRANCISCO NAU RIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
, -

C efe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal : 3503) 

, 

JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
• 

MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
• 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal : 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal : 3509) 

. ... 0 • 

". ~ ~ -
SERVIÇO 'DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax : 4573 

• 
JULIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal : 4605) 
JO<;É FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal : 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FfLHO (Ramal 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal : 4608) 

, 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 



-COMISSOES PERMANENTES 

- -COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
» 

FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 l-ROMERO JUCA RR-2111/12 
.0 -VILSON KLEINUBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEAO PI-3085/86 

GILBERTO MIRANDA 
• 

AM-31 04/05 3-JOSE BIANCO R02231/32 
BELLO PARGA MA-3069170 

• 
4-ELCIO ALVARES ES-3130/31 -FREITAS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBAO MA-2311112 

ODACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 8 JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 

• - -, 

I PMDB 
GILV AM BORGES AP-2151/52 l-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 -ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
VAGO 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 l-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 
COUTINHO JORGE P A-1 026/1226 2-BENI VER AS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061162 -3-LÚCIO ALCANT ARA CE-2301/02 

• 
4-LÚDIO COELHO JOSE SERRA SP-2351/52 MS-2381/82 

OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

• I BLOCO DE OPOSIÇÃO{PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 

• 
'JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 

I • 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
LEVY DIAS MS-112811228 

I » 

o 

JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HSo 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

= • 

1-ANTONIO CARLOS. SE-2201/02 
VALADARES-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 . 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071177 

PTB 
l-VALMIR CAMPELO DF-l046/1146 

SALA N2 19 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada : cm lJ-05-97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

, 
I 

I 

TITULARES , 
• 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

• 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALOECK ORNE LAS 
EOISON LOBÃO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

• 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -
JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO .. 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUOIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

COMIssÃO DE ASSUNTOS SOCiAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEM IR ANDRADE 

VICE-PHESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTÂNILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-103111129 

-
MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-.3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 

• 
2-JOSE BIANCO 
3-FREIT AS NETO 

• 
4-JULlO CAMPOS 

• 

5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

., 

1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSoB 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1-ARTUR DA T AVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (P'I', PoT, PSR, PPS) 
• 

BENEOITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1..JOSE EDUARDO OUTRA - PT . 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB . PA-21 01/07 3-ABOIAS NASCIMENTO - POT -SEBASTIAO ROCHA - POT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
- ' ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIAO AMIN 

P'I'B 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

--
AL-3245/1; ., 
RO-2231/37 
PI-2131137 
MT -4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
TO-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-21.61/67-

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DlNIZ 
SALA W 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 
Atualizada em: 07/04197 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JVSTlÇA E CIDADANIA· cC-' 

mULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

• 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL " . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478/80 
MA-23ii/17 
RO-223i/37 
AM-208i/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-30nn8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-226i/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR 
• 1-ELeIO ALVARES 

2-ROMERO JUcÁ 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMQ.B 
1.JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 

• 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGlO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

) 

3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

• 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234147 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
R0-3218/2(t 

PA-3051/53 
PB4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

• 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

I 
b 

ESPERIDIAO AMIN SC4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA4073n4 

I 
" REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB -
2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

o 

prB 
o 

1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01107 
AP-2241147 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073n4 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 31 1- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 
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• 

• 

TITULARES 

I 

I 

• 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA , 

ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA , 

JOSE SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

•• 

ARTUR DA T AVO LA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 

~ 

TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070171 

RS-30n/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281182 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL 

•• 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4· FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

• 
PMDB 

l-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO (*) 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PERES , . 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA , ~ 

3-LUCIO ALCANTARA 
4-CARLOS WILSON , 
5-JOSE SERRA 

., 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT; PSB, PPS) 

I 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT -SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ABO/AS NASCIMENTO - PDT 

• • • • 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

I . 
EMILlA FERNANDES 

DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
AP-2244/46 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
• 

MS-1128/1228 l-ESPEijIOIAO AMIN 
TO-2071172 2-ERNAN[)ES AMORIM 

PTB 
• 

RS-2331/32 l-REGINA ASSUMPÇAO 

I (*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411112 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211112 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS.4< , , 
SECRETARIO:JULlO RICARDO BORGES 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

LlNHARES 
. TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

I 

, 
• 

I 

i 

I 

I 

I 

• 

• 



I 

• 
• 

I 

I 

I 
I 

• 

• 

• 

, 

COMISSÃO DE FlSCA1.JZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE ALVES 
• 

JULIO CAMPOS -
JOAO RQGHA 
GILBERTO'MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
TO-4070Jn1 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

• 
PMDB 

1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (P»>:,! PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

• PPB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171177 

RO-2051157 

, 

REUNIOES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
• 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA W 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 . 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 



, 

t 

I 

COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO (*) 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
VAGO (*) 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 

• 
JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
l.4C-1478/1378 1-ROBERTO REQUtÃO 

GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET 
AL-226112270 2-CARLOS BEZERRA 
ES-3203/3204 4-VAGO 

. . 

RR-1101l4062 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
ES-2021/2027 ' 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 . 3-0SMAR DIAS 

. . . . SP-2351/52 4-VAGO *1 
• • 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 .­
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
• 

i 

I 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
VAGO *1 

, 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

• 
REGINA ASSUMPÇAO 

SE-2391/2397 
SE-2201/07 

. . 

. . . 

MS-1128/1228 
RO-2251/57 

It1G-2321/2327 

. . 1-VAGO 
2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
3- LAURO' CAMPOS (PT) 

PPB 
D 

1-ESPERIDIAO AMIN 
2- EPIT ACIO CAFETEIRA 

prB 
1-EMllIA FERNANDES 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
08S: ' 1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TElo DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 22/05/97 

• 

I 

• 

I 
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I 

--



I 

I 

I 

I 
I 

- . -
COMlSSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE . . 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -HUGO NAPOLEAO 
• 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

• 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON .. 
LÚDIO COELHO 

• 

. 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2061/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PR 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO - --'. :... 2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-VAGO (*) 

PSDD 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

, BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pr, PDT, PSD, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PTB 
u 

RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
~ . 

• '­.- .. 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4f155/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01102 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 22/05/97. 
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• 

• SENADORES 
Titulam. 

PMDB 
Jost Fogaça 
Casildo Maldaner 

. . PFL 
Vilson Klcinübin!! 
Romero Jocá 

PSDB -Lúdio Coelho 
PPB 

Espcridião Amin 
P'IB 

Emilia Fernandes 
PP 

OsINr Dias(2) 
PT 

COMISSAO r,"\IU.AMENTAR CO:-.lJUNTA DO MERCOSUI. 
(SEÇÁq BRASILEIRA) 

(DcsiCnação em l5-Of.9S) 

Presidente: IXputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: ~nador CASILDO MALDANER 

SeClc~rio-Gcnl: Senador LÚDIO COELHO 
Secrc~rio-Gcr" Adjunto: IXputado ROCtRIO SILVA 

D~u:rADOS 
S"i*atn 

Tilularu 
Marlucc Pinto ( I ) Bloco Parlamc.,tar PFLlPTB 
Robcno Rcquião Luciano PiZUlIO 

Paulo Borflhauscn 
locl de HolJanda PMDB 
Julio Campos Paulo Rillel 

V ~Idir COll110 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Monloro 
PPB 

Fel1er JÚnior(3.4) 
PP 

Dikeu Spcrafico 
PT 

Mi!!ucl ROS~110 
Bcncdlla da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos . 

1 P~ro Simon substituído por Mariuce Pinto. cm 2.1G-9S 
2 Filiado ao PSDB. cm 22 .. 9S. 

. . 

3 Rogtno Sil"a substituído por Júlio R~cckcr. cm 31.5-95. 
4 Júlio R~cckcr substituído por fetter Júnior. em 1-1.96 

SUplutH 

Anlônio Ueno 
Jo~ Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macao 

Yeda Cruslus 

João Pizzolal1l 

Au,uslinho Freila~ 

Luiz Mainard, 

• 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apolo III . Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília . DF . 

• 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan.fmar. 1997 

Leia neste número: _. -
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler Valsencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl Buccl - Politicas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados 
Especiais Clveis. 
Marcfllo Toscano Franca Fllho-AAlemanha e o Estado 
de Direito : apontamentos de teoria constitucional 
comparada. . 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

. 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupérlo - Os irracionais de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
democracia: um estudo de direito politico. . 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farlas- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Económica à realidade económica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva politico-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A 'flexibiliz~ção" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vltor Rolf laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta nSl 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nSl 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o originai do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Nome: 

Órgão: 
. 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mali: s·setec(!admass.senado.gov.br 
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.~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
• Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Tr!s Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF . 

CO/ROM Legislação Brasileira 
• 

1997 
• 

Quarta edição 

. Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

. 
• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 

dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: RS 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. ' 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

-----------------------------------~ 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Tr6s Poderes. CEP 70.165-S00. Brasllia, DF. 

Fones: (061) 311~575/3576/3579. Fax: (061) 311'"'258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas· pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. 

.' 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlata e índice. . 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
asSinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com alteração de texto e de 
transformação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispositivos da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarqui~s e das fundações públicas federais e legislação complementar 

catálogo! 
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DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

• 
• SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 

Porte de Correio 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cedo) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

, 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

• 

PRECO DE ASSINATURA 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 

Porte de Correio 

• 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cedo) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

ANUAL 

• 

RS 31,00 

RS 96,60 

RS 127,60 

RS 0,,30 

RS 0,80 

RS 62,00 

RS 193,20 

RS 255,20 

RS 0,30 

R$ 0,80 

ug = 020002 
gestão = 02902 

, 

• 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
Económica Federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conto nll 920001-2, Banca do Brasil, Agência 
0452-9 Cen .. 01, conta nSl 555602044 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/ ... -BR&S(lIA DF - CEP 7016>900 

CGC. 00.530.279/000>49 

Obs.: Não seró recebido cheque via carto para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Secão de Cobrance. • • 

Tabela em vigor a partir de 3 3-97. 
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DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 
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